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Apresentação

Continuamos neste volume a apresentação da legislação do SUS de Mato 
Grosso do ano 2001 com as resoluções emanadas do Conselho Estadual de 
Saúde e da Comissão Intergestores Bipartite.

Esses dois órgãos deliberaram sobre temas caros ao SUS estadual, tais 
como o Plano Diretor de Regionalização – PDR e a Programação Pactuada e 
Integrada – PPI, fundamentais para a descentralização dos serviços. Também 
foram objeto de deliberação, dentre outros, a cessão dos servidores da Fundação 
Nacional de Saúde – FUNASA aos municípios, a definição dos medicamentos da 
farmácia básica de responsabilidade do Estado e dos municípios, os indicadores 
do Pacto da Atenção Básica e o Plano de Combate às Carências Nutricionais. 
E, como complemento à Lei 7.360 que instituiu o Plano de Cargos, Carreiras 
e Salários da SES-MT, o Conselho Estadual de Saúde aprovou critérios para o 
enquadramento dos servidores, diminuindo as desigualdades antes existentes 
entre os trabalhadores das diversas categorias profissionais.

Desta forma a SES faz uso de todos os seus recursos para tornar-se mais 
eficiente e efetiva no desenvolvimento de suas macro funções enquanto gestora 
estadual do SUS para que o resultado seja a facilidade de acesso e a resoluti-
vidade dos serviços prestados aos cidadãos mato-grossenses. 

Augustinho Moro 
Secretário de Estado de Saúde
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15 – 1ª Seção – Resoluções do Conselho Estadual de Saúde – 2001

RESOLUÇÃO Nº 01/2001

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 9 de novembro 
de 1992 e de acordo com a Reunião Ordinária de 14 de fevereiro de 2001, e 
ainda:

–	 considerando a denúncia dos pacientes que utilizam o serviço do Centro 
de Tratamento Renal – terceirizado pelo Hospital Geral, feita à Ouvidoria 
Geral do CES-MT;

–	 considerando a inspeção e reinspeção realizadas pela Vigilância Sanitá-
ria SES-MT, 14/11/00 e 13/02/01 respectivamente, que confirmaram 
algumas das irregularidades apontadas na denúncia e identificaram 
outras;

–	 considerando a não correção das irregularidades de maior gravidade 
notificadas no prazo estabelecido;

–	 considerando o serviço de hemodiálise da Clínica de Tratamento Renal 
ser credenciado pela Fundação de Saúde de Cuiabá;

RESOLVE:

Art. 1º.  Determinar intervenção sanitária permamente, pela Vigilância 
Sanitária, no serviço da Clínica de Tratamento Renal para correção das irregu-
laridades, dentro dos termos  notificados.

Art. 2º.  Encaminhar ao Secretário de Saúde do Município de Cuiabá e ao 
Diretor do Hospital Geral a denúncia protocolada na Ouvidoria do Conselho 
Estadual de Saúde e a deliberação do Pleno na reunião ordinária de 14/02/01, 
para conhecimento e providências necessárias ao cumprimento do contrato.

Art. 3º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Registrada, publicada, cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 14 de fevereiro de 2001

Júlio Strubing Müller Neto 
Secretário de Estado de Saúde 

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira 
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 02/2001

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09/11/92, e 
de acordo com a Reunião Ordinária do dia 14/02/2001:

–	 considerando o que dispõe o Parágrafo 2º, artigo 16 da Lei nº 7.360, 
de 14/12/2000;

–	 considerando os critérios de enquadramento segundo o Parágrafo 1º 
do artigo 30 da Lei nº 7.360, de 14/12/2000;

–	 considerando que os efeitos financeiros da Lei nº 7.360, conforme o 
artigo 40, serão produzidos a partir de abril de 2001;

–	 considerando que, para tanto, a folha correspondente a abril de 2001 
deverá estar pronta a ser encaminhada à Secretaria de Estado de Administração 
– SAD, no máximo, em 02/03/2001;

 RESOLVE:

Art. 1º.  Autorizar a Secretaria de Estado de Saúde a utilizar os mesmos 
critérios da Lei nº 6.170, de 06/01/93, para enquadramento dos servidores 
que atualmente trabalham em regime de plantão, no novo Plano de Carreira, 
Cargos e Salários aprovado pela Lei nº 7.360/2000, até a regulamentação do 
regime especial de trabalho pelo Conselho Estadual de Saúde.

Art. 2º.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Registrada, publicada, cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá- MT, 14 de fevereiro de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto 
Secretário de Estado de Saúde 

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira 
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 03/2001

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09/11/92, e, 
de acordo com a Reunião Ordinária do dia 14/02/2001:

–	 considerando o que dispõe o Parágrafo 2º, artigo 16 da Lei nº 7.360, 
de 14/12/2000;

–	 considerando os critérios de enquadramento segundo o Parágrafo 1º 
do artigo 30 da Lei nº 7.360, de 14/12/2000;

–	 considerando que os efeitos financeiros de Lei nº 7.360, conforme o 
artigo 40, serão produzidos a partir de abril de 2001;

–	 considerando que, para tanto, a folha correspondente a abril de 2001 
deverá estar pronta e ser encaminhada à Secretaria de Estado de Administração 
– SAD, no máximo, em 02/03/2001;

RESOLVE:

Art. 1º.  Autorizar a Secretaria de Estado de Saúde a utilizar os mesmos 
critérios da Lei nº 6.170, de 06/01/93, para o enquadramento dos servidores 
que atualmente percebem adicional de insalubridade até a sua regulamentação 
pelo Conselho Estadual de Saúde.

Art 2º.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Registrada, publicada, cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá- MT, 14 de fevereiro de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto 
Secretário de Estado de Saúde 

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira 
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 04/2001

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 9 de novembro 
de 1992,

RESOLVE:

Alterar a composição da Comissão de Comunicação, conforme prevê o 
Regimento Interno do Conselho Estadual de Saúde, na Seção IV – artigo 10, 
Parágrafo Único.

Ana Maria Boabaid de C. Couto
Representante da Secretaria de Estado de Saúde – SES

Alírio Artur Guimarães
Representante da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA

CÂndido Barbosa Alvarenga
Representante da Federação Mato-grossense de Associações de Moradores 
de Bairro – FEMAB

Ângela Maria Ferreira
Representante da Associação de Portadores de Deficiências

Maria Auxiliadora Rossoli de Campos
Representante de Associação de Proteção das Vítimas e Acidentes do Tra-
balho e Trânsito

Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assinatura.

Registrada, publicada, cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 6 de junho de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto 
Secretário de Estado de Saúde 

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira 
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 05/2001

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 9 de novembro 
de 1992, e de acordo com as Reuniões Ordinárias dos dias 09/05/01 e do dia 
06/06/2001:

–	 considerando a necessidade de implementar a saúde da família em 50% 
da população até 12/2003;

–	 considerando que a meta 1 consiste na implantação do processo de 
Cooperação Técnica com os municípios em 100%, até 12/2003;

–	 considerando a necessidade de desenvolver e implementar na instituição uma 
política de planejamento, avaliação, controle, formação e capacitação, desen-
volvimento e motivação em 100% dos recursos humanos, até 12/2003;

–	 considerando a necessidade de garantir em 100% o atendimento da 
demanda à assistência ambulatorial, até 12/2003;

–	 considerando a implantação das ações de Assistência Hospitalar, de 
modo a garantir o acesso a 100% dos usuários, até 12/2003;

–	 considerando a necessidade de implantar 14 Centrais de Vagas e re-
gulação e organização da rede de serviços de referência em 100% das 
Regionais, até 12/2003;

–	 considerando a readequação da Rede Tecnológica e a expansão dos 
serviços de assistência, melhorando em 100% o nível de resolubilidade 
da Rede de Serviços de Saúde;

–	 considerando a realização da reforma administrativa-financeira e téc-
nica-gerencial, descentralizando em 100% as unidades administrativas 
da SES – visando maior autonomia da gestão, até 12/2003;

RESOLVE:

Aprovar, por unanimidade, o Relatório Anual da Ação Governamental – 2000.

Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assinatura.

Registrada, publicada, cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 6 de junho de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto 
Secretário de Estado de Saúde 

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira 
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 06/2001

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 9 de novembro 
de 1992, e, de acordo com a Reunião Ordinária de 04/07/2001, e

Considerando a necessidade de se dar imediato cumprimento às disposições 
contidas no § 2º do artigo 16, da Lei 7.360, de 14 de dezembro de 2000, de 
acordo com a reunião ordinária de 04/07/2001,

RESOLVE:

Art. 1º.  Os critérios e parâmetros para a identificação das atividades es-
pecíficas, decorrentes de imperiosa, temporária e comprovada necessidade de 
serviços que exijam do servidor o cumprimento de regime de trabalho diverso 
da jornada normal de 30 (trinta) horas de trabalho, passam a ser os constantes 
desta Resolução.

Art 2º.  Consideram-se em exercício de atividades específicas, a título de 
Escala de Plantão, os servidores que executam seus serviços em Unidades Hos-
pitalares, Ambulatoriais e Gerenciais de Assistência aos Usuários do Sistema 
Único de Saúde – SUS, pertencentes à estrutura da Secretaria de Estado de 
Saúde de Mato Grosso.

§ 1º.  Como Escala de Plantão, entende-se a jornada especial de trabalho 
executada em áreas específicas das Unidades da Secretaria de Estado de Saúde 
de Mato Grosso – SES/MT referidas no caput deste artigo, as quais, pelas na-
turezas de suas atribuições, exijam a convocação dos trabalhos de servidores, 
com a finalidade de manter o funcionamento de suas atividades, em caráter 
ininterrupto e diuturno de 24 horas/dia, incluindo sábados, domingos, dias 
santos e feriados.

§ 2º.  Os servidores em Escala de Plantão ficam obrigados ao cumprimento 
da jornada de 40 (quarenta) horas semanais, distribuídas de acordo com as 
necessidades dos serviços das áreas às quais estejam vinculados, exceto àque-
les ocupantes de cargos cujas jornadas de trabalho são fixadas por Leis que 
regulamentam suas respectivas profissões.

Art. 3º.  Consideram-se em exercício de atividades específicas, a título de 
Regime Especial de Tempo Integral, os servidores que executam seus serviços 
nas Unidades da estrutura organizacional da SES/MT.

§ 1º.  Como Regime Especial de Tempo Integral, entende-se a jornada es-
pecial de trabalho que, pelas características e peculiaridades das atividades a 
serem executadas, exija disponibilidade exclusiva do servidor para cumprimento 
de jornada semanal de 40 (quarenta) horas de trabalho.
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§ 2º.  O enquadramento do servidor no Regime Especial de Tempo Integral 
só poderá ocorrer quando as atividades inerentes à jornada especial de traba-
lho a serem por ele desenvolvidas ultrapassarem o período de 30 (trinta) dias 
consecutivos.

§ 3º.  Enquadram-se, pelas suas características e peculiaridades, aos crité-
rios estabelecidos no parágrafo anterior deste artigo, o exercício das seguintes 
funções e/ou atividades:

	 I	–	 servidores formalmente designados para o exercício de funções, nas 
condições de responsáveis ou executores de Planos de Ação e/ou Pro-
jetos Prioritários, constantes do Plano Estadual de Saúde;

	 II	–	 servidores que, cumulativamente com as funções dos seus respectivos 
cargos, sejam designados por Portaria do Secretário para comporem, 
na condição de membros, Grupos de Trabalho e Comissões, cujas atri-
buições a eles conferidas atêm-se ao cumprimento de prazos legais ou 
fixados administrativamente;

	 III	–	 servidores, na condição de responsáveis ou participantes, de processo 
de implantação de novos serviços e/ou novas Unidades da estrutura 
organizacional da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso 
– SES/MT, até o prazo máximo de 01 (um) ano;

	 IV	–	 servidor que, em caráter temporário e premente, e por período de até 
180 (cento e oitenta) dias, venha substituir outro servidor em licença 
ou afastado por outros motivos previstos em lei, desde que comprovado 
que a ausência deste tenha concorrido para uma sobrecarga de trabalho 
nas atribuições daquele;

	 V	–	 servidores que, cumulativamente com as atribuições dos seus respec-
tivos cargos, venham a exercer as funções de coordenador, supervisor, 
preceptor e instrutores de cursos realizados ou credenciados pela 
Escola de Saúde Pública Dr. Agrícola Paes de Barros, desde que as 
cargas horárias correspondentes a tais funções sejam superiores a 80 
horas/curso/mês;

	 VI	–	 servidores que, por imperiosa necessidade dos trabalhos, tenham que 
exercer suas atividades em caráter contínuo e exclusivo no apoio direto 
aos Órgãos de Assessoramento Superior, de Administração Sistêmica, 
de Execução Programática e de Execução Local/Regional;

Art. 4º.  O acréscimo financeiro na Folha de Pagamento decorrente de 
enquadramento de servidores no Regime Especial de Tempo Integral não pode 
ultrapassar o limite de 10% (dez por cento) do valor bruto da Folha de Paga-
mento dos servidores da ativa.

Art. 5º.  As situações abaixo discriminadas levam os servidores nelas en-
quadrados à automática e compulsória exclusão do Regime Especial de Tempo 
Integral:
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	 I	–	 nomeação para o exercício de Cargo Comissionado, de qualquer natu-
reza;

	 II	–	 assunção de outras atividades e/ou funções extra Secretaria de Es-
tado de Saúde de Mato Grosso – SES/MT, face à impossibilidade do 
cumprimento da jornada especial de 40 (quarenta) horas semanais de 
trabalho;

	 III	–	 enquadramento no regime de Escala de Plantão.

Parágrafo Único.  O servidor submetido ao Regime Especial de Tempo Integral 
que, por motivo de viagem a serviço, venha a se afastar por período superior 
a 10 (dez) dias no mês, consecutivos ou interpolados, terá, como substitutivo 
das diárias cabíveis, o pagamento relativo às suas despesas com hospedagem 
e alimentação efetuados diretamente pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Mato Grosso – SES/MT, aos respectivos estabelecimentos.

Art. 6º.  O enquadramento do servidor na jornada especial correspondente 
à Escala de Plantão ou ao Regime Especial de Tempo Integral será precedido 
de solicitação, devidamente fundamentada em formulário próprio, formalizada 
pela Chefia da Superintendência na qual suas atividades se encontram vincu-
ladas, dirigida ao Secretário de Estado de Saúde, para apreciação, o qual, se 
considerá-la pertinente ao interesse institucional, expedirá a Portaria concessiva 
do direito ao respectivo enquadramento.

Parágrafo Único.  Fica aprovado o modelo do formulário padrão constante do 
Anexo I desta Resolução, relativo à solicitação de enquadramento do servidor 
às correspondentes jornadas de trabalho especiais.

Art. 7º.  Para fins de controle, acompanhamento, avaliação e transparên-
cia, trimestralmente, caberá à Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso 
– SES/MT fazer publicar Portaria contendo a relação nominal dos servidores 
enquadrados no Regime Especial de Tempo Integral ou em Escala de Plantão.

Parágrafo Único.  No final de cada exercício, as Portarias relativas aos enqua-
dramentos dos servidores no Regime Especial de Tempo Integral ou em Escala 
de Plantão perderão a sua validade em 31 de dezembro do ano correspondente, 
e suas convalidações, ou não, por novas Portarias, deverão ser objeto de novas 
solicitações, nas quais os motivos justificadores de suas continuidades estejam 
consubstancialmente comprovados.
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Art. 8º.  Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, 
contando os seus efeitos financeiros a contar de 1º de julho de 2001.

Art. 9º.  Revogam-se as disposições em contrário.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá- MT, 4 de julho de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto 
Secretário de Estado de Saúde 

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira 
Governador do Estado de Mato Grosso
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Anexo I da Resolução nº 06/2001

Formulário Padrão para Solicitação de Regime Especial em 
Tempo Integral e/ou Escala de Plantão

Unidade solicitante: 

Superintendência: 

I – Solicitação de Jornada Especial de Trabalho pela chefia imediata

Nome do Servidor: 

Escala de Plantão: 

Regime Especial em Tempo Integral:

Justificativa (baseada na Resolução nº 06/2001 do CES):

	 /     /

Assinatura da chefia solicitante	 Data da solicitação

II – Informação da Coordenadoria de Administração de Recursos Humanos:

2.1 – Enquadramento atual:

Cargo:	 Perfil Profissional:

Profissional de Nível Superior do SUS Ocupacional: 

Técnico do SUS

Assistente do SUS

Apoio dos serviços do SUS

Classe: A	 B	 C

2.2 – Teto Financeiro (Artigo 4º da Resolução nº 06/2001 do CES)

Disponível

Não Disponível

2.3 – Número médio de diárias autorizadas por mês no ano de 2000 

(Parágrafo único do Artigo 5º da Resolução nº 06/2001 do CES)

	 /     /

Responsável pela Informação da CARH	 Data da solicitação

III – Manifestação da Superintendência a que se vincula a unidade solicitante:

De acordo:

	 /     /

Assinatura do Superintendente	 Data da solicitação

IV – Apreciação conclusiva do Secretário de Estado de Saúde:

Autorizo, à CARH para inclusão da remuneração correspondente ao Regime Especial 

em Tempo Integral e/ou Escala de Plantão ao servidor, a partir desta data.

	 /     /

Júlio Strubing Müller Neto	 Data
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RESOLUÇÃO Nº 07 / 2001

O Conselho Estadual de Saúde de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22 de 9 de novembro de 1992, e 
de acordo com a Reunião Ordinária de 01/08/2001:

–	 considerando que o município de Gaúcha do Norte tem um único hospital 
e este não é credenciado pelo sistema;

–	 considerando o difícil acesso que a população tem de estar se loco-
movendo até outros municípios da Regional, dificultando, assim, o 
atendimento da população;

Resolve:

Art. 1º.  Credenciar o Hospital Geral de Gaúcha do Norte, na Regional de 
Água Boa, na área Ambulatorial e Hospitalar no Sistema  Único de Saúde para 
atendimento em radiologia, eletrocardiograma, inclusive urgência nos horários 
noturno, nos feriados e fins de semana, cadastrando 09 (nove) leitos para aten-
dimento em clínica geral, pediatria e GO/Obstetrícia.

Parágrafo Único.  A Diretoria do Hospital de Gaúcha do Norte tem prazo de 
120 (cento e vinte) dias para providenciar Laboratório de Patologia Clínica no 
referido Hospital. Os procedimentos de patologia clínica em pacientes internados 
deverá ser lançado na AIH com o CNPJ do município.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Registrada, publicada, cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 22 de agosto de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto 
Secretário de Estado de Saúde 

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira 
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 08/2001 

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 9 de novembro 
de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária do dia 4 de julho de 2001:

–	 considerando a Lei 7.225, de 22.12.99, que aprova o Plano Plurianual 
do Governo do Estado (PPA), para o quadriênio 2000/2003;

–	 considerando que o PPA norteia o conteúdo do Plano Estadual de Saúde 
(PES) para o quadriênio 2000-2003;

–	 considerando que o PTA tem como eixo de referência o PES e engloba 
os projetos prioritários,  metas e ações da SES, refletindo a Política de Saúde 
do Estado de Mato Grosso; e

–	 considerando a implantação da Agenda Nacional de Saúde, para o ano 
de 2001, e a Portaria nº 393, de 29.03.01;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar, por unanimidade, o Plano de Trabalho Anual – PTA/2001, 
conforme anexo I.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor a partir da data da sua assinatura.

Registrada, publicada, cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 4 de julho de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto 
Secretário de Estado de Saúde 

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira 
Governador do Estado de Mato Grosso

Reproduz por ter saído incompleta.
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RESOLUÇÃO Nº 09/2001 

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 9 de novembro 
de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária do dia  04 de julho de 2001,

RESOLVE:

Art. 1º.  Definir a composição da Comissão responsável pela realização da 
Plenária Estadual, conforme deliberação aprovada na última reunião ordinária 
do Conselho Nacional de Saúde:

Representantes do Governo, Prestadores de Serviço e
Trabalhadores do Setor Saúde

–	 Alírio Artur Guimarães – FUNASA

–	 Ana Maria Boabaid de Carvalho Couto – SES/MT

–	 Luiz Soares – COSEMS/MT

–	 Maria de Anunciação Silva – COREN/MT

–	 Nina Rosa Ferreira Soares – UFMT

–	 Zulma Albuquerque de Siqueira – Secretária Geral/CES/MT

Representantes dos Usuários

–	 Cândido Barbosa Alvarenga – FEMAB

–	 Lourenço Fernandes de Almeida – NOPS

–	 Maria Cândida do Nascimento – CUT

–	 Maria Auxiliadora Silva e Silva – SINTEP

–	 Maria Divina de Santana – FETAGRI

–	 Leila Maria Boabaid Levi – NEOM

Apoio

–	 Magali de Souza – Assistente Administrativo
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Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assinatu-
ra.

Registrada, publicada, cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 16 de julho de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto 
Secretário de Estado de Saúde 

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira 
Governador do Estado de Mato Grosso



29 – 1ª Seção – Resoluções do Conselho Estadual de Saúde – 2001

RESOLUÇÃO Nº 10/2001 

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 9 de novembro 
de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária de  01/08/2001:

–	 considerando que compete ao SUS, nos termos da Constituição Federal 
e da Lei Orgânica de Saúde, a formação de recursos humanos para a 
saúde, estando a Escola Técnica de Saúde de Mato Grosso;

–	 considerando que o curso de Técnico em Vigilância Sanitária e Saúde 
Ambiental representa valiosa contribuição para a formação dos profis-
sionais necessários à operacionalização da rede de serviços da área da 
Saúde e consolidação do Sistema Único de Saúde em Mato Grosso;

–	 considerando que o Curso de Técnico em Vigilância Sanitária e Saúde 
Ambiental está em consonância com a deliberação das Conferências 
de Saúde, Política de Saúde e Política de Recursos Humanos para o 
Sistema Único de Saúde de Mato Grosso;

–	 considerando a Lei de Diretrizes e Bases LDB – nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996;

–	 considerando o Parecer nº 441/93 do Conselho Federal de Educação, 
aprovado em 05/08/93;

RESOLVE:

Art. 1º.  Pronunciar favoravelmente à autorização do Curso de Técnico em 
Vigilância Sanitária e Ambiental, com a respectiva validação de certificado de 
todos os seus participantes considerados aptos, após o relatório de verificação 
“in loco” da assessoria pedagógica da SEDUC/MT.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Registrada, publicada, cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 31 de outubro de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto 
Secretário de Estado de Saúde 

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira 
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 11/2001

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09 de novembro 
de 1992, e ainda:

–	 considerando o que dispõe o Capítulo IV – Seção 1 Das Competências, 
no artigo 4º, inciso II, com base nas políticas de saúde, a competente 
proposição do orçamento do Sistema Único de Saúde – SUS;

–	 considerando a Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, que norma-
tiza as finanças públicas, em consonância com a responsabilidade na 
gestão fiscal;

–	 considerando a Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e do Plano Plu-
rianual – PPA que originou nova estrutura programática do orçamento, 
assim como o conjunto de projetos / atividades previstas no Plano de 
Trabalho Anual – PTA da Secretaria de Estado de Saúde;

RESOLVE:

Artº 1º.  Aprovar a Proposta Orçamentária da Secretaria Estadual de Saú-
de, a vigorar no exercício Orçamentário Financeiro do ano de 2002, conforme 
documento em anexo.

Artº 2º.  Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

Registrada, publicada, cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 24 de setembro de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto 
Secretário de Estado de Saúde 

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira 
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO  CIB Nº 002/01, de 2 de Março de 2001.

Dispõe sobre a Relação Básica de Medicamentos e altera 
a Resolução CIB Nº 042/99.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a necessidade de garantir cobertura de assistência farmacêutica básica 
para todos os municípios do Estado;

	 II	–	 a Portaria 1.882/GM, de 18 de dezembro de 1997, do Ministério da 
Saúde;

	 III	–	 as  orientações propostas pela Comissão Intergestores Tripartite pelo 
Ofício Circular Nº 058/98 da Secretaria de Políticas de Saúde, de 6 
de novembro de 1998, que trata das contrapartidas financeiras para a 
cobertura da assistência farmacêutica básica;

	 IV	–	 a necessidade de estabelecer a relação de medicamentos básicos para 
o Estado de Mato Grosso;

	 V	–	 as disposições da Portaria Nº 176/GM de 08 de março de 1999;

	 VI	–	 o que preconiza a Portaria GM Nº 1.077/99, de 24 de agosto de 1999 
e também pelo Ofício Circular Nº 78, de 28 de outubro de 1999, do 
Senhor Secretário de Políticas de Saúde do Ministério da Saúde;

RESOLVE:

Art. 1º.  Alterar a Relação Básica de Medicamentos para o Estado de Mato 
Grosso discriminada pela Resolução CIB Nº 042/99, de 3 de dezembro de 1999, 
que passa a vigorar na forma do ANEXO I desta Resolução.

Art. 2º.  A Relação Básica de Medicamentos, composta por 53 itens, se 
constitui dos medicamentos básicos e essenciais para a assistência básica e 
deverá ser garantida por todos os municípios do Estado de Mato Grosso.

Art. 3º.  Os recursos para financiamento da Relação Básica de Medicamentos 
correspondem a um mínimo de R$ 3,88 (três reais e oitenta e oito centavos) por 
habitante/ano, assim discriminados para cada nível de governo:

a)	 Recurso de contrapartida da esfera federal igual a R$ 1,15 (um real e 
quinze centavos) por habitante/ano;

b)	 Recurso de contrapartida da esfera estadual igual a R$ 2,10 (dois reais 
e dez centavos) por habitante/ano;
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c)	 Recurso de contrapartida da esfera municipal igual a R$ 0,63 (sessenta 
e três centavos de real) por habitante/ano.

Art. 4º. Os recursos especificados no artigo anterior serão destinados à 
assistência farmacêutica básica  e os repasses aos municípios cumprirão os 
seguintes critérios:

	 I	–	 parte dos recursos da esfera federal, R$ 1,00 (um real) por habitante/
ano, serão repassados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde dos 
municípios habilitados segundo a Norma Operacional Básica 01/96;

	 II	–	 os R$ 0,15 (quinze centavos de real) restantes, da esfera federal serão 
repassados ao Fundo Estadual de Saúde, para a aquisição dos medi-
camentos destinados ao Programa de Saúde Mental e que, posterior-
mente, serão distribuídos aos municípios, nos termos do Artigo 7º e 
8º e respectivos parágrafos da Portaria GM, nº 1.077, de 24 de agosto 
de 1999;

	 III	–	 os recursos da esfera estadual, R$ 2,10 (dois reais e dez centavos) 
por habitante/ano serão repassados, na forma de medicamentos, aos 
municípios habilitados segundo a Norma Operacional Básica 01/96, 
em conformidade com o ANEXO II  desta Resolução;

	 IV	–	 os recursos da esfera municipal, R$ 0,63 (sessenta e três centavos de 
real) por habitante/ano deverão estar expressos na programação anual 
de assistência farmacêutica básica do município para a aquisição dos 
medicamentos de contrapartida municipal, como consta da relação de 
medicamentos discriminados pelo ANEXO III desta Resolução.

Art. 5º.  O repasse dos recursos federal e estadual aos municípios de que 
trata os artigos anteriores estão condicionados ao cumprimento da programação 
de assistência farmacêutica básica anual e também o que preconiza a Portaria 
GM nº 1.077, de 24 de agosto de 1999.

Art. 6º.  Os medicamentos Diltiazem, Hidralazina, Espironolactona, Amlodi-
pina e Metformina  estarão disponíveis apenas nos serviços de referência para 
o atendimento de hipertensos e diabéticos  cadastrados para a dispensação 
desses medicamentos.

Art. 7º.  Em decorrência do que preconiza a Portaria GM nº 1.077 de 24 
de agosto de 1999, e em especial seu artigo 7º e respectivos parágrafos,  fica 
a Secretaria de Estado de Saúde responsável pela aquisição e distribuição dos 
medicamentos relativos à Saúde Mental, bem como os medicamentos discri-
minados no ANEXO II desta Resolução, ressalvado o que diz respeito ao Artigo 
5º e inciso IV desta Resolução.

Art. 8.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura, revo-
gando-se as disposições em contrário, em especial a Resolução CIB 042/99, 
de 03 de dezembro de 1999.

	 Dejair José Pereira	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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Relação Básica de Medicamentos do Estado de Mato Grosso

Antibióticos Apresentação

Estearato de Eritromicina 125 mg suspensão oral Caixa c/ 50

Penicilina Procaína 400.000 UI Caixa c/50

Amoxicilina suspensão Caixa c/ 50

Ampicilina 500 mg comprimidos Caixa c/ 500 

Sulfametoxazol + Trimetropim Suspensão Caixa c/ 50

Sulfametoxazol + Trimetropim comprimidos Caixa c/ 500

CARDIOVASCULARES Apresentação

Metildopa 500 mg comprimidos Caixa c/500

Captropil 25 mg comprimidos Caixa c/ 500

Enalapril 20 mg Caixa c/ 500

Hidroclorotiazida  50 mg comprimidos Caixa c/ 500

Furosemida 40 mg Caixa c/ 500

Propanolol 40 mg Caixa c/ 500

Nifedipina 20  mg comprimidos Caixa c/ 500

Atenolol 25 mg  comprimidos Caixa c/ 500

Dinitrato de Isossorbida 5 mg  comprimidos Caixa c/ 500

Digoxina 0,25 mg  comprimidos Caixa c/ 500

Diltiazen 30 mg comprimidos Caixa c/ 500

Hidralazina 25 mg comprimidos Caixa c/500

Espironolactona 25 mg comprimidos Caixa c/ 500

Amlodipina 10 mg comprimidos Caixa c/  500

continua

ANEXO  I 
RESOLUÇÃO CIB Nº 002/2001, DE 2 DE MARÇO DE 2001.
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Relação Básica de Medicamentos do Estado de Mato Grosso

HIPOGLICEMIANTE ORAL Apresentação

Insulina Humana NPH solução injetável frascos Caixa c/ 50 

Glibenclamida 5 mg comprimidos Caixa c/ 500  

Metformina cloridrato caixa com 30 comprimidos

SAÚDE MENTAL Apresentação

Diazepam 10 mg comprimidos Caixa c/ 200

Fenobarbital 100 mg comprimidos Caixa c/ 200

Fenitoína 100 mg comprimidos Caixa c/ 200

Amitriptilina 25 mg comprimidos Caixa c/ 200

Haloperidol 5 mg comprimidos Caixa c/ 200    

Carbamazepina 200 mg comprimidos Caixa c/ 200

Clorpromazina 100 mg comprimidos Caixa c/ 200

Prometazina 25 mg comprimidos Caixa c/ 500 

ANALGÉSICOS ANTITÉRMICOS Apresentação

Paracetamol 100 mg solução oral frascos Caixa c/ 50

AAS 100 mg comprimidos Caixa c/ 500

AAS 500 mg comprimidos Caixa c/ 500

Dipirona Gotas frascos Caixa c/ 50

ANTI PARASITÁRIOS Apresentação

Mebendazol 20 mg/ml suspensão oral frascos Caixa 
c/ 50

Mebendazol 100 mg comprimidos Caixa c/ 300

Metronidazol 250 mg comprimidos Caixa c/ 500

Metronizadol 4% mg frascos Caixa c/  50 

continua

ANEXO  I 
RESOLUÇÃO CIB Nº 002/2001, DE 2 DE MARÇO DE 2001.
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Relação Básica de Medicamentos do Estado de Mato Grosso

BRONCODILATADORES Apresentação

Salbutamol 0,04% xarope-frascos Caixa c/ 50

Salbutamol gotas p/ aerosol-frascos

SAÚDE DA MULHER Apresentação

Ácido Fólico comprimidos Caixa c/ 500 

Desogestrel+Etilestradiol 150+30 mcg Caixa c/ 1 cartela

Estriol 1mg comprimidos Caixa c/ 20

Estriol conjunto c/ bisnaga+aplicador Caixa c/ 1 

Hioscina 10 mg comprimidos Caixa c/ 500

Medroxiprogesterona 5 mg comprimidos Caixa c/ 500

Metoclopramida 10 mg comprimidos caixa c/ 500

Metronidazol geléia vaginal Caixa c/ 50

Metronidazol 250 mg comprimidos Caixa c/ 500 

Nistatina 25.000 U/g creme vaginal Caixa c/ 50

ANTIANÊMICO Apresentação

Sulfato Ferroso 25mg solução oral frascos 30 ml Caixa c/ 
50 

SAL REIDRATANTE Apresentação

Sais de Reidratação Oral envelopes Caixa c/ 500

ANEXO  I 
RESOLUÇÃO CIB Nº 002/2001, DE 2 DE MARÇO DE 2001.
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ANEXO II 
RESOLUÇÃO CIB Nº 002, DE 2 DE MARÇO DE 2001

Relação Básica de Medicamentos a serem adquiridos 
pela secretaria de estado de saúde de Mato Grosso

Antibióticos Apresentação

Estearato de Eritromicina 125 mg suspensão oral Caixa c/ 50

Penicilina Procaína 400.000 UI Caixa c/50

Amoxicilina suspensão Caixa c/ 50

Ampicilina 500 mg comprimidos Caixa c/ 500 

Sulfametoxazol + Trimetropim Suspensão Caixa c/ 50

Sulfametoxazol + Trimetropim comprimidos Caixa c/ 500

CARDIOVASCULARES Apresentação

Metildopa 500 mg comprimidos Caixa c/500

Captropil 25 mg comprimidos Caixa c/ 500

Enalapril 20 mg Caixa c/ 500

Hidroclorotiazida  50 mg comprimidos Caixa c/ 500

Furosemida 40 mg Caixa c/ 500

Propanolol 40 mg Caixa c/ 500

Nifedipina 20  mg comprimidos Caixa c/ 500

Atenolol 25 mg  comprimidos Caixa c/ 500

Dinitrato de Isossorbida 5 mg  comprimidos Caixa c/ 500

Digoxina 0,25 mg  comprimidos Caixa c/ 500

Diltiazen 30 mg comprimidos Caixa c/ 500

Hidralazina 25 mg comprimidos Caixa c/500

Espironolactona 25 mg comprimidos Caixa c/ 500

Amlodipina 10 mg comprimidos Caixa c/  500

continua
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ANEXO II 
RESOLUÇÃO CIB Nº 002, DE 2 DE MARÇO DE 2001

Relação Básica de Medicamentos a serem adquiridos 
pela secretaria de estado de saúde de Mato Grosso

HIPOGLICEMIANTE ORAL Apresentação

Insulina Humana NPH solução injetável frascos Caixa c/ 50 

Glibenclamida 5 mg comprimidos Caixa c/ 500  

Metformina cloridrato caixa com 30 comprimidos

SAÚDE MENTAL Apresentação

Diazepam 10 mg comprimidos Caixa c/ 200

Fenobarbital 100 mg comprimidos Caixa c/ 200

Fenitoína 100 mg comprimidos Caixa c/ 200

Amitriptilina 25 mg comprimidos Caixa c/ 200

Haloperidol 5 mg comprimidos Caixa c/ 200    

Carbamazepina 200 mg comprimidos Caixa c/ 200

Clorpromazina 100 mg comprimidos Caixa c/ 200

Prometazina 25 mg comprimidos Caixa c/ 500 

ANALGÉSICOS ANTITÉRMICOS Apresentação

Paracetamol 100 mg solução oral frascos Caixa c/ 50

ANTI PARASITÁRIOS Apresentação

Mebendazol 20 mg/ml suspensão oral frascos Caixa 
c/ 50

BRONCODILATADORES Apresentação

Salbutamol 0,04% xarope-frascos Caixa c/ 50

Salbutamol gotas p/ aerosol-frascos
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Relação Básica de Medicamentos a serem 
adquiridos pelos  municípíos

ANALGÉSICOS ANTITÉRMICOS Apresentação

AAS 100 mg comprimidos Caixa c/ 500

AAS 500 mg comprimidos Caixa c/ 500

Dipirona Gotas frascos Caixa c/ 50

ANTI PARASITÁRIOS Apresentação

Mebendazol 100 mg comprimidos Caixa c/ 300

Metronidazol 250 mg comprimidos Caixa c/ 500

Metronizadol 4% mg frascos Caixa c/ 50 

SAÚDE DA MULHER Apresentação

Ácido Fólico comprimidos Caixa c/ 500 

Desogestrel+Etilestradiol 150+30 mcg Caixa c/ 1 cartela

Estriol 1mg comprimidos Caixa c/ 20

Estriol conjunto c/ bisnaga+aplicador Caixa c/ 1 

Hioscina 10 mg comprimidos Caixa c/ 500

Medroxiprogesterona 5 mg comprimidos Caixa c/ 500

Metoclopramida 10 mg comprimidos caixa c/ 500

Metronidazol geléia vaginal Caixa c/ 50

Metronidazol 250 mg comprimidos Caixa c/ 500 

Nistatina 25.000 U/g creme vaginal Caixa c/ 50

ANTIANÊMICO Apresentação

Sulfato Ferroso 25mg solução oral frascos 30 ml Caixa c/ 
50 

ANEXO III 
RESOLUÇÃO CIB Nº 002/2001, DE 2 DE MARÇO DE 2001

	 Dejair José Pereira	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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RESOLUÇÃO CIB Nº 003/01, de 30 de Março de 2001.

Dispõe sobre a definição das responsabilidades no 
cumprimento do Programa de Pré-natal e Parto Huma-
nizado.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 o Plano Estadual de Saúde, que define prioridades da assistência no 
Estado e a melhoria quantitativa e qualitativa dos serviços de saúde;

	 II	–	 o Pacto dos gestores municipais para a melhoria dos indicadores da 
Atenção Básica;

	 III	–	 as Portarias do Ministério da Saúde GM/MS Nº 569, 570, 571, 572 de 
1 de junho de 2000, que instituem o Programa de Humanização no Pré-
natal e Nascimento, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS;

RESOLVE:

Art. 1º.  Definir as responsabilidades dos órgãos de gestão do Sistema Único 
de Saúde – SUS, dos prestadores de serviços, o fluxo das usuárias no Sistema 
de Atendimento à Gestante no cumprimento do Programa de Humanização no 
Pré-natal e Nascimento.

Art. 2º.  As responsabilidades de que trata o artigo anterior ficam assim 
definidas:

§ 1º – Da Secretaria Estadual de Saúde:

I – NÍVEL REGIONAL

–	 Receber, revisar e validar a proposta de adesão dos municípios e 
encaminhar à CIB Regional;

–	 Capacitar e assessorar os municípios;

–	 Acompanhar e avaliar os indicadores;

–	 Supervisionar os hospitais.

II – NÍVEL CENTRAL

–	 Receber, revisar e encaminhar à CIB Estadual, para aprovação, os 
Termos de Adesão e, posteriormente, encaminhá-los ao Ministério 
da Saúde;

–	 Capacitar e assessorar os municípios;

–	 Capacitar e assessorar os Pólos Regionais.
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§ 2º – Do Prestador Hospitalar:

–	 Garantir o atendimento humanizado da gestante e recém-nascido;

–	 Estimular o aleitamento materno; 

–	 Em caso de necessidade de transferência da gestante e/ou recém- nasci-
do para outra unidade hospitalar, a unidade de origem deverá assegurar 
o atendimento até que seja providenciada a vaga e o transporte pela 
Secretaria Municipal de Saúde ou Central de Regulação;

–	 Providenciar a vacina anti-RH à gestante com RH negativo (-);

–	 Comprometer-se com a implantação do Partograma;

–	 Estimular o parto normal;

–	 Cumprir o pacto nacional pela redução de cesárea;

–	 Não cobrar qualquer tipo de procedimento à pacientes do SUS.

§ 3º – Da Secretaria Municipal de Saúde:

–	 Definir a rede de atendimento e preencher o Termo de Adesão;

–	 Fazer a pactuação com as unidades hospitalares de baixo e alto risco;

–	 Garantir a consulta da puérpera até 42 dias após o parto;

–	 Responsabilizar-se pelo pré-natal, cartão da gestante, orientação geral, 
visita e encaminhamento ao hospital maternidade em que será realizado 
o parto;

–	 Acompanhar os indicadores de mortalidade materna e perinatal;

–	 Providenciar o agendamento das consultas de acompanhamento do 
recém-nascido;

–	 Realizar supervisão, controle e avaliação dos hospitais;

–	 Implantar, nas unidades de saúde, o protocolo de atendimento à ges-
tante;

–	 Autorizar e emitir as AIHs;

–	 Normatizar o fluxo das usuárias;

–	 Incentivar a criação do hospital Amigo da Criança e Maternidade Segu-
ra.

§ 4º – Do Conselho Municipal de Saúde:

–	 Aprovar o Termo de Adesão ao Programa de Humanização ao  
Pré-natal e Parto do município;

–	 Acompanhar e fiscalizar a execução do Programa.

§ 5º – Da Comissão Intergestores Bipartite Estadual:

–	 Aprovar e acompanhar os Termos de Adesões dos municípios do Esta-
do;
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–	 Habilitar os hospitais que apresentarem propostas de implantação do 
Hospital Amigo da Criança.

§ 6º – Da Comissão Intergestores Bipartite Regional:

–	 Aprovar os termos de adesão dos municípios e seus respectivos termos 
de compromissos;

–	 Realizar, em caso de irregularidades, ações de supervisão e solicitação 
de auditoria em Nível Central;

–	 Sensibilizar os gestores para implantar no município o Hospital Amigo 
da Criança e Maternidade Segura;

–	 Acompanhar o pacto na região;

–	 Criar o Comitê Regional de Mortalidade Materna e Peri-natal. 

Art. 3º.  Criar o Termo de Compromisso para garantir o acesso à Referência 
Hospitalar à Gestante e ao Recém-nascido de Baixo e Alto Risco, de acordo com 
os Anexos I e II desta Resolução.

Art. 4º.  A Superintendência de Atenção Integral fica autorizada a definir o 
fluxo da documentação  necessária ao processo de habilitação dos municípios 
pleiteantes. 

Art. 5º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Dejair José Pereira	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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ANEXO I 
RESOLUÇÃO CIB Nº 003/2001, DE 30 DE MARÇO DE 2001.

Termo de Compromisso para garantir o acesso à Referência Hospitalar à 
Gestante e Recém-nascido de  Baixo Risco 

O TERMO DE COMPROMISSO que entre si celebram a Secretaria Municipal 
de Saúde de _________________________________, o Estado de Mato Grosso e o 
Hospital ____________________________________, visando a garantia de atendi-
mento à Gestante e ao Recém-nascido de Baixo Risco.

A Secretaria Municipal de Saúde de  _________________________
_____, inscrita no CNPJ sob o número ____________________, neste 
ato representada pelo(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, Sr(a) __
________________________________ , (estado civil) _________________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________, expedida pelo(a) 
__________________________________________, doravante denominado(a)  
apenas Secretário(a) Municipal de Saúde de__________________________e o 
Hospital________________________, inscrito no  CNPJ, sob o nº_________, neste 
ato representado por seu(ua) Diretor(a) Clínico(a)__________________________, 
(estado civil)____________________,  portador(a) da carteira de identidade nº 
____________, expedida pelo(a) _______________________, tendo em vista o que 
dispõe as Portarias nº 569, 570, 571, 572 GM/MS, de 1 de junho de 2000, as 
quais referem-se ao Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde, resolvem, de comum acordo, celebrar o 
presente Termo de Compromisso para a garantia sistemática de atendimento à 
Gestante e ao Recém-nascido de Baixo Risco, nos termos e prerrogativas das re-
feridas portarias e o que estabelece na resolução CIB Nº __________________.

A estimativa anual de Gestante de Baixo Risco do município é de ________
__________.

A vigência do presente Termo de Compromisso terá início após a publicação 
de assinatura do Termo de Adesão ao Programa de Humanização no Pré-natal 
e Nascimento pelo(a) Secretário(a) Municipal de Saúde de __________________
_____________,  no Diário Oficial da União (DOU).

Fica a cargo da Comissão Intergestores Bipartite Estadual e da Comissão 
Intergestores Bipartite Regional julgar eventuais questões oriundas da execução 
deste termo.
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E por terem lido juntos as referidas Portarias, e por estarem assim justos 
e pactuado, os partícipes firmam o presente pacto em 3 (três) vias de igual 
teor e forma, para os devidos efeitos legais, na presença de duas testemu-
nhas infra-assinadas e com o consenso posterior da Regional de Saúde de 
__________________________________.

_____________________________		  _________________________
Secretário Municipal de Saúde		           Diretor Clínico
CIC:							      CIC
RG:							      RG

Testemunhas:

___________________________
CIC:
RG:

___________________________
CIC:
RG:

____________________________________
Diretor do Escritório Regional de Saúde
CIC:
RG:
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ANEXO II 
RESOLUÇÃO CIB Nº 003/2001, DE 30 DE MARÇO DE 2001.

Termo de Compromisso para garantir o acesso à Referência Hospitalar à 
Gestante e Recém-nascido de  Alto Risco 

O TERMO DE COMPROMISSO que entre si celebram a Secretaria Municipal 
de Saúde de _________________________________, Estado de Mato Grosso  e o 
Hospital ____________________________________, visando a garantia de atendi-
mento à Gestante de Alto Risco e Recém-nascido.

A Secretaria Municipal de Saúde de ______________________________, inscri-
ta no CNPJ sob o número __________________, neste ato representada pelo(a) 
Secretário(a) Municipal de Saúde Sr(a) ______________________________, (estado 
civil) _________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________
, expedida pelo(a)__________________________________, doravante denominado(a) 
apenas Secretário(a) Municipal de Saúde de _________________________ e 
o Hospital _____________________________,  inscrito no CNPJ  sob o núme-
ro__________________, neste ato representado por seu(ua) Diretor(a) Clínico(a) 
_________________________________________,                                         (estado 
civil)__________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________
________,expedida pelo(a)___________________________, tendo em vista o que 
dispõe as Portarias nº 569, 570, 571, 572 GM/MS, de 01 de junho de 2000, 
as quais referem-se ao Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde, resolvem, de comum acordo, celebrar o 
presente Termo de Compromisso para a garantia sistemática de atendimento 
à gestante  de Alto Risco e Recém-nascido, nos termos e prerrogativas das re-
feridas Portarias e o que estabelece na Resolução CIB Nº _______.

A estimativa anual de Gestante de Alto Risco  do município é de ________
___________.

A vigência do presente Termo de Compromisso terá início após a publicação 
de assinatura do Termo de Adesão ao Programa de Humanização no Pré-natal 
e Nascimento pelo(a) Secretário(a) Municipal de Saúde de __________________
________________________ no Diário Oficial da União (DOU).

Fica a cargo da Comissão Intergestores Bipartite Estadual e da Comissão 
Intergestores Bipartite Regional julgar eventuais questões oriundas da execução 
deste termo.
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E por terem lido juntos as referidas Portarias, e por estarem assim justos 
e pactuado, os partícipes firmam o presente pacto em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, para os devidos efeitos legais, na presença de duas testemu-
nhas infra-assinadas e com o consenso posterior da Regional de Saúde de 
___________________________________.

 _____________________________		  _________________________

Secretário Municipal de Saúde	   	          Diretor Clínico
CIC							       CIC
RG							       RG

Testemunhas:

___________________________
CIC:
RG:

___________________________
CIC:
RG:

____________________________________
Diretor do Pólo Regional de Saúde
CIC:
RG:
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RESOLUÇÃO  CIB Nº 005/01, de 30  de Março de 2001.

Dispõe sobre a aprovação do Programa de Fortaleci-
mento da Escola Técnica de Saúde do Estado de Mato 
Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a Política de Saúde do Estado de Mato Grosso;

	 II	–	 o Plano Estadual de Saúde para o quadriênio 2000/2003;

	 III	–	 a Programação Pactuada e Integrada do Estado de Mato Grosso;

	 IV	–	 a Portaria nº 1.298, de 28 de novembro de 2000 do Ministério da 
Saúde;

	 V	–	 o contrato de empréstimo 1215/OC/BR firmado entre o governo 
brasileiro através do Ministério da Saúde e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, que determina em seu regulamento operacional 
aprovação de financiamento pela Comissão Intergestores Bipartite;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar, para o Componente II do Programa de Formação dos 
Auxiliares de Enfermagem (PROFAE), que compreende o fortalecimento das 
instâncias formadoras e reguladoras de recursos humanos do Sistema Único 
de Saúde (SUS), três subprojetos para serem desenvolvidos pela Escola Técnica 
de Saúde: Tecnologia Educacional, Biblioteca e Implantação do processo de 
descentralização dos cursos de habilitação profissional de nível médio.

Art. 3º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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RESOLUÇÃO CIB Nº 006/01, de 30 de Março de 2001.

Dispõe sobre a reformulação do Projeto Vigisus no com-
ponente capacitação de Recursos Humanos.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a necessidade de reformulação dos cursos dentro da lógica do eixo da 
Saúde da Família;

	 II	–	 que a proposta das capacitações a serem financiadas pelo Projeto 
Vigisus foram reprogramadas pelo Pólo de Capacitação em Saúde da 
Família;

	 III	–	 que a reprogramação refere-se aos recursos dos convênios 1.595/99 
e 1.307/99 das áreas programáticas: Vigilância Epidemiológica, Vigi-
lância Ambiental, Controle das Doenças da Amazônia Legal e Saúde 
das Populações Indígenas;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar a reformulação da proposta de capacitação de recursos hu-
manos a serem financiados pelo Projeto Vigisus através dos convênios 1.595/99 
e 1.307/99, conforme anexos I e II desta Resolução.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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ANEXO I 
RESOLUÇÃO CIB Nº 006, DE 30 DE MARÇO DE 2001.

U.A.T./Vigisus/SES – Treinamentos – Convênio 1.307/99

Atividade Proposta Valor R$

Área I
1999 e 2000

Execução: 2001

1. Curso integrado de sistema de 
informação em saúde e análise de 
dados. Capacitação nº 18 da área 
de Grandes Endemias.

11.029,24
(01 curso)

Subtotal 15.903,91

Área I
2001

Execução: 2002

1. Curso: Assistência ao paciente 
com malária, dengue, febre amare-
la e leishmaniose. Capacitação nº 
02 da área das Grandes Endemias 
(NS).

9.398,21
(01 curso) 

2. Curso: Assistência ao paciente 
com hanseníase, tuberculose e 
DST/AIDS: Capacitação nº 03 da 
área de Grandes Endemias (NS).

9.398,21
(01 curso) 

3. Curso: Prevenção de incapa-
cidades de hanseníase e outras 
medidas preventivas. Capacitação 
nº 04 da área de Grandes Ende-
mias. (NS).

9.613,46
(01 curso)

Subtotal 36.064,31

Área II
1999 e 2000

Execução: 2001

1. Curso: Vigilância ambiental em 
saúde e noções de entomologia 
(nível superior). Capacitação nº 21 
da área de Grandes Endemias.

16.574,46
(01 curso) 

2. Curso: Vigilância ambiental em 
saúde e noções de entomologia 
(nível médio). Capacitação nº 22 da 
área de Grandes Endemias.

17.792,21 
(01 curso)

3. Curso: Controle químico de veto-
res e outras alternativas de controle 
vetorial. Capacitação nº 23 da área 
de Grandes Endemias.

32.151,26 
(01 curso)

continua...
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ANEXO I 
RESOLUÇÃO CIB Nº 006, DE 30 DE MARÇO DE 2001.

U.A.T./Vigisus/SES – Treinamentos – Convênio 1.307/99

Atividade Proposta Valor R$

Área II
1999 e 2000

Execução: 2001

4. Curso: Educação e comunicação 
social no controle das grandes en-
demias. Capacitação nº 15 da área 
de Grandes Endemias.

20.996,92
(02 cursos)

Subtotal 85.317,70

Área II
1999 e 2000

Execução: 2001

1. Curso: Vigilância da qualidade 
da água (Área de Vigilância Sani-
tária/SES).

35.816,40
(03 cursos)

Subtotal 38.262,26

Área II
2001

Execução: 2002

1. Curso Técnico em Vigilância 
Sanitária e Saúde Ambiental (for-
mação). 177.818,71

Subtotal 178.058,99

Área III
1999 e 2000

Execução: 2001

1. Curso: Vigilância epidemiológica 
das grandes endemias (inclusive 
doenças transmitidas por veto-
res). Capacitação nº 01 da área 
de Grandes Endemias (NS/multi-
plicadores).

9.398,21
(01 curso)

2. Curso: Assistência ao paciente 
com malária, dengue, febre amare-
la e leishmaniose. Capacitação nº 
02 da área de Grandes Endemias 
(NS/multiplicadores).

9.398,21
(01 curso)

Área III
1999 e 2000

Execução: 2001

3. Curso: Assistência ao paciente 
com hanseníase, tuberculose e 
DST/AIDS. Capacitação nº 03 da 
área de Grandes Endemias (NS).

9.389,21
(01 curso)

Subtotal 30.431,85

continua...
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Atividade Proposta Valor R$

Área III
2001

Execução: 2002

1. Curso: Vigilância epidemiológica 
das grandes endemias (inclusive 
doenças transmitidas por veto-
res). Capacitação nº 01 da área 
de Grandes Endemias (NS/multi-
plicadores).

9.398,21
(01 curso)

2. Curso: Assistência ao paciente 
com malária, dengue, febre amare-
la e leishmaniose. Capacitação nº 
02 da área de Grandes Endemias 
(NS/multiplicadores).

9.398,21
(01 curso)

3. Curso: Assistência ao paciente 
com hanseníase, tuberculose e 
DST/AIDS. Capacitação nº 03 da 
área de Grandes Endemias (NS).

9.398,21
(01 curso)

4. Curso: Prevenção de incapa-
cidades de hanseníase e outras 
medidas preventivas. Capacitação 
nº 04 da área de Grandes Endemias 
(NS).

9.613,46
(01 curso)

5. Curso: Aperfeiçoamento em diag-
nóstico em malária. Capacitação 
nº 11 do menu da área de Grandes 
Endemias.

16.574,00
(01 curso)

Área III
2001

Execução: 2002

6. Curso: Técnicas de diagnóstico 
laboratorial das grandes endemias. 
Capacitação nº 12 do menu da área 
das Grandes Endemias.

17.124,46
(01 curso)

7. Curso: Educação e Comunicação 
no controle das grandes endemias. 
Capacitação nº 15 da área de Gran-
des Endemias.

10.498,46
(01 curso)

Subtotal 84.109,38

continua...

ANEXO I 
RESOLUÇÃO CIB Nº 006, DE 30 DE MARÇO DE 2001.

U.A.T./Vigisus/SES – Treinamentos – Convênio 1.307/99
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Atividade Proposta Valor R$

Área I
1999 e 2000

Execução: 2001

1. Curso Básico em Saúde da Fa-
mília Indígena tendo por clientela 
todos os médicos e enfermeiros dos 
Distritos de Saúde Indígena/MT (20 
profissionais de nível superior). 37.111,08

2. Capacitar médicos e enfermeiros 
dos Distritos Indígenas/MT, em 
Atenção Integral às Doenças Pre-
valentes na Infância – AIDPI. 14.693,93

3. Capacitar médicos e enfermeiros 
dos Distritos Indígenas/MT, em 
Atenção Integral às Doenças Preva-
lentes na Infância – AIFDPI. 14.693,93

Subtotal 73.810,70

Área VI
2001

Execução: 2002

1. Curso: Assitência ao paciente 
com malária, dengue, chagas, FA e 
leishmaniose. Capacitação nº 02 da 
área de Grandes Endemias.

13.542,46
(01 curso)

2. Curso: Assistência ao paciente 
com tuberculose, hanseníase, DST 
/AIDS. Capacitação nº 03 da área 
de Grandes Endemias.

13.542,46
(01 curso)

Subtotal 27.023,70

ANEXO I 
RESOLUÇÃO CIB Nº 006, DE 30 DE MARÇO DE 2001.

U.A.T./Vigisus/SES – Treinamentos – Convênio 1.307/99

Demonstrativo Geral dos Recursos do Convênio 1.307/99

Total Parcial 1999 e 2000 (execução em 2001) 243.725,70

Total Parcial 2001 (execução em 2002) 325.256,30

Total Geral 568.982,70
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ANEXO II 
RESOLUÇÃO CIB Nº 006, DE 30 DE MARÇO DE 2001.

U.A.T./VIGISUS/SES – Treinamentos – Convênio 1.595/99

Atividade Proposta Valor R$

Área I
1999 e 2000

Execução: 2001

1. Curso de Vigilância Epidemio-
lógica das grandes endemias (in-
clusive doenças transmitidas por 
vetores). Capacitação nº 01 da área 
de Grandes Endemias.

37.592,84
(04 cursos)

2. Curso de assistência ao paciente 
com malária, dengue, febre amare-
la e leishmaniose. Capacitação nº 
02 da área de Grandes Endemias 
(NS).

37.592,84
(04 cursos)

3. Curso de assistência ao paciente 
com hanse-níase, tuberculose e 
DST/AIDS. Capacitação nº 03 do 
menu da área de Grandes Ende-
mias (NS).

28.194,63
(03 cursos)

4. Curso de Prevenção de incapa-
cidades de hanseníase e outras 
medidas preventivas. Capacitação 
nº 04 do menu da área de Grandes 
Endemias (NS).

28.840,48 
(03 cursos)

Subtotal 130.028,01

Área I
2001

Execução: 2002

1. Curso: Vigilância epidemiológica 
das grandes endemias (inclusive 
doenças transmitidas por vetores). 
Capacitação nº 01 da área de Gran-
des Endemias (NS e NM).

65.787,47
(07 cursos)

2. Curso: Assistência ao paciente 
com malária, dengue, febre amare-
la e leishmaniose. Capacitação nº 
02 da área de Grandes Endemias 
(NS e NM).

56.389,26
(06 cursos)

3. Curso integrado de sistema de 
informação em saúde e análise de 
dados. Capacitação nº 18 da área 
de Grandes Endemias.

22.058,48
(02 cursos)

continua...
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Atividade Proposta Valor R$

Área I
2004

Execução: 2002

4. Curso de Assistência ao paciente 
com hanseníase, tuberculose e 
DST/AIDS. Capacitação nº 03 da 
área de Grandes Endemias (NS 
e NM).

46.775,80
(05 cursos)

5. Curso: Prevenção de incapa-
cidades de hanse-níase e outras 
medidas preventivas. Capacitação 
nº 04 da área de Grandes Endemias 
(NS).

57.680,76
 (06 cursos)

Subtotal 248.839,77

Área II
1999 e 2000

Execução: 2001

1. Curso: Capacitação em gestão 
municipal de saúde para o controle 
das grandes endemias. Capaci-
tação nº 16 da área de Grandes 
Endemias.

13.152,00 
(02 cursos)

2. Curso: Vigilância Epidemiológica 
das grandes endemias e imunopre-
veníveis. Capacitação nº 17 da área 
de Grandes Endemias (NS).

39.830,42
(02 cursos)

3. Curso integrado de sistema de 
informação em saúde e análise de 
dados. Capacitação nº 18 da área 
de Grandes Endemias.

22.058,48
(02 cursos)

Subtotal 72.726,66

Área II
1999 e 2000

Execução: 2001

1. Curso: Técnicas de diagnóstico 
laboratorial para as grandes ende-
mias. Capacitação nº 10 da área de 
Grandes Endemias.

67.978,00
(02 cursos)

2. Curso: Aperfeiçoamento em diag-
nóstico em malária. Capacitação nº 
11 da área de Grandes Endemias.

33.148,00
(02 cursos)

continua...

ANEXO II 
RESOLUÇÃO CIB Nº 006, DE 30 DE MARÇO DE 2001.

U.A.T./VIGISUS/SES – Treinamentos – Convênio 1.595/99
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Atividade Proposta Valor R$

Área II
1999 e 2000

Execução: 2001

3. Curso: Técnicas de diagnóstico 
laboratorial das grandes endemias. 
Capacitação nº 12 da área das 
Grandes Endemias.

34.248,92
(02 cursos)

4. Curso completo de diagnóstico 
de malária. Capacitação nº 13 da 
área de Grandes Endemias.

27.778,46 
(01 curso)

5. Curso: Educação e comunicação 
no controle das grandes endemias. 
Capacitação nº 15 da área de Gran-
des Endemias.

20.996,92
(02 cursos)

6. Curso: Capacitação em gestão 
municipal de saúde para o controle 
das grandes endemias. Capaci-
tação nº 16 da área de Grandes 
Endemias.

8.934,00
(01 curso)

7. Curso: Vigilância epidemiológica 
das grandes endemias e imunopre-
veníveis. Capacitação nº 17 da área 
de Grandes Endemias (NS).

19.915,21
(01 curso)

8. Curso Integrado de sistema de 
informação em saúde e análise de 
dados. Capacitação nº 18 da área 
de Grandes Endemias.

11.029,24
(01 curso)

9. Curso: Vigilância ambiental em 
saúde e noções de entomologia. Ca-
pacitação nº 21 da área de Grandes 
Endemias (NS).

16.574,46 
(01 curso)

10. Curso: Vigilância ambiental 
em saúde e noções de Entomolo-
gia. Capacitação nº 22 da área de 
Grandes Endemias.

17.795,21
(01 curso)

continua...

ANEXO II 
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Atividade Proposta Valor R$

Área II
1999 e 2000

Execução: 2001

11. Curso: Controle químico e 
outras medidas alternativas de 
controle. Capacitação nº 23 da área 
de Grandes Endemias (NS).

32.151,26
(01 curso)

12. Curso: Entomologia (auxilia-
res). Capacitação  nº 24 da área de 
Grandes Endemias.

34.880,46
(01 curso)

Subtotal 327.652,86

Área III
2001

Execução: 2002

1. Curso completo de diagnóstico 
de malária. Capacitação nº 13  da 
área de Grandes Endemias.

27.778,46
(01 curso)

2. Curso: Capacitação em gestão 
municipal de saúde para o controle 
das grandes endemias. Capaci-
tação nº 16 da área de Grandes 
Endemias.

17.868,00
(02 cursos)

3. Curso de Vigilância Epidemio-
lógica das grandes endemias e 
imunopreveníveis. Capacitação nº 
17 da área de Grandes Endemias 
(NS).

39.830,42
(02 cursos)

4. Curso integrado de sistema de 
informação em saúde e análise de 
dados. Capacitação nº 18 da área 
de Grandes Endemias.

22.058,48
 (02 cursos)

5. Curso de Vigilância Ambiental 
em saúde e noções de Entomolo-
gia. Capacitação nº 21 da área de 
Grandes Endemias (NS).

16.574,46
(01 curso)

6. Curso de Vigilância Ambiental 
em saúde e noções de Entomolo-
gia. Capacitação nº 22 da área de 
Grandes Endemias.

17.795,21
(01 curso)

continua...
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Atividade Proposta Valor R$

Área III
2001

Execução: 2002

7. Curso de controle químico e 
outras medidas alternativas de 
controle. Capacitação nº 23 da área 
de Grandes Endemias (NS).

32.151,26
(01 curso)

8. Curso de Entomologia (auxilia-
res). Capacitação nº 24 da área de 
Grandes Endemias.

34.880,46
(01 curso)

9. Visita técnica OPAS/MS para im-
plementação dos DOTS (tratamento 
supervisionado da TB no Estado). 2.599,99

10. Supervisão: visitas técnicas aos 
municípios com alta incidência e 
baixa cura. 11.200,00

11. Visita técnica de especialista 
para redirecionamento da referên-
cia estadual e regional. 4.333,35

12. Supervisão: visitas técnicas 
aos municípios de maior gravidade 
epidemiológica e com dificuldades 
operacionais. 12.011,45

Subtotal 241.287,17

Área IV
1999 e 2000

Execução: 2001

1. Capacitar 33 membros da CEPS 
como multiplicadores de conhe-
cimentos referentes à política de 
saúde indígena no país e organiza-
ção de conselhos locais, em cada 
área distrital. 10.868,00

2. Capacitar 15 agentes de saúde 
da área de Colider para ações de 
controle de Tb, malária e hanse-
níase. 10.868,00

continua...
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Atividade Proposta Valor R$

Área IV
1999 e 2000

Execução: 2001

3. Capacitar 180 conselheiros dos 
conselhos locais de saúde indígena 
e lideranças das áreas distritais 
em políticas de saúde indígena e 
organização de conselhos locais 
de saúde. 51.559,50

4. Capacitar 30 agentes indígenas 
de saúde da área de Colider para 
ações de controle de Tb, malária e 
hanseníase. 8.592,75

5. Capacitar 30 agentes indígenas 
de saúde da área da terra do Xingu 
para ações de controle de Tb, ma-
lária e hanseníase. 8.592,75

Área IV
2001

Execução: 2002

1. Capacitar 30 agentes indígenas 
de saúde da área de Tangará da 
Serra para ações de controle de Tb, 
malária e hanseníase. 8.592,75

Subtotal 90.481,00

Total Geral 1.112.950,70

ANEXO II 
RESOLUÇÃO CIB Nº 006, DE 30 DE MARÇO DE 2001.

U.A.T./VIGISUS/SES – Treinamentos – Convênio 1.595/99

Demonstrativo Geral dos Recursos do Convênio 1.595/99

Total Parcial 1999 e 2000 (execução em 2001) 612.295,78

Total Parcial 2001 (execução em 2002) 500.609,92

Total Geral 1.112.905,70
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RESOLUÇÃO  CIB Nº 007/01, de 25 de Maio de 2001.

Dispõe sobre a Relação Básica de Medicamentos e altera 
a Resolução CIB nº 002/01.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a necessidade de garantir cobertura de assistência farmacêutica básica 
para todos os municípios do Estado;

	 II	–	 a Portaria 1.882/GM, de 18 de dezembro de 1997, do Ministério da 
Saúde;

	 III	–	 as  orientações propostas pela Comissão Intergestores Tripartite pelo 
Ofício Circular nº 058/98 da Secretaria de Políticas de Saúde, de 6 de 
novembro de 1998, que trata das contrapartidas financeiras para a 
cobertura da assistência farmacêutica básica;

	 IV	–	 a necessidade de estabelecer a relação de medicamentos básicos para 
o Estado de Mato Grosso;

	 V	–	 as disposições da Portaria nº 176/GM, de 8 de março de 1999;

	 VI	–	 o que preconiza a Portaria GM nº 1.077/99, de 24 de agosto de 1999, 
e também o Ofício Circular nº 78, de 28 de outubro de 1999; do Senhor 
Secretário de Políticas de Saúde do Ministério da Saúde,

RESOLVE:

Art. 1º.  Alterar a Relação Básica de Medicamentos para o Estado de Mato 
Grosso discriminada pela Resolução CIB nº 002/2001, de 2 de março de 2001, 
que passa a vigorar na forma do ANEXO I desta Resolução. 

Art. 2º.  A Relação Básica de Medicamentos, composta por 46 itens, se 
constitui dos medicamentos essenciais para a assistência básica e deverá ser 
garantida por todos os municípios do Estado de Mato Grosso.

Art. 3º.  Os recursos para financiamento da Relação Básica de Medicamentos 
correspondem a um mínimo de R$ 3,28 (três reais e vinte e oito centavos) por 
habitante por ano, assim discriminados para cada nível de governo:

a)	 Recurso de contrapartida da esfera federal igual a R$ 1,12 (um real e 
doze centavos) por habitante/ano;

b)	 Recurso de contrapartida da esfera estadual igual a R$ 1,50 (um real e 
cinqüenta centavos) por habitante/ano;
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c)	 Recurso de contrapartida da esfera municipal igual a R$ 0,66 (sessenta 
e seis centavos de real) por habitante/ano.

Art. 4º.  Os recursos especificados no artigo anterior serão destinados à 
assistência farmacêutica básica  e os repasses aos municípios cumprirão os 
seguintes critérios:

	 I	–	 parte dos recursos da esfera federal, R$ 1,00 (um real)  por habitante/ano 
será repassada diretamente aos Fundos Municipais de Saúde dos muni-
cípios habilitados segundo a Norma Operacional Básica 01/96;

	 II	–	 os R$ 0,12 (doze centavos de real) restantes da esfera federal serão 
repassados ao Fundo Estadual de Saúde para aquisição dos medica-
mentos destinados ao Programa de Saúde Mental e que posteriormente 
serão distribuídos aos municípios, nos termos dos Artigos 7º e 8º e 
respectivos parágrafos da Portaria GM, nº 1.077, de 24 de agosto de 
1999;

	 III	–	 os recursos da esfera estadual, R$ 1,50 (um real e cinqüenta centavos) 
por habitante/ano, serão repassados, na forma de medicamentos, aos 
municípios habilitados segundo a Norma Operacional Básica 01/96, 
em conformidade com o ANEXO II  desta Resolução;

	 IV	–	 os recursos da esfera municipal, R$ 0,66 (sessenta e seis centavos de 
real) por habitante/ano, deverão estar expressos na programação anual 
de assistência farmacêutica básica do município para a aquisição dos 
medicamentos de contrapartida municipal, como consta da relação de 
medicamentos discriminados pelo ANEXO III desta Resolução.

Art. 5º.  O repasse dos recursos federal e estadual aos municípios de que 
trata os artigos anteriores está condicionado ao cumprimento da programação 
de assistência farmacêutica básica anual e também ao que preconiza a Portaria 
GM nº 1.077, de 24 de agosto de 1999.

Art. 6º.  Os medicamentos Hidralazina, Espironolactona, Amlodipina, Cloridrato 
de Metformina, Dinitrato de Isosorbida e Diltiazen estarão disponíveis apenas nos 
serviços de referência para o atendimento de hipertensos e diabéticos  cadas-
trados para a dispensação desses medicamentos, conforme normatização a ser 
estabelecida pelo Grupo de Trabalho das Doenças Crônico-degenerativas.

Art. 7º.  Em decorrência do que preconiza a Portaria GM nº 1.077, de 24 
de agosto de 1999 e em especial seu artigo 7º e respectivos parágrafos, fica a 
Secretaria de Estado de Saúde responsável pela aquisição e distribuição dos 
medicamentos relativos à Saúde Mental, bem como dos medicamentos discri-
minados no ANEXO II desta Resolução, ressalvado o que diz respeito ao Artigo 
4º, em seu inciso IV, e Artigo 5º desta Resolução.

Art. 8º.  Fica aprovada a programação dos medicamentos para o Estado de 
Mato Grosso e para os municípios, conforme consta nos ANEXOS IV e V desta 
Resolução.
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Art. 9º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura, revo-
gando-se as disposições em contrário, em especial a Resolução CIB 002/01,  
de 2 de março de 2001.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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ANEXO I 
RESOLUÇÃO CIB Nº 007/2001, DE 25 DE MAIO DE 2001.

Relação Básica de Medicamentos do Estado de Mato Grosso

Antibióticos Apresentação

Estearato de Eritromicina 125 mg suspensão oral Caixa c/ 50

Penicilina Procaína 400.000 UI Caixa c/50

Amoxicilina suspensão Caixa c/ 50

Ampicilina 500 mg comprimidos Caixa c/ 500 

Sulfametoxazol + Trimetropim Suspensão Caixa c/ 50

Sulfametoxazol + Trimetropim comprimidos Caixa c/ 500

Neomicina + Bacitracina 0,5% + 250 Ul 
pomada

10 g/ Caixa c/ 50 bisnagas

CARDIOVASCULARES Apresentação

Metildopa 500 mg comprimidos Caixa c/500

Captropil 25 mg comprimidos Caixa c/ 500

Enalapril 20 mg Caixa c/ 500

Hidroclorotiazida  50 mg comprimidos Caixa c/ 500

Furosemida 40 mg Caixa c/ 500

Propanolol 40 mg Caixa c/ 500

Nifedipina 20  mg comprimidos Caixa c/ 500

Atenolol 25 mg  comprimidos Caixa c/ 500

HIPOGLICEMIANTE ORAL Apresentação

Glibenclamida 5 mg comprimidos Caixa c/ 500  

SAÚDE MENTAL Apresentação

Diazepam 10 mg comprimidos Caixa c/ 200

Fenobarbital 100 mg comprimidos Caixa c/ 200

Amitriptilina 25 mg comprimidos Caixa c/ 200

continua
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Relação Básica de Medicamentos do Estado de Mato Grosso

Haloperidol 5 mg comprimidos Caixa c/ 200    

Carbamazepina 200 mg comprimidos Caixa c/ 200

Clorpromazina 100 mg comprimidos Caixa c/ 200

Prometazina 25 mg comprimidos Caixa c/ 500 

ANALGÉSICOS ANTITÉRMICOS Apresentação

Paracetamol 100 mg solução oral frascos Caixa c/ 50

AAS 100 mg comprimidos Caixa c/ 500

AAS 500 mg comprimidos Caixa c/ 500

Dipirona Gotas frascos Caixa c/ 50

ANTI PARASITÁRIOS Apresentação

Mebendazol 20 mg/ml suspensão oral frascos Caixa 
c/ 50

Mebendazol 100 mg comprimidos Caixa c/ 300

Metronizadol 4% mg frascos Caixa c/  50 

BRONCODILATADORES Apresentação

Salbutamol 0,04% xarope-frascos Caixa c/ 50

SAÚDE DA MULHER Apresentação

Ácido Fólico comprimidos Caixa c/ 500 

Desogestrel+Etilestradiol 150+30 mcg Caixa c/ 1 cartela

Estriol 1mg comprimidos Caixa c/ 20

Estriol conjunto c/ bisnaga+aplicador Caixa c/ 1 

Hioscina 10 mg comprimidos Caixa c/ 500

Medroxiprogesterona 5 mg comprimidos Caixa c/ 500

Metoclopramida 10 mg comprimidos caixa c/ 500

Metronidazol geléia vaginal Caixa c/ 50

continua

ANEXO I 
RESOLUÇÃO CIB Nº 007/2001, DE 25 DE MAIO DE 2001.
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Relação Básica de Medicamentos do Estado de Mato Grosso

Metronidazol 250 mg comprimidos Caixa c/ 500 

Nistatina 25.000 Ul/g creme vaginal Caixa c/ 50

ANTIANÊMICO Apresentação

Sulfato Ferroso 25 mg solução oral frascos 30 ml Caixa 
c/ 50 

SAL REIDRATANTE Apresentação

Sais de Reidratação Oral envelopes Caixa c/ 500

antiácido apresentação

Hidróxido de Alumínio 62 mg/ml frasco 150 ml/ Caixa c/50

Ranitidina 150 mg Comprimidos Caixa c/500

ANEXO I 
RESOLUÇÃO CIB Nº 007/2001, DE 25 DE MAIO DE 2001.
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ANEXO II 
RESOLUÇÃO CIB Nº 007, DE 25 DE MAIO DE 2001.

Relação Básica de Medicamentos a serem adquiridos pela 
secretaria de saúde do Estado de Mato Grosso

Antibióticos Apresentação

Amoxicilina suspensão Caixa c/ 50

Ampicilina 500 mg comprimidos Caixa c/ 500 

Sulfametoxazol + Trimetropim Suspensão Caixa c/ 50

Sulfametoxazol + Trimetropim comprimidos Caixa c/ 500

CARDIOVASCULARES Apresentação

Metildopa 500 mg comprimidos Caixa c/500

Captropil 25 mg comprimidos Caixa c/ 500

Enalapril 20 mg Caixa c/ 500

Hidroclorotiazida  50 mg comprimidos Caixa c/ 500

Furosemida 40 mg Caixa c/ 500

Propanolol 40 mg Caixa c/ 500

Nifedipina 20  mg comprimidos Caixa c/ 500

Digoxina 0,25 mg comprimidos Caixa c/ 500

HIPOGLICEMIANTE ORAL Apresentação

Glibenclamida 5 mg comprimidos Caixa c/ 500  

SAÚDE MENTAL Apresentação

Diazepam 10 mg comprimidos Caixa c/ 200

Fenobarbital 100 mg comprimidos Caixa c/ 200

Amitriptilina 25 mg comprimidos Caixa c/ 200

Haloperidol 5 mg comprimidos Caixa c/ 200    

Carbamazepina 200 mg comprimidos Caixa c/ 200

Clorpromazina 100 mg comprimidos Caixa c/ 200

Prometazina 25 mg comprimidos Caixa c/ 500 

continua
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Relação Básica de Medicamentos a serem adquiridos pela 
secretaria de saúde do Estado de Mato Grosso

ANALGÉSICOS ANTITÉRMICOS Apresentação

AAS 100 mg comprimidos Caixa c/ 500

AAS 500 mg comprimidos Caixa c/ 500

ANTI PARASITÁRIOS Apresentação

Mebendazol 20 mg/ml suspensão oral frascos Caixa 
c/ 50

SAL REIDRATANTE Apresentação

Sais de Reidratação Oral pó / envelopes Caixa c/ 500

BRONCODILATADORES Apresentação

Salbutamol 0,04% xarope-frascos Caixa c/ 50

ANEXO II 
RESOLUÇÃO CIB Nº 007, DE 25 DE MAIO DE 2001.
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ANEXO III 
RESOLUÇÃO CIB Nº 007/2001, DE 25 DE MAIO DE 2001.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT

Relação Básica de Medicamentos a serem adquiridos pelOS municípios

ANTIBIÓTICOS Apresentação

Neomicina + Bacitracina 0,5% + 250 
UI pomada

10g Caixa c/ 50 bisnagas

Estearato de Eritromicina 125 mg suspensão oral Caixa c/ 50

Penicilina Procaína  400.000 UI Caixa c/50

Penicilina Benzatina 1.200.000 U.I. Caixa c/50 frascos

ANALGÉSICOS / ANTITÉRMICOS Apresentação

Paracetamol 100 mg solução oral frascos Caixa c/ 50

Dipirona Sódica Gotas Frascos Caixa c/ 50

SAÚDE DA MULHER APRESENTAÇÃO

Desogestrel + Etilestradiol 150 + 30 mcg Caixa c/ 1 cartela

Estriol 1 mg comprimidos Caixa c/ 20

Estriol Conjunto c/ bisnaga + aplicador Caixa c/ 1

Hioscina 10 mg comprimidos Caixa c/ 500

Medroxiprogesterona Acetato 5 mg comprimidos Caixa c/ 500

Metoclopramida 10 mg comprimidos Caixa c/ 500

Metronidazol 250 mg comprimidos Caixa c/ 500

Metronidazol Geléia vaginal caixa c/ 50

Nistatina 25.000 Ul/g creme vaginal Caixa c/ 50

antianêmicos apresentação

Ácido Fólico comprimidos Caixa c/ 500

Sulfato Ferroso 25 mg sol. oral frascos de 30 ml Caixa c/ 50

ANTIÁCIDOS APRESENTAÇÃO

Hidróxido de Alumínio 62 mg/ml frasco 150/ml Caixa c/ 50

Ranitidina 150 mg comprimidos Caixa c/ 500

ANTIPARASITÁRIOS APRESENTAÇÃO

Mebendazol 100 mg comprimidos Caixa c/ 300

Metronizadol 4% mg frascos Caixa c/ 50
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RESOLUÇÃO CIB Nº 008/01, de 25 de Maio de 2001.

Dispõe sobre a aprovação dos programas financiados 
pela Secretaria de Estado de Saúde/SES-MT, através de 
transferência fundo a fundo.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 o Decreto Governamental nº 2.312, de 12 de fevereiro de 2001, que 
institui o Sistema de Transferência Voluntária de Recursos do Fundo 
Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde;

	 II	–	 a necessidade de integrar, harmonizar e modernizar os sistemas mu-
nicipais com eqüidade;

	 III	–	 a Lei nº 7.380, de 27 de dezembro de 2000;

	 IV	–	 a Resolução nº 23/2000, do Conselho Estadual de Saúde;

	 V	–	 as Resoluções CIB nº 041, de 3 de dezembro de 1999, e nº 012,  
de 2 de maio de 2000;

	 VI	–	 a Portaria nº 479 do Ministério da Saúde;

	 VII	–	 a necessidade de incentivar os municípios à contínua e ininterrupta 
ação dos serviços de Agentes de Saúde Comunitária Rural junto às 
comunidades  de assentamentos rurais promovidos pelo INCRA e/ou 
INTERMAT, no âmbito do território de Mato Grosso,

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar os programas de incentivo financeiro financiados pela Se-
cretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso – SES/MT, através de transferência 
de recursos financeiros fundo a fundo de acordo com o Decreto 2.312, de 12 
de fevereiro de 2001:

	 I	–	 Programa de Apoio à Saúde Familiar e Comunitária, Portaria nº 
026/2001, de 13 de fevereiro de 2001;

	 II	–	 Programa de Apoio ao Desenvolvimento dos Consórcios Intermunicipais 
de Saúde (PACIS), Portaria nº 042/2001, de 28 de março de 2001;

	 III	–	 Programa de Apoio à Organização do Sistema Estadual de Urgência e 
Emergência, Portaria nº 043/2001, de 29 de março de 2001;

	 IV	–	 Programa de Apoio à Saúde Comunitária de Assentados Rurais (PAS-
CAR), Portaria nº 044/2001, de 29 de março de 2001;
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	 V	–	 Programa de Incentivo à Microrregionalização da Saúde, Portaria nº 
053/2001 de 9 de maio de 2001.

Art.2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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RESOLUÇÃO CIB Nº 009/01, de 25 de Maio de 2001.

Dispõe sobre a flexibilização do processo de implantação 
e implementação do Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS) em Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a meta prioritária de implantação e implementação do Centro de Aten-
ção Psicossocial (CAPS) para Psicótico e Dependente de Substâncias 
Químicas em Mato Grosso, definida no Plano Estratégico de Governo 
para a área de Desenvolvimento Humano e no Plano Estadual de Saú-
de;

	 II	–	 a Portaria nº 224, de 29 de janeiro de 1992, do Ministério da Saúde/
Secretaria Nacional de Assistência à Saúde, que consagra em suas di-
retrizes o atendimento universal, hierarquizado, regionalizado e integral 
e normatiza o atendimento em Centro de Atenção Psicossocial;

	 III	–	 as metas do Plano de Trabalho Anual da Secretaria de Estado de Saúde 
de Mato Grosso de implantar 20 (vinte) CAPS, preferencialmente nos 
municípios com mais de vinte mil habitantes,

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar a presente Instrução Normativa (em anexo), como estratégia 
para a implantação e operacionalização dos Centros de Atenção Psicossocial 
nos municípios do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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ANEXO I 
RESOLUÇÃO CIB Nº 009/2001, DE 25 DE MAIO DE 2001.

Instrução normativa para a implantação dos  
centros de atenção psicossocial (CAPS)

I – Definição e Objetivo

O Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) é uma unidade de serviço extra hos-
pitalar de assistência pública, regionalizada, com uma população de abrangência 
definida. É o local para onde são referenciados usuários oriundos de instituições 
ou de uma demanda expontânea, que oferece atendimento especializado diário 
aos usuários por um período de 30 (trinta) a 90 (noventa) dias, com equipe 
interdisciplinar, devendo o município organizar a rede de atenção básica para 
dar seguimento aos mesmos. Tem como objetivo prioritário o atendimento a 
psicóticos, egressos e dependentes de substâncias químicas.

II – Especificação técnica para a qualificação do projeto

1.	 Para a aprovação, serão consideradas as especificações descritas nesta 
Resolução.

2.	 Composição da Equipe Técnica:

a)	 A equipe do CAPS terá a seguinte composição mínima:

•	 01 Médico Psiquiatra ou Clínico treinado;

•	 01 Enfermeiro;

•	 01 Assistente Social;

•	 01 Psicólogo;

•	 02 Auxiliares de Enfermagem.

Outros profissionais poderão ser inseridos na equipe, dependendo da 
disponibilidade dos membros no município. Estes profissionais poderão ser: 
Terapeuta Ocupacional, Professor de Educação Física, Professor ou Instrutor 
de Artes, e outros.

b)	 Todos os profissionais do CAPS deverão cumprir a carga horária de 
40 (quarenta) horas semanais, com exceção do médico, cuja carga 
horária mínima deverá ser de 20 (vinte) horas.

3.	 Estrutura Física.

A estrutura mínima necessária para o funcionamento dos CAPS compreende:

•	 01 sala ampla (para grupo);

•	 04 salas pequenas (recepção, consultórios e administração);
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•	 01 copa;

•	 03 banheiros;

•	 01 área coberta e arejada com,  no mínimo, cem metros de área 
construída.

4.	 Os equipamentos mínimos necessários para a implantação dos CAPS 
constam do Anexo II desta Resolução.

5.	 O município deverá dispor de um profissional farmacêutico bioquímico 
para responsabilizar-se pelos medicamentos do CAPS.

III – Da qualificação da equipe

a)	 A capacitação da equipe é obrigatória a todos os profissionais da 
equipe, para iniciar o funcionamento dos CAPS.

b)	 O programa de capacitação deverá ser definido pelo Grupo de 
Trabalho de Saúde Mental e Escola de Saúde Pública,  podendo ter 
parceria com outras instituições de ensino.

c)	 Os municípios devem viabilizar a participação dos profissionais nos 
cursos a serem programados pela Secretaria de Estado de Saúde 
de Mato Grosso.

IV – Do gerenciamento

Os CAPS  são Unidades de Saúde gerenciadas pelos municípios, porém, como 
seu funcionamento se dá em turnos regulares, poderá haver pactos intergestores 
na região, através da Programação Pactuada e Integrada (PPI) e/ou Consórcios,  
para atendimento à população referenciada dos municípios mais próximos.  

V – Do financiamento

1.	 Espaço Físico: os municípios devem disponibilizar o imóvel, próprio ou 
alugado.

2.	 Equipamentos: a Secretaria de Estado de Saúde/MT repassará recursos 
financeiros do orçamento estadual aos gestores municipais, através de 
celebração de convênio para compra de equipamentos necessários. Os 
municípios devem dar 10% (dez por cento) de contrapartida.

3.	 Custeio: os recursos para custeio do funcionamento dos CAPS serão de 
responsabilidade conjunta do Estado e do Município:

a)	 sendo que a Secretaria de Estado de Saúde/MT repassará o valor 
fixo mensal, fundo a fundo, como parcela do Programa de Apoio à 
Microrregionalização II.

b)	 recursos próprios do município.
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VI – Da programação, controle e avaliação

1.	 O cadastro e a programação física e financeira dos CAPS serão de res-
ponsabilidade dos Escritórios Regionais, sob a coordenação e orientação 
técnica da Superintendência de Atenção Integral à Saúde (SAI).

2.	 A elaboração de relatório contendo as informações de produção do Sistema 
de Informação Ambulatorial (SIA/SUS) é de responsabilidade do município 
e deverá seguir o cronograma estabelecido pela SES/SAI.

3.	 A supervisão e acompanhamento de rotina é de responsabilidade do 
município, visando garantir a qualidade e satisfação dos usuários.

4.	 O processo de avaliação dos CAPS/SES terá como base:

a)	 o impacto epidemiológico sobre as metas propostas nos planos de 
intervenção;

b)	 a redução do número de internações de egressos nos municípios 
com CAPS;

c)	 o estabelecimento de um fluxo de atenção e acompanhamento, 
referência e contra referência, evitando assim a reinternação;

d)	 a satisfação do usuário e/ou familiares/comunidade.

5.	 Acompanhamento:

a)	 A Secretaria de Estado de Saúde/MT, através dos Escritórios Regionais 
de Saúde e área técnica de Saúde Mental, acompanhará de forma siste-
mática o funcionamento dos CAPS, considerando os dispositivos desta 
Instrução Normativa.

b)	 O atestado mensal  de funcionamento dos CAPS, para efeito do incentivo 
financeiro do Estado, será dado a partir da observância dos dispositivos 
contidos nesta Instrução Normativa.

c)	 Para efeito de avaliação e acompanhamento da satisfação do usuário, 
será elaborado um instrumento específico para esta finalidade, que 
deverá ser aplicado trimestralmente.

Relação de materiais permanentes para implantação de CAPS

•	 04 mesas para escritório com três gavetas – escrivaninha 150x100 
m.

•	 01 mesa p/ computador com revestimento melamímico, c/ apoio 
p/ teclado central 80x60 cm.

•	 01 mesa para impressora com revestimento melamímico.

•	 03 armários de aço de duas portas com chave.

•	 40 cadeiras c/ encosto/almofadas – espuma laminada.

•	 20 colchonetes encapados com napa.

•	 01 fogão c/ quatro bocas, forno simples.
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•	 01 geladeira simples – 360 litros.

•	 02 prateleiras de aço, 01 liqüidificador.

•	 01 cafeteira elétrica.

•	 01 mesa grande de madeira – 200x120 m.

•	 02 aparelhos de ar condicionado (10.000 BTU´S)

•	 05 ventiladores de teto. 

•	 01 microcomputador (Pentium II 750 MHz, 64 MB, HD 10 GB, CD 
56, monitor 14’’).

•	 01 nobreak.

•	 01 impressora jato de tinta.

•	 01 quadro-negro ou magnético de 120x150 cm, com moldura em 
alumínio

•	 01 aparelho de TV de 20’’.

•	 01 video-cassete com 6 cabeças.

•	 01 bebedouro 110W.

Utensílios de Cozinha

•	 20 copos de vidro 200 ml.

•	 20 colheres de sopa inox.

•	 20 garfos para refeição de inox.

•	 02 facas de mesa de inox.

•	 02 facas de corte para cozinha.

•	 20 pratos de vidro ou louça.

•	 03 travessas grandes de vidro ou inox (para salada).

•	 03 panelas grandes de alumínio batido (1 p/ 15 litros e 2 p/ 20 
litros).

•	 10 panos de prato (tecido).

•	 01 balde de plástico para 20 litros.

•	 04 colheres (2 conchas e 2 escumadeiras).

•	 02 bacias de plástico ou alumínio para 10 litros.

•	 02 assadeiras grandes com teflon ou inox.

•	 01 frigideira grande de alumínio batido.

•	 20 xícaras para café de vidro ou louça.

•	 01 leiteira de alumínio para 2 litros.

•	 01 panela de pressão para 7 litros.

•	 02 jarras de vidro ou louça de 2 litros (para suco).

•	 01 bandeja grande de inox (p/ xícaras de café).

•	 02 garrafas térmicas 1,5 ou 2 litros (para café e chá).
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RESOLUÇÃO  CIB Nº 010/01, de 25 de Maio de 2001.

Dispõe sobre  aprovação do Teto Físico-financeiro do 
Hospital do Câncer de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a Portaria nº 3.535/GM/MS, de 2 de setembro de 1998, que estabelece 
critérios para cadastramento de Centro de Atendimento em Oncolo-
gia;

	 II	–	 a Resolução CES nº 027, de 3 março de 2001, que aprova o credencia-
mento do Hospital do Câncer de Mato Grosso;

	 III	–	 a necessidade de expansão de oferta na área de oncologia em nível 
ambulatorial e hospitalar,

RESOLVE:

Art.  1º.  Aprovar o Teto físico-orçamentário do Hospital do Câncer de Mato 
Grosso, conforme descrito abaixo:

Item Programação	 Teto Físico	 Teto Orçamentário

Anatomia Patológica	 1.214	 11.241,64

Patologia Clínica	 1.000	 3.900,00

USG	 600	 5.292,00

Eletrocardiograma	 200	 298,00

Endoscopia	 100	 2.160,00

Raio-X	 700	 4.671,10

Mamografia	 500	 15.060,00

Consulta Médica	 2.000	 5.100,00

Cirurgia Ambulatorial	 20	 225,60

Quimioterapia	 150	 146.779,80

Fisioterapia	 660	 1.557,60

Subtotal		  196.285,74

2.0 - Internação	 203	 119.728,00

Total Geral		  316.013,74
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Art. 2º.  Definir o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da  data da aprova-
ção desta, para que o Grupo Técnico de Oncologia apresente a programação 
físico-financeira, baseado na avaliação qualitativa das unidades  prestadoras 
de serviços, levando em consideração o limite orçamentário definido para Alta 
Complexidade em Oncologia.

Art. 3°.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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RESOLUÇÃO  CIB Nº 011/01, de 25 de Maio de 2001.

Dispõe sobre a aprovação do Regimento Interno da 
Comissão Intergestores Bipartite do Estado de Mato 
Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 o Decreto Governamental nº 2.484,  de 16 de abril de 2001, que dispõe 
sobre a alteração da estrutura organizacional  da Secretaria de Estado  
de Saúde de Mato Grosso;

	 II	–	 a necessidade de atualizar o Regimento em vigor, aprovado em 10 de 
março de 1997;

	 III	–	 o avanço do processo de descentralização das ações de saúde no âmbito 
estadual e municipal,

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o Regimento Interno da Comissão Intergestores Bipartite 
do Estado de  Mato Grosso, em anexo desta Resolução. 

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I 
Da natureza

Art. 1º.  A Comissão Intergestores Bipartite do Estado de Mato Grosso, 
criada pela Portaria nº 085/93, do Secretário de Estado de Saúde de Mato 
Grosso, dando cumprimento ao disposto no item 2.2.1 da Portaria 545, de 20 
de maio de 1993, do Ministério da Saúde, inserida na estrutura organizacional 
da Secretaria Estadual de Saúde pelo Decreto Governamental nº 2.484, de 16 de 
maio de 2001, atuará como foro de negociação entre o Estado e os município, 
na implantação e operacionalização do Sistema Único de Saúde no Estado de 
Mato Grosso, submetendo seus acordos e definições ao poder deliberativo e 
fiscalizador do Conselho Estadual de Saúde.

CAPÍTULO II 
Da finalidade

Art. 2º.  A Comissão Intergestores Bipartite tem por finalidade promover a 
orientação,  regulamentação e  avaliação dos aspectos operacionais do processo 
de descentralização das ações de saúde no âmbito estadual e outros documentos 
que vierem a ser deliberados.

	 I	–	 Regulamentar e orientar as ações operacionais do processo de descen-
tralização do SUS, em nível estadual.

	 II	–	 Avaliar e acompanhar o processo de engajamento dos municípios de 
acordo com as condições estabelecidas pela Norma Operacional em 
vigência.

	 III	–	 Sugerir  modificações no processo de descentralização à Comissão 
Intergestores Tripartite.

	 IV	–	 Propor ao Conselho Estadual de Saúde alterações nas Normas Opera-
cionais aprovadas pelo Ministério da Saúde, desde que não contrariem 
os dispositivos legais vigentes.

CAPÍTULO III 
Da composição

Art. 3º.  A Comissão Intergestores Bipartite é integrada paritariamente por 
treze membros efetivos e respectivos suplentes, representantes da Secretaria de 
Estado de Saúde, indicados pelo Secretário de Estado de Saúde e treze mem-
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bros efetivos e respectivos suplentes, representantes do Conselho de Secretários 
Municipais de Saúde do Estado de Mato Grosso, COSEMS/MT.

Parágrafo 2º.  O Secretário Municipal de Saúde da capital é membro nato 
da Comissão.

Parágrafo 3º.  O Secretário de Estado de Saúde poderá substituir seus repre-
sentantes a qualquer momento. O COSEMS deverá convocar reunião da Diretoria 
Executiva para proceder as substituições, de acordo com os casos previstos no 
Art. 12 deste Regimento.

Parágrafo 4º.  A Coordenação da Comissão será exercida pelo Secretário de 
Estado de Saúde e na sua ausência, pelo Presidente do Conselho de Secretários 
Municipais de Saúde de Mato Grosso, COSEMS-MT.

CAPÍTULO IV 
Da competência

Art. 4º.  À Comissão Intergestores Bipartite compete:

	 I	–	 cumprir e fazer cumprir as deliberações da política técnica e adminis-
trativa orientada pela Comissão Intergestores Tripartite, respeitando 
os acordos firmados pela Bipartite e aprovados pelo Conselho Estadual 
de Saúde.

	 II	–	 dar parecer sobre assuntos de natureza técnico-administrativa que 
tenham sido propostos pela Comissão Intergestores Tripartite.

	 III	–	 dar parecer sobre assuntos de natureza técnico-administrativa que 
tenham sido propostos à Comissão Intergestores Bipartite, pelos re-
presentantes dos gestores municipais ou pelo gestor estadual.

	 IV	–	 coordenar e supervisionar as atividades referentes à efetivação do  
processo de descentralização.

	 V	–	 propor à Secretaria de Estado de Saúde e ao COSEMS programas de 
capacitação para municípios considerados sem condições técnicas e 
materiais, para enquadramento em qualquer das condições de gestão 
estabelecidas pelas Normas Operacionais em vigência.

	 VI	–	 estabelecer o fluxo das atividades que envolvam as ações de descen-
tralização.

	 VII	–	 negociar com os municípios o cronograma e as condições de gestão 
de acordo com a legislação vigente, analisando os documentos enca-
minhados pelos mesmos, após devidamente instruídos pela Câmara 
Técnica desta Comissão.

	 VIII	–	 propor a execução dos serviços necessários e imprescindíveis para a 
consecução do processo de descentralização.



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 8 – 92

	 IX	–	 estabelecer critérios referentes a acordos, contratos ou convênios que 
envolvam as atividades de descentralização.

	X	 –	 orientar e supervisionar a programação física e orçamentária das ati-
vidades ambulatoriais desenvolvidas conjuntamente entre Secretaria 
Estadual de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde, sob a coordenação 
da primeira.

	X I	–	 estabelecer o programa próprio de distribuição e controle de AIH’s, 
observando os limites contidos no item 3.3.2.2 da Portaria Ministerial 
nº 545, incluindo o Sistema de Compensação que viabiliza a circulação 
de AIH’s entre municípios e Estado.

	X II	–	 definir proposta de descentralização da Saúde Coletiva, Vigilância Epi-
demiológica, Vigilância Sanitária e Saúde do Trabalhador, especialmente 
no que se refere à hierarquização e estruturação das ações.

	X III	–	 emitir declaração de habilitação aos municípios e respectivos convênios 
assinados pelos gestores estadual e municipal.

	X IV	–	 estabelecer critérios para distribuição de medicamentos aos municípios, 
para a execução da política estadual de assistência farmacêutica.

	X V	–	 emitir previamente informações  e pareceres técnicos ao Conselho 
Estadual de Saúde, pertinentes às matérias que serão discutidas em 
suas reuniões.

	X VI	–	 resolver os casos omissos do presente regimento.

CAPÍTULO V 
Do funcionamento

Art. 5º.

	 I	–	 A Comissão Intergestores Bipartite reunir-se-á regularmente uma vez 
por mês, através de calendário previamente estabelecido, ou extraor-
dinariamente, sempre que necessário, por convocação da coordenação 
ou maioria dos membros efetivos.

	 II	–	 Os documentos e propostas que constituirão os itens de pauta da reu-
nião deverão ser encaminhados à Câmara Técnica desta Comissão, 7 
dias úteis antes da reunião.

	 III	–	 A pauta das reuniões deverá ser encaminhada aos membros titulares 
da Comissão, com quarenta e oito horas de antecedência.

	 IV	–	 A abertura da reunião é feita pela coordenação, que conduz a discus-
são de cada item, estabelece um tempo para intervenção com direito 
a réplica, solicita propostas, arremata com objetividade e submete à 
aprovação.

	 V	–	 Para cada item da pauta, a coordenação abre uma discussão, e os 
interessados em se manifestar, inscrevem-se.
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	 VI	–	 Terão direito a voz  somente os membros da Comissão, sendo que os 
convidados somente poderão se manifestar  quando forem solicitados 
pelos membros.

Art. 6º.  As definições e propostas da Comissão serão consubstanciadas 
através de proposição ao Conselho Estadual de Saúde para serem referendadas 
ou aprovadas.

Art. 7º.  De acordo com o interesse dos trabalhos, a Comissão poderá 
convidar representantes de outros órgãos ou instituições para as reuniões ou 
consecução de trabalhos específicos, obedecendo as disposições legais.

Art. 8º.  A Comissão terá uma Câmara Técnica composta por 4 (quatro) 
membros, sendo 2 (dois) representantes da Secretaria Estadual de Saúde, e 
2 (dois) representantes do Conselho de Secretários Municipais de Saúde, que 
procederá os trabalhos técnicos administrativos do processo de descentralização, 
e de outras atividades de competência da Comissão Bipartite.

Art. 9º.

	 I	–	 As reuniões só terão início se houver quorum, estando presente 50% 
mais 01 (cinqüenta porcento mais um) de seus membros.

	 II	–	 A tolerância para início das reuniões será de 15 minutos.

CAPÍTULO VI 
Das disposições gerais e transitórias

Art. 10.  A divulgação ao público de informações referentes a assuntos 
tratados pela Comissão somente poderá ocorrer mediante consenso de seus 
membros ou autorização do Conselho Estadual de Saúde.

Art. 11.  Os membros da Comissão poderão solicitar pedido de vistas a 
qualquer processo quando julgarem necessário, sendo que a solicitação deverá 
ser feita com prazo máximo de até 15 (quinze) dias, sendo ainda submetido à 
apreciação  da maioria simples.

Art. 12.  O membro representante que, sem qualquer motivo justificado, 
deixar de comparecer a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) interca-
ladas no período de 01 (um) ano, será dispensado.

Art.  13.  A Comissão terá prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de 
entrega da solicitação de enquadramento em qualquer das condições de gestão 
pelo município, para análise, manifestação e encaminhamento ao Ministério 
da Saúde.

Art. 14.  Os casos omissos neste Regimento serão objeto de discussão e 
resolvidos pela Comissão.
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Art. 15.  Este Regimento entrará em vigor na data de sua aprovação pela 
Comissão Intergestores Bipartite.

Cuiabá, 25 de maio de 2001.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT



95 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2001

RESOLUÇÃO  CIB Nº 012/01, de 29 de Junho de 2001.

Dispõe sobre a aprovação  do Plano Diretor de Regiona-
lização (PDR) do Estado de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a Norma Operacional da Assistência à Saúde – NOAS – SUS 01/2001, 
aprovada pela Portaria GM/MS nº 95, de 26 de janeiro de 2001 (D.O.U. 
de 29/01/01);

	 II	–	 a Instrução Normativa GM/MS nº 02, de 6 de abril de 2001;

	 III	–	 a Portaria nº 544/GM, de 12 de abril de 2001,

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o Plano Diretor de Regionalização (PDR) do Estado de Mato 
Grosso, conforme anexos desta Resolução.  

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT

Nota: O Plano Diretor de Regionalização não será publicado juntamente com 
esta Resolução devido à sua extensão.



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 8 – 96

RESOLUÇÃO CIB Nº 013/01, de 29 de Junho de 2001.

Dispõe sobre a aprovação da Instrução Normativa para 
implantação e operacionalização  das equipes de Saú-
de Bucal (ESB) no Programa de Saúde da Família nos 
municípios do Estado de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a Portaria GM nº 1.444, de 28 de dezembro de 2000, que estabelece 
os incentivos financeiros para a inclusão da Equipe de Saúde Bucal no 
Programa de Saúde da Família;

	 II	–	 a Portaria GM nº 267, de 6 de março de 2001, que regulamenta a 
portaria do GM nº 1.444 e aprova as normas e diretrizes de inclusão 
da Saúde Bucal no PSF;

	 III	–	 a importância da ampliação da assistência odontológica para a po-
pulação mato-grossense, seguindo as diretrizes e estratégias do PSF, 
promovendo a reorganização da atenção básica, objetivando a melhoria 
da qualidade de saúde bucal da população;

	 IV	–	 a necessidade de reduzir os indicadores epidemiológicos em saúde bucal 
(cárie dentária e câncer bucal), implantando e/ou implementando um 
modelo de atenção universal, integralizado, resolutivo, com ações de 
promoção, prevenção, recuperação e reabilitação;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar a Instrução Normativa para a implantação e opera-ciona-
lização das Equipes de Saúde Bucal (ESB) no Programa de Saúde da Família 
(PSF), nos municípios do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura. 

       

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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Instrução Normativa para A Operacionalização da 
Inclusão da Equipe de Saúde Bucal no Programa de 

Saúde da Família no Estado de Mato Grosso

I – Composição da Equipe

A composição mínima de recursos humanos para inclusão da Equipe de 
Saúde Bucal (ESB) poderá ser constituída dependendo da modalidade selecio-
nada pelo município, analisando a disponibilidade de recursos humanos:

1.	 Modalidade I: 01 Odontólogo e 01 Atendente de Consultório Dentário 
(ACD);

2.	 Modalidade II: 01 Odontólogo, 01 Atendente de Consultório Dentário 
(ACD)e 01 Técnico de Higiene Dental (THD);

a)	 Cada profissional deverá comprovar sua inscrição no Conselho 
Regional de Odontologia conforme a modalidade selecionada;

b)	 No(s) município(s) onde não existe a disponibilidade de Atenden-
te de Consultório Dentário (ACD), a(s) equipe(s) de saúde bucal 
poderão ser constituída(s) temporariamente  pelo  profissional 
contemplado pela Portaria do Conselho Federal de Odontologia  
nº 11/00, de 23/05/2000;

c)	 O gestor municipal oficializará ao Escritório Regional de Saúde o 
compromisso de formar o Atendente de Consultório Dentário (ACD) 
decorrente do item anterior em 18 (dezoito) meses. O  Escritório 
Regional de Saúde deverá demandar a formação desses referidos 
profissionais juntamente com a Escola de Saúde Pública Dr. Agrícola 
Paes de Barros, através do Núcleo de Formação Técnica em Saúde 
e Pólo de Capacitação;

d)	 As Equipes de Saúde Bucal que tiverem necessidade de substituir 
quaisquer profissionais, o gestor municipal terá um prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias para fazê-lo e deverá encaminhar este do-
cumento ao Escritório  Regional de Saúde. Findado este prazo, será 
suspenso o incentivo financeiro.

II – Formação da Equipe Auxiliar

a)	 No primeiro momento, será viabilizada a formação do Atendente de 
Consultório Dentário (ACD), conforme descrito no item I – C, devido 
à menor complexidade para a formação;
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b)	 Esse curso será descentralizado, realizado em módulos, podendo ser 
viabilizado através dos Consórcios Intermunicipais de Saúde ou em 
parceria com a Associação Brasileira de Odontologia (ABO), e cujo 
local será o município-sede do Escritório Regional de Saúde;

c)	 Para a descentralização do curso, conforme estabelece o item ante-
rior, caberá à Escola de Saúde Pública coordenar e operacionalizar 
o Curso de Capacitação de Odontólogo, que serão os instrutores 
multiplicadores responsáveis pela formação do Atendente do Con-
sultório Dentário (ACD) no município-sede do Escritório Regional de 
Saúde. Serão capacitados dois odontólogos, vinculados ou não ao  
Sistema Único de Saúde (SUS) pertencentes à área de abrangên-
cia dos Escritórios Regionais de Saúde e aceitos junto à Comissão 
Intergestores Bipartite Regional. Imediatamente após, os Escritó-
rios Regionais de Saúde farão os encaminhamentos à Gerência de 
Saúde Bucal da SAI da SES/MT, que consolidará as informações e, 
juntamente com a Escola de Saúde Pública Agrícola Paes de Barros, 
agendará a referida capacitação;

d)	 A formação de  Atendente de Consultório Dentário (ACD),  
dar-se-á na área de abrangência dos ERS e cada  turma  terá, no 
máximo, 30 alunos;

e)	 Quanto aos candidatos ao curso de formação de ACD, poderão se 
inscrever os profissionais contemplados pela Portaria do Conselho 
Federal de Odontologia nº 11/00, de 23/05/2000, e os indivíduos 
que concluíram o último ano do Ensino Médio;

f)	 O gestor municipal deverá garantir passagens, alimentação e hos-
pedagem aos participantes dos cursos descritos nos itens II-A e II-C 
desta Instrução Normativa.

III – Número de Equipes, de acordo com a  
Portaria Nº 267, de 6 de março de 2001

a)	 Cada equipe de Saúde Bucal deverá atender até 6.900 (seis mil e 
novecentos) habitantes;

b)	 Para cada equipe de Saúde Bucal a ser implantada, deverão estar 
implantadas duas Equipes de Saúde da Família;

c)	 Para os municípios com menos de 6.900 (seis mil e novecentos) 
habitantes, poderá ser implantada uma equipe de Saúde Bucal 
com uma ou duas Equipes de Saúde da Família implantadas. Os 
municípios que não implantaram o Programa de Saúde da Família 
poderão apresentar  projeto incluindo a Equipe de Saúde Bucal, 
dentro dos critérios descritos anteriormente, nos itens a, b e c.
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IV –  Capacitação

a)	 O curso introdutório de Saúde da Família é obrigatório para toda a 
Equipe de Saúde Bucal. O Gestor Municipal deverá solicitar a par-
ticipação desses profissionais ao Escritório Regional de Saúde;

b)	 O gestor municipal deverá garantir a participação dos profissionais 
preconizado no item II-F desta Instrução Normativa.

V –  Carga Horária e Residência dos Profissionais

a)	 A carga horária dos profissionais de Saúde Bucal (CD, THD e ACD) 
deverá ser de 40 horas semanais, conforme estabelece a Resolução 
da CIB nº 041, de 3 de dezembro de 1999, em seus itens V e VII.

VI – Não Serão Consideradas Equipes de Saúde da Família

a)	 Quando o profissional da Equipe de Saúde Bucal (ESB) exercer a 
função simultânea de Secretário de Saúde ou de Coordenador de 
Odontologia;

b)	 Quando o profissional possui outra atividade que o impede de cum-
prir a carga horária de 40 horas semanais.

VII – Acompanhamento

a)	 As Secretarias Municipais de Saúde acompanharão de forma siste-
mática o funcionamento da Equipe de Saúde Bucal, considerando 
os dispositivos desta Instrução Normativa;

b)	 O atesto mensal de funcionamento das Equipes de Saúde Bucal, 
para efeito dos incentivos financeiros do Estado e do Ministério da 
Saúde, será dado a partir da observância dos dispositivos contidos 
nesta instrução normativa.

VIII – Fluxo para Qualificação das Equipes de Saúde Bucal

a)	 O Gestor Municipal de Saúde deverá elaborar sua proposta de In-
clusão da Equipe de Saúde Bucal no PSF conforme o Formulário 
em anexo e de acordo com o item I-a desta instrução normativa;

b)	 Posteriormente, apresentará esta proposta ao Conselho Municipal 
de Saúde, para apreciação e deliberação;
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c)	 O Gestor Municipal deverá encaminhar, até o décimo dia do mês, 
o Formulário para Inclusão da Equipe de Saúde Bucal no PSF jun-
tamente com a cópia da Ata da Reunião do Conselho Municipal de 
Saúde, contemplando a aprovação da proposta;

d)	 O ERS deverá encaminhar à Gerência de Saúde Bucal da SES/MT 
o Formulário e a Ata do CMS, em um prazo de 7(sete) dias, a partir 
da data de recebimento dos referidos documentos;

e)	 A Gerência de Saúde Bucal consolidará mensalmente todas as pro-
postas de qualificação e as encaminhará à Comissão Intergestores 
Bipartite (CIB), que remeterá mensalmente à Secretaria de Políticas 
de Saúde do MS a Resolução contendo a relação dos municípios 
qualificados, com a discriminação da quantidade de equipes e sua 
composição.

IX – Registro dos Procedimentos Ambulatoriais Odontológicos

a)	 Os Procedimentos Ambulatoriais Odontológicos deverão ser compu-
tados diariamente na ficha de Procedimentos Odontológicos Men-
sais/PSF (anexo I) e lançados mensalmente no SIA/SUS. O Gestor 
Municipal deverá enviar uma cópia da referida ficha ao ERS que, 
por sua vez, a enviará à Gerência de Saúde Bucal da SES/MT.
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RESOLUÇÃO CIB Nº 014/01, de 27 de Julho de 2001.

Dispõe sobre a aprovação  do Plano de Combate às 
Carências Nutricionais  dos Municípios do Estado de 
Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 o Dispositivo da Portaria nº 709/GM, a de 10 de junho de 1999, que 
estabelece critérios e requisitos para implementação de ações de com-
bate às carências nutricionais nos municípios;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o Plano Municipal de Combate às Carências Nutricioanais 
(PMCCN) dos municípios do Estado de Mato Grosso, conforme o Anexo I desta 
Resolução.

Art.2º.  Os municípios que apresentam pendências relativas à documentação 
têm o prazo de 30 (trinta) dias para saná-las e ter validados os seus Planos, 
caso contrário terão automaticamente seus Planos invalidados.

Art.3º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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ANEXO I 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 014, DE 27 DE JULHO DE 2001 

Municípios com PMCCN liberados

ITEM MUNICÍPIOS SITUAÇÃO *

01 Poconé 3º Plano

02 Acorizal 2º Plano

03 Barão de Melgaço 2º Plano

04 Jangada 3º Plano

05 Barra do Bugres 3º Plano

06 Campos de Júlio 2º Plano

07 Nobres 3º Plano

08 Pedra Preta 2º Plano

09 Gaúcha do Norte 1º Plano

10 Nova Bandeirantes 3º Plano

11 Nova Canaã do Norte 3º Plano

12 Nossa Senhora do Livramento 3º Plano

13 Várzea Grande 2º Plano

14 Rondonópolis 3º Plano

15 Santo Antônio do Leverger 3º Plano

16 Canabrava do Norte 2º Plano

17 Juína 3º Plano

18 Araputanga 3º Plano

19 Campo Novo do Parecis 3º Plano

20 Vila Rica 3º Plano

21 Luciara 2º Plano

22 São José do Xingu 3º Plano

23 Lucas do Rio Verde 3º Plano

24 Nova Monte Verde 3º Plano

25 Terra Nova do Norte 3º Plano

continua...
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ITEM MUNICÍPIOS SITUAÇÃO *

26 Peixoto de Azevedo 3º Plano

27 Apiacás 2º Plano

28 Castanheira 3º Plano

29 Pontes e Lacerda 2º Plano

30 Itaúba 3º Plano

31 Vera 3º Plano

32 São Pedro da Cipa 2º Plano

33 Sorriso 3º Plano

34 Alto Paraguai 2º Plano

35 Reserva do Cabaçal 2º Plano

36 Riberãozinho 3º Plano

37 Itiquira 3º Plano

38 Porto Estrela 3º Plano

39 Nortelândia 2º Plano

40 Matupá 3º Plano

41 Planalto da Serra 2º Plano

42 Araguainha 1º Plano

43 Alto Garças 1º Plano

44 Torixoréu 3º Plano

45 São José do Rio Claro 2º Plano

46 Jaciara 2º Plano

47 Aripuanã 3º Plano

48 Denize 3º Plano

* Situação:
1º Plano
2º Plano – Renovação
3º Plano – Renovação

NEXO I 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 014, DE 27 DE JULHO DE 2001 

Municípios com PMCCN liberados
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ANEXO II 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 014, DE 27 DE JULHO DE 2001 

Municípios com Pendências no PMCCN

ITEM MUNICÍPIOS SITUAÇÃO *

01 Alta Floresta Correção na Tabela de Custos.

02 Alto Araguaia Rever número de beneficiários e as ações propostas.

03 Alto da Boa Vista
Correção na Tabela de Custos.
Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação e 
aprovação, após enviar cópia da ata da reunião.

04 Alto Garças Correção na Tabela de Custos.

05 Araguaiana Correção na Tabela de Custos.

06 Barra do Garças
Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação e 
aprovação, após enviar cópia da ata da reunião.

07 Brasnorte Rever número de beneficiários e as ações propostas.

08 Canarana Rever número de beneficiários e as ações propostas.

09
Chapada dos
Guimarães

Correção na Tabela de Custos.
Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação e 
aprovação, após enviar cópia da ata da reunião.

10 Confresa
Correção na Tabela de Custos. Rever o tipo de leite a ser 
distribuído.

11 Cuiabá
Rever número de beneficiários e as ações propostas.
Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação e 
aprovação, após enviar cópia da ata da reunião.

12 Diamantino
Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação e 
aprovação, após enviar cópia da ata da reunião.

13
Guarantã do
Norte

“Quantificar beneficiários.
Rever as ações propostas.

14 Juruena
Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação e 
aprovação, após enviar cópia da ata da reunião. Quantificar 
os beneficiários. Rever as ações propostas.

15 Marcelândia
Correção na Tabela de Custos.
Rever número de beneficiários e as ações propostas.

16 Nova Brasilândia
Rever clientela, ações e quantidade de produtos a serem 
distribuídos. Correção na Tabela de Custos.

continua...
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ANEXO II 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 014, DE 27 DE JULHO DE 2001 

Municípios com Pendências no PMCCN

ITEM MUNICÍPIOS SITUAÇÃO *

17 Nova Marilândia
Enviar o Plano Original, apresentado, discutido e aprovado 
pelo CMS.

18 Nova Xavantina Quantificar clientela beneficiada. Rever valores.

19
Novo Horizonte
do Norte

Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação e 
aprovação, após enviar cópia da ata da reunião. Correção 
na Tabela de Custos.

20 Paranaíta
Rever clientela e ações. Apresentar o plano ao CMS, para 
discussão, apreciação e aprovação, após enviar cópia da 
ata da reunião.

21 Paranatinga
Rever quantidade de benefícios e as ações propostas. Cor-
reção na Tabela de Custos.

22
Porto Alegre
do Norte

Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação e 
aprovação, após enviar cópia da ata da reunião.

23
Porto dos
Gaúchos

Quantificar beneficiários. Rever as ações propostas.

24 Poxoréu
Correção na Tabela de Custos.
Rever número de beneficiários e as ações propostas.

25
Primavera
do Leste

Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação e 
aprovação, após enviar cópia da ata da reunião. Correção 
na Tabela de Custos.

26 Rosário Oeste
Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação e 
aprovação, após enviar cópia da ata da reunião.

27 Santa Carmem Correção na Tabela de Custos.

28 Santa Terezinha
Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação e 
aprovação, após enviar cópia da ata da reunião.

29 São José do Povo
Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação 
e aprovação, após enviar cópia da ata da reunião. Rever 
número de beneficiários e as ações propostas.

30 Sapezal
Rever número de beneficiários e as ações propostas. Cor-
reção na Tabela de Custos.

continua...
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ITEM MUNICÍPIOS SITUAÇÃO *

31 Tangará da Serra
Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação e 
aprovação, após enviar cópia da ata da reunião. Especificar 
as ações por grupos priorizados.

32 Tesouro
Apresentar o plano ao CMS, para discussão, apreciação e 
aprovação, após enviar cópia da ata da reunião.

33 União do Sul Quantificar clientela beneficiada.

ANEXO II 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 014, DE 27 DE JULHO DE 2001 

Municípios com Pendências no PMCCN
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Resolução CIB Nº 015, de 27 de Julho de 2001.

Dispõe sobre a aprovação dos municípios do Estado de 
Mato Grosso para recebimento dos incentivos financeiros 
para inclusão da Equipe de Saúde Bucal no Programa 
de Saúde da Família.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a Portaria GM nº 1.444, de 28 de dezembro de 2000, que estabelece 
os incentivos financeiros para a inclusão da Equipe de Saúde Bucal no 
Programa de Saúde da Família;

	 II	–	 a Portaria GM nº 267, de 6 de março de 2001, que regulamenta a 
Portaria do GM nº 1.444 e aprova as normas e diretrizes de inclusão 
da Saúde Bucal no PSF;

	 III	–	 a importância da ampliação da assistência odontológica para a po-
pulação mato-grossense, seguindo as diretrizes e estratégias do PSF, 
promovendo a reorganização da atenção básica, objetivando a melhoria 
da qualidade de saúde bucal da população;

	 IV	–	 a necessidade de reduzir os indicadores epidemiológicos em saúde 
bucal (cárie dentária e câncer bucal), implantando e ou implementando 
um modelo de atenção universal, integralizado, resolutivo, com ações 
de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação,

Resolve:

Art. 1º.  Aprovar a proposta de qualificação dos municípios do Estado de 
Mato Grosso para recebimento dos incentivos financeiros para a inclusão da 
Equipe de Saúde Bucal no Programa de Saúde da Família.

Art. 2º.  Autorizar a Superintendência de Atenção Integral da Secretaria de 
Estado de Saúde de Mato Grosso a enviar as propostas de qualificação para o 
Departamento de Atenção Básica pertencente à Secretaria de Políticas de Saú-
de do Ministério da Saúde, na medida em que forem apresentadas à Câmara 
Técnica da Comissão Intergestores Bipartite Estadual, devidamente aprovadas 
pelas Gerências de Saúde Bucal e Atenção Básica da Coordenadoria de Apoio 
ao Desenvolvimento da Rede de Serviços e Sistemas.

Art. 3º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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ANEXO I 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 015, DE 27/07/2001 

Municípios para Inclusão de ESB no PSF

CÓDIGO
IBGE

MUNICÍPIOS
Nº DE EQUIPE 

DO PSF 

Nº DE EQUIPES DO SB

MODALIDADE I MODALIDADE II

5100102 Acorizal 1 1 ____

5100300 Alto Araguaia 3 1 ____

5100607 Alto Taquari 1 1 ____

5100805 Apiacás 1 1 ____

5102504 Cáceres 7 3 ____

5102678 Campo Verde 3 1 ____

5102702 Canarana 2 1 ____

5102793 Carlinda 1 1 ____

5103304 Comodoro 2 ____ 1

5103502 Diamantino 2 ____ 1

5103908 General Carneiro 1 1 ____

5104500 Indiavaí 1 1 ____

5104906 Jangada 2 ____ 1

5105176 Juruena 2 1 ____

5105200 Juscimeira 3 ____ 1

5105259 Lucas do Rio Verde 4 2 ____

5105903 Nobres 2 1 ____

5106158 Nova Bandeirantes 1 1 ____

5108907 Nova Maringá 1 1 ____

5108956 Nova Monte Verde 1 1 ____

5106257 Nova Xavantina 5 2 ____

5106273 Novo Horizonte
do Norte

1 1 ____

5106372 Pedra Preta 3 1 ____

continua...
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CÓDIGO
IBGE

MUNICÍPIOS
Nº DE EQUIPE 

DO PSF 

Nº DE EQUIPES DO SB

MODALIDADE I MODALIDADE II

5106455 Planalto da Serra 1 1 ____

5106655 Pontal do Araguaia 1 ____ 1

5107008 Poxoréo 3 1 ____

5107156 Reserva do
Cabaçal

1 1 ____

5107198 Ribeirãozinho 1 1 ____

5107248 Santa Carmem 1 1 ____

5107263 Santo Afonso 1 1 ____

5107354 São José do Xingu 1 1 ____

5107404 São Pedro da Cipa 1 1 ____

5108105 Tesouro 1 1 ____

5108204 Torixoréo 1 1 ____

5108303 União do Sul 1 1 ____

5105002 Jauru 2 1  ____

5107909 Sinop 16 ____ 1

ANEXO I 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 015, DE 27/07/2001 

Municípios para Inclusão de ESB no PSF
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Resolução CIB Nº 016, de 27 de Julho de 2001.

Dispõe sobre o aumento dos leitos/SUS do Hospital do 
Câncer de Mato Grosso  (HCMT).

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a Portaria GM n° 232, de 25/06/01, que cadastra os leitos de Unidade 
de Tratamento Intensivo (UTI) tipo II do Hospital do Câncer de Mato 
Grosso (HCMT);

	 II	–	 a Portaria GM N° 233, de 25/06/01, que efetua o cadastro da Unidade 
Hospitalar HCMT como CACON-I; 

	 III	– 	a manifestação contida no Ofício nº 092-HCMT/001, de 20/06/2001, 
em que o corpo diretivo do Hospital do Câncer propõe o aumento de 
leitos aos usuários do Sistema Único de Saúde;

Resolve:

Art. 1º.  Aprovar o incremento na oferta dos leitos aos usuários do SUS, dos 
atuais 70% (setenta por cento) para 90% (noventa por cento) da capacidade 
total de internação do Hospital do Câncer de Mato Grosso (HCMT).

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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Resolução CIB Nº 017, de 27 de Julho de 2001.

Dispõe sobre a aprovação dos municípios do Estado de 
Mato Grosso para integrar o Programa de Humanização 
no Pré-natal e Nascimento.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 o Plano Estadual de Saúde (PES), que define prioridades da assistência 
no Estado de Mato Grosso e a melhoria quantitativa e qualitativa dos 
serviços de saúde;

	 II	–	 o pacto dos gestores municipais para melhoria dos indicadores da 
atenção básica; 

	 III	– 	as Portarias do Ministério da Saúde GM/MS N° 569, 570, 571, 572, de 
01 de junho de 2000, que institui o “Programa de Humanização no Pré-
natal e Nascimento” no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS;

	 IV	–	 a Resolução CIB n° 003/01, de 30 de março de 2001, que dispõe 
sobre a definição das responsabilidades no cumprimento do referido 
programa,

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar os Termos de Adesão ao “Programa de Humanização no 
Pré-natal e Nascimento”, dos seguintes municípios:	

I – Regional de Tangará da Serra

•	 Arenápolis

•	 Barra do Bugres 

•	 Brasnorte 

•	 Campo Novo do Parecis 

•	 Denise

•	 Nova Marilândia 

•	 Nova Olímpia 

•	 Porto Estrela 

•	 Santo Afonso

•	 Tangará da Serra
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II – Regional de Rodonópolis:

•	 Dom Aquino

III – Regional de Porto Alegre do Norte

•	 Porto Alegre do Norte

Art. 2°.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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Resolução CIB Nº 018, de 27 de Julho de 2001.

Dispõe sobre a definição das Unidades Hospitalares 
de Referência Secundária e Terciária no atendimento à 
gestante e recém-nascido de alto-risco do Estado.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 o Plano Estadual de Saúde, que define prioridades da assistência no 
Estado e a melhoria quantitativa dos serviços de saúde;

	 II	–	 a Portaria GM n° 3.477, de 20/08/98, que normatiza os critérios para 
organização dos Sistemas Estaduais de Referência de Atendimento à 
Gestante de Alto Risco e de classificação dos hospitais; 

	 III	–	 as Portarias GM n° 569 e 570, de 01/06/00, republicadas em 18/08/00, 
que normatizam os critérios para a implantação do “Programa de 
Humanização no Pré-natal e Nascimento” nos Estados, com a obriga-
toriedade de definir toda a rede de serviços de atendimento à gestante 
e recém-nascidos, como unidades básicas, laboratórios e hospitais de 
referência para realizar os partos de baixo e alto risco;

	 IV	–	 a necessidade de estabelecer referências hospitalares que atendam 
aos critérios da Portaria n° 3.477, de 20/08/98, como área física, 
equipamentos, recursos humanos e serviços de apoio diagnóstico e 
terapia;

	 V	–	 a disponibilidade de UTI para adulto e neonatal, como suporte aos 
atendimentos obstétricos de recém-nascidos de alto risco;

	 VI	–	 que os recursos tecnológicos necessários à assistência obstétrica e 
neonatal de maior complexidade concentram-se na capital,

RESOLVE:

Art. 1º.  Definir as unidades hospitalares de referência secundária e terciária, 
que já integram o sistema estadual de referência de atendimento à gestante e 
recém-nascido de alto risco:

I.	 Sociedade de Proteção à Maternidade e Infância de Cuiabá: referência 
terciária.

II.	 Hospital Santa Helena: referência secundária.
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Art. 2°.  Definir as unidades hospitalares de referência secundária e terciária, 
que estão em processo de classificação, passando a integrar o SER/GAR:

I.	 Hospital Universitário Júlio Muller: referência terciária;

II.	 Hospital e Pronto-socorro Municipal de Cuiabá: referência secundária;

III.	 Hospital Regional de Sorriso: referência secundária;

IV.	 Hospital e Pronto-socorro Municipal de Várzea Grande: referência se-
cundária;

V.	 Santa Casa e Maternidade de Rondonópolis: referência secundária.

Art. 3°.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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RESOLUÇÃO  CIB Nº 019/01, de 27 de Julho de 2001.

Dispõe sobre a prorrogação da assinatura do Termo de 
Adesão ao Cartão SUS dos municípios do Estado de 
Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 o dispositivo da Portaria nº 17, de 13 de fevereiro de 2001, que institui  
o Cadastro Nacional de Usuários do Sistema Único de Saúde e regula-
menta sua implantação;

	 II	–	 o dispositivo da Portaria nº 39, de 19 de abril de 2001, que regulamenta 
a operacionalização e remuneração do Cadastramento de Usuários do 
Sistema Único de Saúde,

RESOLVE:

Art. 1º.  Prorrogar o prazo de adesão municipal ao cadastramento dos usu-
ários do Sistema Único de Saúde dos municípios do Estado de Mato Grosso, 
para a data de quinze de agosto de dois mil e hum (15/08/2001).

Art. 2º.  Conclamar todos os municípios do Estado de Mato Grosso para 
aderirem ao processo de cadastramento dos usuários do Sistema Único de 
Saúde.

Art.3º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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RESOLUÇÃO CIB Nº 020/01, de 31 de agosto de 2001.

Dispõe sobre a prorrogação de prazo para entrega da do-
cumentação referente ao Plano Diretor de Regionalização 
(PDR), Programação Pactuada e Integrada (PPI), Plano 
de Desenvolvimento de Investimentos (PDI) e habilitação 
do município de Cuiabá na NOAS/SUS/01/01.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a Portaria n° 976/GM, de 4 de julho de 2001,

RESOLVE:

Art. 1º.  Solicitar à Comissão Intergestores Tripartite (CIT) a prorrogação 
para 30/09/2001 do prazo para entrega do Plano Diretor de Regionalização 
(PDR), Programação Pactuada e Integrada (PPI), Plano de Desenvolvimento 
de Investimentos (PDI) e a adequação do município de Cuiabá aos novos re-
quisitos estabelecidos na Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS/
SUS/01/01), do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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RESOLUÇÃO  CIB Nº 021, de 02 de Outubro de 2001.

Dispõe sobre a habilitação dos municípios do Estado de 
Mato Grosso na NOB/SUS/01/96.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a Norma Operacional Básica – NOB/SUS/01/96;

	 II	–	 a Instrução Normativa nº 01/98;

	 III	–	 a recém emancipação político-administrativa dos municípios do Estado 
de Mato Grosso, a partir do mês de janeiro de 2001;

	 IV	–	 a impossibilidade de cumprir os prazos para o atendimento aos requi-
sitos propostos pela NOB/01/96, de acordo com a Portaria nº 95, de 
26/01/01, publicada no DOU de 29/01/01 no item 59, do capítulo IV 
– Disposições Transitórias e Ofício Circular nº 1 de 08/02/01 e nº 2, 
de 15/02/01, da Comissão Intergestores Tripartite (CIT),

RESOLVE:

Art. 1º.  Habilitar os municípios do Estado de Mato Grosso, relacionados 
abaixo, no Regime de Gestão Plena da Atenção Básica nos termos da Norma 
Operacional Básica – NOB/SUS/01/96:

1.	 Bom Jesus do Araguaia
2. 	 Colniza
3.	 Conquista D’ Oeste
4.	 Curvelândia
5.	 Nova Nazaré
6.	 Nova Santa Helena
7.	 Novo Santo Antonio
8.	 Rondolândia
9.	 Santa Cruz do Xingu
10.	Santa Rita do Trivelato
11.	Serra Nova Dourada
12.	Vale de São Domingos.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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RESOLUÇÃO CIB Nº 022, de 02 DE OUTUBRO de 2001.

Dispõe sobre a cessão de servidores da Fundação Na-
cional de Saúde – FUNASA.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições e considerando:

	 I	– 	a necessidade de readequação do quadro de pessoal dos servidores 
da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), cedidos à Secretaria de 
Estado de Saúde de Mato Grosso;

	 II	–	 a Instrução Normativa nº 03/FUNASA, de 17/07/2000, cujo artigo 3º 
e parágrafos regulamentam o remanejamento de servidores cedidos 
para Estados, Distrito Federal e Municípios,

RESOLVE:

Art. 1°.  Os servidores relacionados no anexo I desta Resolução permane-
cerão cedidos à Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso, redistribuídos 
dentro das estruturas organizacionais dos Escritórios Regionais de Saúde (ERS), 
Superintendência de Saúde Coletiva (SUSAC), Hemocentro e Laboratório Central 
(LACEN).

Art. 2°.  Os servidores municipalizados serão redistribuídos de acordo com 
o anexo II desta Resolução.

Art. 3º.  Os servidores relacionados no anexo III desta Resolução serão 
mantidos na FUNASA.

Art. 4º.  O remanejamento de servidores entre municípios da mesma mi-
crorregião deverá ser aprovado na Comissão Intergestores Bipartite Regional e 
homologado na Comissão Intergestores Bipartite Estadual.

Art. 5°.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT



119 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2001

Servidores da FUNASA que permanecerão no Hemocentro – ses/mt

Servidores da FUNASA que permanecerão 
na Coord. Vigilância Ambiental

Nome SIAPE Cargo Local de Atividade

Benedita M. Braga 517189 Laboratorista Cuiabá – LACEN

Lourdes A. Ferreira 484817 Aux. de Laboratório Cuiabá – LACEN

Rita S. Mesquita 484418 Laboratorista Cuiabá – LACEN

Ruth E. B. Guerra 484400 Laboratorista Cuiabá – LACEN

Adelino R. da Silva 515400 Guarda de Endemias Cuiabá – LACEN

Nome SIAPE Cargo Local de Atividade

Rosmary Aragon 472166 Médico Cuiabá - HEMOCENTRO

José F. M. de Oliveira 6145726 Médico Cuiabá - HEMOCENTRO

Nome SIAPE Cargo Local de Atividade

Angelina M. da Silva 469036 Aux. Serv. Gerais Coor. Vig. Amb - SES

Cladson de O.
Souza

469516 Datilógrafo Coor. Vig. Amb - SES

Vicente C. de M.
Filho

484181 Laboratorista Coor. Vig. Amb - SES

Shirley Rodrigues 
Ramos

– Laboratorista Coor. Vig. Amb - SES

João de Souza – – Coor. Vig. Amb - SES

Ana Lúcia M.
Ribeiro

– Laboratorista Coor. Vig. Amb - SES

ANEXO I 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 022, DE 02 DE OUTUBRO DE 2001.

Servidores da FUNASA que permanecerão no Laboratório central – ses/mt
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Servidores da FUNASA que permanecerão na Coord. Vigilância Ambiental

Servidores da FUNASA que permanecerão no Escritório  
Regional de Saúde de Porto Alegre do Norte

Servidores da FUNASA que permanecerão no Escritório  
Regional de Saúde de Barra do Garças

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

FUNÇÃO

Givaldo Lima 481681 Guarda Endemias ERS de

Diamantino

Técnico em

Endemias

Albino B. Batista 515561 Motorista ERS de

Diamantino

Motorista

Christiane J. de Silva 515581 Microscopista ERS de

Diamantino

Microscopista

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Ademar Viana dos Santos 0502943 Agente Saúde Pública ERS de PAN

Paulo Pinheiro de Barros 0504841 Agente Saúde Pública ERS de PAN

Pompilio Rodrigues de Lima 0504839 Agente Saúde Pública ERS de PAN

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Lenita de Souza Ferreira 1039729 Farmacêutica ERS de Barra do 
Garças

João Martins 0517228 Agente Saúde Pública ERS de Barra do 
Garças

Alípio A. Miranda 0485589 Agente Saúde Pública ERS de Barra do 
Garças

Samuel Rodrigues Coimbra 0486241 Agente Saúde Pública ERS de Barra do 
Garças
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Servidores da FUNASA que permanecerão no Escritório  
Regional de Saúde de Juara

Servidores da FUNASA que permanecerão no Escritório  
Regional de Saúde de Juína

Servidores da FUNASA que permanecerão no Escritório  
Regional de Saúde de Rondonópolis

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Rubens Vigo 0518665 Guarda de Endemias ERS de Juara

Sebastião Francisco 0487468 Guarda de Endemias ERS de Juara

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Marcínio Ferreira da Silva 0504259 Motorista ERS de Juína

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Niversino Rosa
de Moraes

0500968 Ag. de Saúde Pública ERS de Rondonópolis

Francisco Nascimento
da Silva

0500973 Ag.  de Saúde Pública ERS de Rondonópolis

Jerônimo da Silva
Madureira

0517231 Motorista ERS de Rondonópolis

Elza Barbosa
dos Santos

503564 Ag. Administrativo ERS de Rondonópolis

Geralda Leite
Mendes

504671 Ag. Administrativo ERS de Rondonópolis

Alberto Araújo Folha 0500981 Ag. de Saúde Pública ERS de Rondonópolis

Olírio Luiz de Barros 0504602 Ag. de Saúde Pública ERS de Rondonópolis

Samuel Fernandes
de Souza

0500966 Ag. de Saúde Pública ERS de Rondonópolis

Teodomiro Luiz
de Amorim

0503715 Aux. de Artífice
de Mecânica

ERS de Rondonópolis

Manoel Bispo
dos Santos

517139 Aux. Administrativo ERS de Rondonópolis
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Servidores da FUNASA que permanecerão no Escritório  
Regional de Saúde de Cáceres

Servidores da FUNASA que permanecerão no Escritório  
Regional de Saúde de Sinop

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Clovis de Campos Leite 0476695 Ag. de Saúde Pública ERS de Cáceres

Denis Almeida Ribeiro 0477152 Ag. de Saúde Pública ERS de Cáceres

Hélio Rangel Soares 0478191 Ag. de Saúde Pública ERS de Cáceres

Sebastião Rodrigues 0504421 Ag. de Saúde Pública ERS de Cáceres

Geraldo Ferreira Soares 0504679 Motorista ERS de Cáceres

Adair Cardoso 0503033 Ag. Administrativo ERS de Cáceres

Alfredo Pinheiro da Silva 0503034 Ag.Administrativo ERS de Cáceres

Elsa Olivas Faria 0503542 Ag.Administrativo ERS de Cáceres

Elena do Espírito
Santo Modesto

0503551 Ag. de Portaria ERS de Cáceres

Hélia Alves de Almeida 0475020 Atendimento
a Enfermagem

ERS de Cáceres

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Benedito Martins de Andrade 1085071 Guarda de Endemias ERS de Sinop

Carlos Antônio Sebastião Silva 485511 Motorista ERS de Sinop

Edílson R. da Cruz 485643 Guarda de Endemias ERS de Sinop

José de Oliveira 486607 Guarda de Endemias ERS de Sinop

Luis C. N. de Oliveira 504715 Ag. de Saúde Pública ERS de Sinop

Manoel M. Monteiro 487158 Aux. Administrativo ERS de Sinop

Orlando Alves Rodrigues 487280 Art. Manobrista
de Veículo

ERS de Sinop

Ronildo P. de Moraes 487417 Motorista ERS de Sinop

Wilem Schmieleski 487565 Motorista ERS de Sinop

Terezinha de J. Padova 473873 Aux. de Serv. Gerais ERS de Sinop
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Servidores da FUNASA que permanecerão no Escritório  
Regional de Saúde de Alta Floresta

Servidores da FUNASA que permanecerão no Escritório  
Regional de Saúde de Água Boa

Servidores da FUNASA que permanecerão no Escritório  
Regional de Saúde de Cuiabá

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Antônio Ribeiro da Silva 0485457 Guarda de Endemias ERS de Alta Floresta

Donato Ferreira da Silva 0485627 Entomologia ERS de Alta Floresta

Marcos de Deus da Silva 0518759 Guarda de Endemias ERS de Alta Floresta

Hermes Pinto de Carvalho 0486500 Motorista ERS de Alta Floresta

João Rodrigues de Almeida 1141166 Agente de Saúde ERS de Alta Floresta

Pedro Gonçalves de Oliveira 0487310 Coordenador ERS de Alta Floresta

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Miguel B. dos Santos 1085389 Guarda de Endemias ERS de Água Boa

Nº NOME Cargo/função

01 Lorenço Santana de Silva Agente Saúde/ Sist.de Informação
de Malária, Dengue e F.A

02 Luiz Eduardo de Freitas Bueno Agente Saúde/ Digitador

03 Geraldo Bispo de Souza Agente Saúde/ Motorista

04 José Maria Silva e Arruda Agente Saúde/ Supervisor

05 Adelino Alves da Costa Motorista

06 Nazarino de Campos Motorista
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Servidores que permanecerão no Hospital Júlio Müller*

Servidores que permanecerão no Escritório  
Regional de Saúde de Peixoto de Azevedo

Servidores que permanecerão no Escritório  
Regional de Saúde de Tangará da Serra

Nº NOME Cargo/função

01 Jonilson Moraes da Silva Agente Saúde/ Laboratório
(Leishmaniose)

02 Luiz Carlos da Luz Agente Saúde/ Laboratório (Malária)

03 Manoel Antônio G. Ribas Exame Colinesterase

* Estes servidores cedidos ao HUJM deverão oficialmente, permanecer cedidos ao 

Escritório Regional de Cuiabá.

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Francisco Carlos Vieira 490226 ASP ERS Peixoto Azevedo

Leocir Luiz Burnier 486712 Guarda de Endemias ERS Peixoto Azevedo

Evandro Rodrigues Soares 489844 ASP ERS Peixoto Azevedo

Miguel Xavier dos Santos 487182 ASP ERS Peixoto Azevedo

José D. da Silva Filho 485287 Guarda de Endemias ERS Peixoto Azevedo

Delvanir de Lisboa 1090484 Motorista ERS Peixoto Azevedo

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Edgar Santos Brandão 503572 Ag. Saúde Pública ERS de
Tangará da Serra

Epaminondas P. Oliveira 471138 Motorista ERS de
Tangará da Serra

Moacir Módulo 1085391 G. Endemias ERS de
Tangará da Serra
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ANEXO II 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 022, DE 02 DE OUTUBRO DE 2001.

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Nortelândia

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

FUNÇÃO

Homero C. Filho 500946 Ag. 
Saúde Pública

Nortelândia Téc. em
Endemias

Edvan da S. Campos 1085087 Guarda
Endemias

Nortelândia Téc. em
Endemias

Agrícola O. Quinteto 500938 Ag. 
Administrativo

Nortelândia Ag. 
Administração

Antônia L. da Silva 1085065 Aux. 
Administrativa

Nortelândia Ag. 
Administrativo

Lídia R. de Oliveira 500971 Aux. 
Administrativa

Nortelândia Ag. 
Administrativa

Miríam F. Moreira 481630 Aux. 
Administrativa

Nortelândia Ag. 
Administrativa

Alexandre P. Foles 515565 Guarda 
Endemias

Nortelândia Téc. em 
Endemias

Eutímio G. da Silva 1141165 Ag. 
Saúde Pública

Nortelândia Téc. em 
Endemias

Amenaídes B.
Guimarães 

51555555
5515547

Ag. 
Saúde Pública

Nortelândia Téc. em 
Endemias

Joilson F. da Silva 480862 Guarda 
Endemias

Nortelândia Téc. em 
Endemias

Isabel Nunes Pereira Aux. 
Administrativa

Nortelândia Ag. 
Administrativo
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Arenápolis

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Alto Paraguai

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Nobres

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

FUNÇÃO

Antônio B. Barbosa 500937 Ag. Saúde
Pública

Arenápolis Técnico em 
Endemias

Antônio G. Pinote 515561 Motorista Arenápolis Motorista

Gerson O. de Lima 481737 Agente 
Administrativo

Arenápolis Técnico em 
Endemias

Athaíde B.
Guimarães

515543 Agente 
Administrativo

Arenápolis Agente
Administrativo

Benedito S. do
Nascimento

467947 Agente de 
Saúde

Arenápolis Combate à 
Dengue e
LI Tratamento

Edilson Leonardo 
da Silva

471219 Guarda de 
Endemias

Arenápolis Classificação 
de Larvas e 
Dengue

João B. de Oliveira 1085118 Guarda de 
Endemias

Arenápolis Combate à 
Dengue

Matusalém C.
de Aguiar

504642 Ag. de Saúde Arenápolis Combate à 
Dengue

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

FUNÇÃO

José Ribeiro dos
Santos

500947 Agente de Saúde
Pública

Alto Araguaia Técnico em
Endemias

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

FUNÇÃO

Renato R. da Silva 504414 Agente de Saúde
Pública

Nobres Técnico em
Endemias
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Alto da Boa Vista

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Luciara

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Porto Alegre do Norte

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de São Félix do Araguaia

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Antônio Anastáscio dos
Santos

0485716 Agente de
Saúde Pública

Alto Boa Vista

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Benedito Eide de Ferraz 0475125 Agente de
Saúde Pública

Luciara

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Brasilino José Pereira 0503076 Motorista Porto Alegre
do Norte

Filemom da Silva Costa 0500941 Agente de
Saúde Pública

Porto Alegre
do Norte

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Antônio F. de Souza 0504789 Agente de
Saúde Pública

São Félix
do Araguaia

Jesus N. de Azevedo 0517229 Guarda de Endemias São Félix
do Araguaia

Raimundo C. Pimentel 0504412 Agente de
Saúde Pública

São Félix
do Araguaia
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Vila Rica

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Juara

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Porto dos Gaúchos

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Novo Horizonte

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Tabaporã

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Everaldo N. Moreira 0485856 Motorista Vila Rica

João Bispo Seabra 0500951 Agente de Saúde Pública Vila Rica

João Oraldo Mendes 0517227 Guarda de Endemias Vila Rica

José B. dos Santos 0503705 Agente de Saúde Pública Vila Rica

Manoel B. da Mata 0500970 Agente de Saúde Pública Vila Rica

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Zacarias A. Costa 0487590 Guarda de Endemias Juara

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Donato Ramos 0485635 Guarda de Endemias Porto dos Gaúchos

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Pedro Correa de Lima 0504838 Guarda de Endemias Novo Horizonte
do Norte

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Cinézio dos Santos 1085405 Guarda de Endemias Tabaporã
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Aripuanã

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Colniza

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Juína

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Rondonópolis

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Alcides Tomé da Silva 1107100 Guarda de Endemias Aripuanã

Neilton N. de Oliveira 0504370 Guarda de Endemias Aripuanã

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Reginaldo J. de Carvalho 1085397 Guarda de Endemias Colniza*

* Falta convênio com o município e a FUNASA.

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Carlos Alberto Sardinha 0647478 Médico Juína

Clidiomar O. dos  Santos 0473423 Médico Juína

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Jurandir Fontanelli 0504154 Ag. Saúde Pública Rondonópolis

Alfredo Barros Filho 500932 Motorista Rondonópolis

Dilson Rocha Matias 504536 Ag. Saúde Rondonópolis

Eduardo M. M. Neto 517132 Guarda de Endemias Rondonópolis

Evaldo O.Nogueira 1085102 Ag. Saúde Rondonópolis

Gilson Peres de Sousa 485961 Ag. Saúde Rondonópolis

Mausil de Araújo Castro 504646 Ag. Saúde Pública Rondonópolis

João Neris de O. Neto 517223 Vigilante Rondonópolis

Elizete Ferreira da Silva 515135 Microscopista Rondonópolis

Francisco Lopes Filho 1085103 Aux. Administrativa Rondonópolis
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de São José dos IV Marcos

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Pontes e Lacerda

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Cáceres

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

José Cevada de Moraes 0503678 Agente de
Saúde Pública

São José dos
IV Marcos

Nilo Rodrigues 0504340 Agente de
Saúde Pública

São José dos
IV Marcos

Osmar Fernandes 0482725 Agente de
Saúde Pública

São José dos
IV Marcos

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

José Viera da Costa 0503910 Ag. Saúde Pública Pontes e Lacerda

Luciona M. da Silva 0507910 Ag. Saúde Pública Pontes e Lacerda

João Batista de Jesus 0504143 Ag. Saúde Pública Pontes e Lacerda

Sebastião Rocca 0482831 Ag. Saúde Pública Pontes e Lacerda

Vitorio Aires 0503907 Ag. Saúde Pública Pontes e Lacerda

Reinaldo G.Macado 0481516 Ag. Saúde Pública Pontes e Lacerda

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Alfredo S. de Figueiredo 0503075 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Antônio Nunes 0473971 Guarda de Endemias Cáceres

Antônio Lima da Mota 0472673 Guarda de Endemias Cáceres

Antônio M. de Oliveira 0472711 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Assunção Hurtado 0474960 Mestre de Lancha Cáceres

Antônio José de Lira 0472592 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Benedito R. Ferraz 0475168 Ag. de Saúde Pública Cáceres

continua...
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Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Benedito M. da Silva 1085073 Guarda de Endemias Cáceres

Benedito A. J. da Silva 0503078 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Carlos Augusto da Silva 0476482 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Elpídio Campos da Silva 1085098 Motorista Cáceres

Ernesto Pará 0503568 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Fernando de Souza 0477845 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Francisco A. dos Santos 0477926 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Francisco A. de Moraes 0477934 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Francisco C. Deluque 0477977 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Geraldino A. de Abreu 0503673 Motorista Oficial Cáceres

Gervásio El Hage 0504690 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Hélio Joel Vilas Boas 0478159 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Izaque G. de Arruda 0479554 Ag. de Saúde Pública Cáceres

João Evangelista Motta 0480854 Motorista Oficial Cáceres

João Felipe dos Santos 0481524 Motorista Ofical Cáceres

João S. Alves Pereira 1085367 Guarda de Endemias Cáceres

João Silva Lima 0481605 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Lídio Pereira Pinto 0504173 Agente de Portaria Cáceres

Jandir Pereira Jorge 0504144 Ag. de Saúde Pública Cáceres

José El Gahe 0503702 Motorista Oficial Cáceres

José Roberto Calixto 0503682 Ag. de Saúde Pública Cáceres

José G. de Freitas 0482229 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Landival S. Medeiros 0483888 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Luis Cristino Ferreira 0504177 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Lyrio de Azevedo 0482504 Ag. de Saúde Pública Cáceres

continua...

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Cáceres
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Mirassol D’Oeste

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Luis da Silva Filho 0487131 Guarda de Endemias Cáceres

Manoel F. Barbosa 1085386 Condutor de Lancha Cáceres

Manoel Tácio Egues 0482580 Guarda de Endemias Cáceres

Maury Gonçalves de Sá 0482644 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Mario Lucio Castrillon 0504990 Motorista Oficial Cáceres

Marco A. N. de Oliveira 0482601 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Nestor M. Mercado 0504641 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Nelson Vieira da Silva 0504344 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Osvaldo R. de Paula 0482741 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Paulo Florencio da Silva 0504594 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Pedro Henrique Pará 0482768 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Sebastião V. dos Santos 0504835 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Zozimo R. de Souza 0504805 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Severino da Silva 0504433 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Sebastião Alves da Silva 0504827 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Melquiades C. da Silva 0504255 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Manoel da Guia Pinho 0482547 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Luis Valter Marques 0482202 Ag. de Saúde Pública Cáceres

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Braz dos Passos Velozo 0476202 Agente de Saúde Pública Mirassol D’Oeste

Luiz Cassemiro D. Moraleco 0482342 Microscopista Mirassol D’Oeste

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Cáceres
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Porto Esperidião

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Armindo Cebalho 1085069 Condutor de Lancha Porto Esperidião

Salvador F. de Moraes 0482806 Condutor de Lancha Porto Esperidião

Neves Maria da Conceição 0504335 Agente de Saúde Pública Porto Esperidião

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Araputanga

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Rio Branco

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Durval Viana 0503094 Agente de Saúde Pública Rio Branco

Geraldo Teodoro Filho 0503672 Agente de Saúde Pública Rio Branco

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Antônio Sabino dos Santos 0474145 Agente de Saúde Pública Araputanga

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Comodoro

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Jauru

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

José Alves de Souza 0503707 Agente de Saúde Pública Comodoro

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Orlando F. de Assis 1085393 Guarda de Endemias Jauru
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Nova Lacerda

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Reserva do Cabaçal

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

José Wilson Ferraz 0483802 Agente de Saúde Pública Nova Lacerda

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Mário Quintino da Rocha 0504207 Agente de Saúde Pública Reserva do Cabaçal

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Itaúba

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Feliz Natal

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Sorriso

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Egídio Joel Engester 487719 Guarda de Endemias Itaúba

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Jovino Cláudio Alves 518106 Guarda de Endemias Feliz Natal

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Rui Barbosa da Silva 489836 Guarda de Endemias Sorriso
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Sinop

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Adão Dilkin 515382 Guarda de Endemias Sinop

Airton Hipólito Sampati 486984 Guarda de Endemias Sinop

Carlos Moreira da Silva 485490 Motorista Sinop

Élio de Moraes 487786 Guarda de Endemias Sinop

Fernando F. de Souza 504786 Ag. de Saúde Pública Sinop

Francisco C. Deluque 485235 Guarda de Endemias Sinop

Francisco Força 486674 Ag. de Saúde Pública Sinop

Geraldo Moreira 486658 Ag. de Saúde Pública Sinop

João Pereira da Silva 486780 Ag. de Saúde Pública Sinop

José Maria Filgueiras 486844 Ag. de Saúde Pública Sinop

José Arco 486810 Ag. de Saúde Pública Sinop

José Matias 486682 Guarda de Endemias Sinop

Luis Carlos de Andrade 486828 Ag. de Saúde Pública Sinop

Luiz Gonzaga Filgueiras 486721 Ag. de Saúde Pública Sinop

Maria Luiza da Costa 473764 Aux. Administrativo Sinop

Martim de Oliveira 487166 Ag. de Saúde Pública Sinop

Renato de Sari 487387 Ag. de Saúde Pública Sinop

Valdir Cabreiras da Silva 487514 Guarda de Endemias Sinop

Aparecido Brioschi 487760 Guarda de Endemias Sinop

Walter Correa 487557 Ag. de Saúde Pública Sinop

Ivaldo J. da Silva 487794 Guarda de Endemias Sinop

Josias L. Nogueira 520157 Motorista Sinop
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Alta Floresta

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Barão de Melgaço

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Antônio B.Sampaio 0518732 Agente de Saúde Alta Floresta

Adilson Benke 0515408 Guarda de Endemias Alta Floresta

Luiz Carlos de Oliveira 0485333 Agente Saúde Alta Floresta

Aluízio Souza Santos 0486909 Guarda de Endemias Alta Floresta

Antônio C. Menegatti 0485376 Guarda de Endemias Alta Floresta

Pedro Alves Neto 0487336 Guarda de Endemias Alta Floresta

José Neto da Silva 0486691 Guarda de Endemias Alta Floresta

Nº Nome Cargo/FUNÇÃO

01 Anunciação Rodrigues Oliveira Agente de Saúde / C. Lancha

02 Miguel Arcanjo Oliveira Agente de Saúde

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Várzea Grande

Nº Nome Cargo/FUNÇÃO

01 Juvêncio Manuel Santana Agente de Saúde

02 Marcolino Fagunedes Araújo Agente de Saúde

03 Orlando de Andrade Agente de Saúde

04 Rener Siqueira Lima Agente de Saúde/ Microscopista
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Santo Antônio do Leverger

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Cuiabá

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Guarantã

Nº Nome Cargo/FUNÇÃO

01 Zózimo M. Amorim Agente de Saúde

Nº Nome Cargo/FUNÇÃO

01 Mauro Juvenal Silva Agente de Saúde

02 Ademir Cebalho de Paula Agente de Saúde

03 Washington Luis Pinto Galvão Agente de Saúde

04 Benedito da Costa Agente de Saúde

05 Gervásio L. de Arruda Motorista

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Oscar dos S. Coqueiro 487638 Guarda de Endemias Guarantã do Norte

Wilson Alves dos Santos 487311 Guarda de Endemias Guarantã do Norte

Eliete Julia Sala 473294 Laborat. Guarantã do Norte
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Terra Nova

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Matupá

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Nelson Hergsell 487620 Guarda de Endemias Terra Nova do Norte

Nelson L. da Silva Torres 487212 Guarda de Endemias Terra Nova do Norte

Pedro Messias de Souza 487344 Guarda de Endemias Terra Nova do Norte

Manoel Estevão da Silva 506920 ASP Terra Nova do Norte

Ivanir Francisco Serpa 486739 ASP Terra Nova do Norte

Adir Noel C. Souza 6472734 Laborat. Terra Nova do Norte

Alberto Jovino de Paula 516431 Guarda de Endemias Terra Nova do Norte

Antonio Carlos Sales 485392 Guarda de Endemias Terra Nova do Norte

Antonio Jair Fidelex 486992 ASP Terra Nova do Norte

Antonio Portela de Brito 487000 ASP Terra Nova do Norte

Gilberto José da Silva 487697 Guarda de Endemias Terra Nova do Norte

Jairo João Tavares 486747 ASP Terra Nova do Norte

Jair Serpa 487662 ASP Terra Nova do Norte

José Martins Araujo 486879 Motorista Terra Nova do Norte

João David 1085120 Guarda de Endemias Terra Nova do Norte

Neuza Alice B. Ribeiro 1035509 Aux. Enfermagem Terra Nova do Norte

Paulo Fajoli 473813 Aux. Serv. Gerais Terra Nova do Norte

Valdeci Streeg 473876 Aux. Enfermagem Terra Nova do Norte

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Oswaldo de Oliveira 485236 Guarda de Endemias Matupá

Manoel F. Rodrigues 487115 Guarda de Endemias Matupá

Anildo Rodrigues Pereira 515297 Guarda de Endemias Matupá

José Antonio da Silva 486542 Guarda de Endemias Matupá

Ocimar Garcia Sorrila 485263 Guarda de Endemias Matupá
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Colider

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Peixoto de Azevedo

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Porto Estrela

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Adilson D. de Carvalho 515451 Guarda de Endemias Colíder

Antonio Melchior 485431 Guarda de Endemias Colíder

Elias de Carvalho 485678 Guarda de Endemias Colíder

Elio de Carvalho 485686 Guarda de Endemias Colíder

José Antonio Rueda 1050495 Motorista Colíder

José Aparecido Santana 466801 ASP Colíder

Celso A. Simon 1090481 Motorista Colíder

Severino Bras Moreira 487492 Guarda de Endemias Colíder

Sergio F. dos Santos 487484 Guarda de Endemias Colíder

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Evandro Djalma Guedes 1090491 Guarda de Endemias Peixoto de Azevedo

Ezequias P. da Silva 485724 Guarda de Endemias Peixoto de Azevedo

João Pinto de França 1085121 Guarda de Endemias Peixoto de Azevedo

Agenor G. do N. Filho 471545 ASP Peixoto de Azevedo

Antonio Gualberto Filho 585414 Guarda de Endemias Peixoto de Azevedo

Miguel F. de Oliveira 485201 ASP Peixoto de Azevedo

Nivaldo Deodato Lucena 486239 ASP Peixoto de Azevedo

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

FUNÇÃO

José Luis Filho 481249 Ag. de Saúde Porto Estrela Combate a
Dengue e Chagas

Jovino G. do
Nascimento

504148 Ag. de Saúde Porto Estrela Combate a
Dengue e Chagas
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Santo Afonso

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Barra do Bugres

Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Tangará da Serra

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

FUNÇÃO

Matias Rodrigues 
de Souza

481435 Agente de
Saúde

Santo Afonso Combate
a Dengue

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

FUNÇÃO

Carlos Correia 503092 Agente de 
Saúde 

Barra do Bugres Combate a
Dengue e Chagas

Geovano Santos 
Moreira

477063 Guarda de 
Endemias

Barra do Bugres Combate a
Dengue e Chagas

João Francisco 
Dourado

503949 Agente de 
Saúde 

Barra do Bugres Combate a
Dengue e Chagas

Joaquim Ozório 
Barbosa

485937 Agente de 
Saúde 

Barra do Bugres Combate a
Dengue

José Ferreira da 
Silva

503691 Agente de 
Saúde 

Barra do Bugres Combate a 
Dengue e Chagas

Julizar Vilela 1085376 Motorista Barra do Bugres Combate a 
Dengue e Chagas

Pedro do Carmo 
Correia

484086 Guarda de 
Endemias

Barra do Bugres Combate a 
Dengue e Chagas

Moacir Borges 0484051 Agente de 
Saúde

Barra do Bugres Combate a 
Dengue e Chagas

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

FUNÇÃO

Jeovar Pereira de 
Souza

0504151 Agente de
Saúde

Tangará
da Serra

Combate a 
Dengue

José Antonio
Teodoro

0503386 Guarda de
Endemias

Tangará 
da Serra

Combate a 
Dengue
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Servidores da FUNASA a serem municipalizados 
município de Denise

ANEXO III  
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 022, DE 02 DE OUTUBRO DE 2001.

Servidores que retornaram para a FUNASA/MT

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

FUNÇÃO

Sebastião Lopes 0504425 Agente de 
Saúde

Denise Combate a 
Dengue

Nome SIAPE Cargo
Local de 
Atividade

Rosa Maria G. Azevedo 473972 Auxiliar 
Administrativo

Retornou para FUNASA

Wilson Luiz Gervásio 487581 Guarda de 
Endemias

Sinop

João de D. da Silva Filho 486771 Ag. de 
Saúde Pública

Retornou para FUNASA

Rosa Maria G. Azevedo 473972 Auxiliar 
Administrativo

Retornou para FUNASA

Wilson Luiz Gervásio 487581 Guarda de 
Endemias

Sinop

João de D. da Silva Filho 486771 Ag. de 
Saúde Pública

Retornou para FUNASA

Sidney Fernandes 1090498 Guarda de 
Endemias

Sinop

Anízio Teixeira de Matos Agente de 
Saúde

Várzea Grande

Sebastião F. Marçal Agente de 
Saúde

Várzea Grande

Roberto C. S. de Mesquita 487409 Ag. de 
Saúde Pública

Sinop
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Resolução CIB Nº 023, DE 02 de Outubro de 2001.

Dispõe sobre os valores de cálculo dos recursos finan-
ceiros para as ações de média e alta complexidade de 
Vigilância Sanitária (VISA) do Estado de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a necessidade de regulamentação do processo de descentralização das 
ações de Vigilância Sanitária no Estado de Mato Grosso;

	 II	–	 a Portaria nº 145/MS, de 31/01/2001, que regula as transferências 
fundo a fundo para o financiamento das ações de média e alta com-
plexidade executadas pelo estado, municípios e distritos, na área de 
Vigilância Sanitária (VISA);

	 III	–	 a necessidade de adequação ao Termo de Ajuste e Metas de Mato Grosso 
Resolução CIB nº 032/00 de 9 de novembro de 2000, que dispõe sobre 
a aprovação do Termo de Ajuste e  Metas da Vigilância Sanitária,

RESOLVE:

Art. 1º.  Definir valores per capita/hab./anual  para os cálculos dos recursos 
financeiros correspondentes a execução das ações de média e alta complexidade 
da Vigilância Sanitária.

	 Objeto de inspeção	 Valor per capita/hab./anual

	 Média complexidade	 0,04

	 Alta complexidade	 0,05

Art. 2º.  Para efeito de cálculos dos recursos financeiros que trata o artigo 
anterior, as ações de média e alta complexidade ficam assim discriminadas:

1.	 Média Complexidade

•	 Aplicadora de produtos saneantes, domissanitários-inseticidas/ra-
ticidas;

•	 Canteiro de obra;

•	 Casa de apoio para portadores de HIV;

•	 Casa de Repouso ou Casa de Idoso, ou Asilo;

•	 Clínica de Fisioterapia;

•	 Clínica ou Consultório Médico com Vacinação;

•	 Cozinhas industriais ou similares;
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•	 Creches;

•	 Distribuidora com fracionamento de cosmético, perfume, produtos 
de higiene;

•	 Distribuidora com fracionamento de drogas e insumos farmacêuti-
cos;

•	 Distribuidora com fracionamento de produtos saneantes e domis-
sanitários;

•	 Distribuidora de medicamentos;

•	 Estabelecimento que pratica Acupuntura;

•	 Estabelecimento carcerário;

•	 Estabelecimento de Tatuagem e congêneres;

•	 Estabelecimentos não relacionados à saúde;

•	 Drogarias e similares;

•	 Indústria de alimentos;

•	 Indústria de cosméticos, perfume e indústria de alimentos;

•	 Indústria de produtos saneantes domissanitários;

•	 Laboratório de prótese;

•	 Lavanderias de roupas de uso hospitalar – isolada do hospital;

•	 Posto de Coleta de Sangue – isolado;

•	 Posto de Coleta de Análises Clínicas – isolado;

•	 Sistema de coleta, disposição e tratamento de esgoto;

•	 Sistema público e privado de abastecimento de água para consumo 
humano;

•	 Unidade de transporte de paciente com procedimento;

•	 Unidade Odontológica com e sem equipamento de raio–X, consul-
tórios/clínicas.

2.	 Alta Complexidade

•	 Farmácias de manipulação;

•	 Laboratório de análises clínicas (citopatológico e de anatomia pa-
tológica);

•	 Clínica de Cirurgia Ambulatorial Estética, Endoscopia Digestiva – alta 
e baixa;

•	 Instituto de beleza com responsabilidade médica, clínica geriátri-
ca.

Art. 3º.  As ações referentes ainda à alta complexidade de Vigilância Sani-
tária que ficarão sob a responsabilidade de execução da Secretaria de Estado 
de Saúde ficam assim discriminadas:
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•	 Banco de órgãos, ou de medula ou de leite, ou de tecidos;

•	 Empresa de irradiação de produtos;

•	 Empresa de transporte de material de alto risco (carga perigosa);

•	 Farmácias que preparam nutrição parenteral;

•	 Hospital geral, especializado, dia, maternidade;

•	 Indústria de alimentos para fins especiais, dietéticos, alimentos 
para lactantes, alimentos para atletas;

•	 Indústria farmoquímica;

•	 Indústria de medicamentos;

•	 Indústria de correlatos;

•	 Estabelecimentos que procedem esterilização de produtos correlatos 
(centrais de esterilização);

•	 Prestador de serviço que utiliza radiação ionizante (sala ou equipa-
mento);

•	 Serviço de Hemoterapia;

•	 Serviço de Quimioterapia;

•	 Serviço de Terapia Renal ou Substitutiva;

•	 Serviço de Urgência e Emergência.

Art. 4º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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RESOLUÇÃO CIB Nº 024, DE 02 de OUTUBRO de 2001.

Dispõe sobre o Termo de Ajuste e Metas das ações de 
Vigilância Sanitária  e  dá outras  providências.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições e considerando:

	 I	–	 que os municípios habilitados deverão ter implantada a Vigilância Sa-
nitária municipal;

	 II	–	 que os municípios habilitados deverão ter a equipe da Vigilância Sani-
tária atuante,

RESOLVE:

Art. 1°.  O Termo de Ajuste e Metas das Ações de Vigilância Sanitária, 
conforme modelo em anexo desta Resolução, será assinado entre os Gestores 
Estadual e Municipal de Saúde e tem por finalidade fortalecer o sistema estadual 
e municipal de Vigilância Sanitária.

Art. 2°.  O planejamento das ações de Vigilância Sanitária deverá estar 
contido no plano municipal de saúde, e o seu detalhamento deverá fazer parte 
do Plano de Trabalho da Vigilância Sanitária Municipal e apresentado em anexo 
ao Termo de Ajuste e Metas das Ações de Vigilância Sanitária.

Art. 3º.  Para o cumprimento do Termo de Ajuste e Metas, objeto desta 
Resolução, os municípios deverão constituir as equipes mínimas de VISA de 
acordo com a seguinte configuração:

Parágrafo Único.  Os municípios habilitados na Gestão Plena da Atenção 
Básica previstos na Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e na Norma 
Operacional de Assistência à Saúde (NOAS/SUS/01/01) deverão dispor da 
seguinte composição da equipe mínima:

1.	 Para execução das ações de baixa complexidade:

•	 Municípios com população de até dez mil habitantes: dois técnicos 
de nível médio.

•	 Municípios com população de dez mil a cinqüenta mil habitantes: 
dois técnicos de nível médio e um técnico de nível superior da área 
de saúde.

•	 Municípios com população acima de cinqüenta mil habitantes: 
quatro técnicos de nível médio e dois técnicos de nível superior da 
área de saúde.
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2.	 Para execução das ações de média complexidade:

Além da configuração necessária para as ações de baixa complexidade 
discriminadas acima e pelo critério de cobertura populacional, municípios ha-
bilitados deverão acrescentar, no mínimo, em sua equipe, um técnico de nível 
superior da área da saúde e dois técnicos de nível médio. 

3.	 Para execução das ações de alta complexidade: 

Para cada cinqüenta mil habitantes, o município deverá acrescentar um 
profissional de nível superior da área de saúde em sua equipe.

Art. 4°.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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ANEXO I  
DA RESOLUÇÃO CIB N 024, DE 02 DE OUTUBRO DE 2001.

Termo de Ajuste e Metas entre a Secretaria de Estado de Saúde de Mato 
Grosso e o Município de____________________.

1.	 Dados do Município			   Nº ______________

___________________________________________________________
                                Nome do Município

CNPJ: ___________  Cód. IBGE:____________  Pop.:___________

2.	 Condição de Gestão do Município:

	       Gestão Plena de Atenção Básica Ampliada

	       Gestão Plena de Sistema Municipal

3.	 Recursos:

O município de_____________vem manifestar sua adesão ao Termo de Ajuste 
e Metas com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA/MS e o Estado 
de Mato Grosso, segundo os critérios definidos na Portaria MS nº145/2001 e 
Resolução CIB nº___________, consoante as condições seguintes:

Das obrigações do município:

I.	 Executar os recursos recebidos previstos na regulamentação do Termo 
de Ajuste depositados em conta específica vinculada ao Fundo Municipal 
de Saúde, e destinado a:

	 IA. comprovar e manter estrutura organizacional mínima do serviço de 
Vigilância Sanitária, de acordo com a Resolução CIB 12/98, de 05 de 
junho de 1998.

	 IB. realizar inspeções periódicas sobre produtos, bens e serviços sub-
metidos ao controle e fiscalização sanitária e demais ações pactuadas 
segundo Plano de Trabalho em anexo.

	 IC. implantar sistema de informação, em conformidade com as diretrizes 
nacionais visando a descrição, qualificação e quantificação de eventos 
e atividades da Vigilância Sanitária, levando-se em conta informações 
cadastrais, técnicas gerenciais, farmacovigilância e toxicovigilância;

	 ID. promover o desenvolvimento de recursos humanos para a Vigilância 
Sanitária no município.

	 IE. aplicar os recursos recebidos, exclusivamente, na consecução dos 
objetivos e metas previstas neste Termo de Ajuste e Metas da Vigilância 
Sanitária.
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II.	 Alimentar o sistema de informação vigente, enviando relatórios de gestão 
trimestrais e anuais das ações de Vigilância Sanitária para a Secretaria 
de Estado de Saúde, comprovando a aplicação do recurso financeiro.

A não alimentação do sistema implica em suspensão de repasse dos recursos 
financeiros decorrentes deste Termo.

III.	 Comprovar abertura de conta específica no Fundo Municipal de Saúde 
para recebimento dos recursos provenientes do Termo de Ajuste e Metas 
da  Vigilância Sanitária e intitulada:

Ex: PM___________ Fundo Municipal de Saúde ___________ VISA II

Das obrigações do Estado:

I.	 Executar o acompanhamento, avaliação e supervisão dos serviços mu-
nicipais em conformidade com as metas pactuadas;

II.	 Desenvolver e disponibilizar sistema de informação necessária como 
instrumento de planejamento e acompanhamento das ações e metas 
pactuadas;

III.	 Coordenar e promover programa de desenvolvimento de recursos hu-
manos, contemplando os serviços municipais de Vigilância.

IV.	 Repassar recursos para o município, que será feito mensalmente, do 
Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde, com valor 
correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor per capita/anual confor-
me critérios da Resolução CIB nº 023, de 02/10/01 e metas pactuadas 
no Plano de Ajuste e Metas.

4. Declaração de Adesão:

Solicitamos adesão ao Plano de Ajuste e Metas da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA/MS e o Estado de Mato Grosso e declaramos 
estar de acordo com os critérios de repasse de recursos acima especificados, 
comprometendo-nos a seguir as diretrizes federais e estaduais, sob pena de ter 
suspensos os recursos correspondentes, conforme Portaria MS/GM nº145/2001 
e Resolução CIB nº023, de 02/10/01.

____________________________, _____ de ________________ de 2001.

____________________	       		         ______________________________
  Prefeito Municipal		     	         Secretário Municipal de Saúde
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RESOLUÇÃO  CIB Nº 026, de 02 de Outubro de 2001.

Dispõe sobre o limite dos recursos federais destinados à 
assistência dos municípios do Estado de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a Norma Operacional da Assistência à Saúde-NOAS/SUS/01/01.

	 II	–	 a Portaria n° 483/GM, de 06/04/01, e publicada no DOU de 
09/04/01;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o limite de recursos financeiros federais destinados aos 
municípios do Estado de Mato Grosso para as ações e serviços de assistência 
à saúde, conforme anexo desta Resolução, a partir da competência dezembro 
de 2001. 

Art. 2º.  Os limites financeiros de que trata o artigo anterior serão revisados 
num período de cento e vinte (120) dias a partir da vigência desta Resolução.

Art. 3º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.     

 

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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RESOLUÇÃO  CIB Nº 027, de 2 de Outubro de 2001.

Dispõe sobre o limite dos recursos federais destinados à 
assistência à  saúde do município de Cuiabá/MT.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a Portaria nº 95, de 26/01/2001, e publicada no DOU de 29 
/01/2001;

	 II	–	 a Portaria n° 483/GM, de 06/04/01, e publicada no DOU de 
09/04/01.

	 III	–	 a Portaria nº 627, de 26/04/01, que aprova os procedimentos de 
média e alta complexidade do sistema de informação ambulatorial e 
hospitalar;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o limite de recurso financeiro federal anual de R$ 
49.130.230,08 (quarenta e nove milhões, cento e trinta mil, duzentos e trinta 
reais e oito centavos), destinado à assistência à saúde para o município de 
Cuiabá, conforme o anexo IV desta Resolução, a partir da competência outubro 
de 2001.

Art. 2º.  Os procedimentos da assistência ambulatorial de média e alta 
complexidade e da assistência hospitalar estão elencados nos Anexos I, II e III 
desta Resolução.

Art. 3º.  Esta Resolução entrará em vigor a partir de primeiro de outubro 
de 2001.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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RESOLUÇÃO CIB Nº 028/01, de 12 de Novembro de 2001.

Dispõe sobre os Indicadores de Acompanhamento da 
Atenção Básica dos serviços de saúde  para o Estado 
de Mato Grosso e dá outras providências.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 as determinações das diretrizes estabelecidas pela Portaria nº 832 , 
de 28 de junho de 1999, do Ministério da Saúde;

	 II	–	 a necessidade de se estabelecer  indicadores de acompanhamento 
das ações e serviços de saúde para os Municípios e o Estado de Mato 
Grosso;

RESOLVE:

Art. 1º. Aprovar, para o ano de 2001, os Indicadores de Acompanhamento 
da Atenção Básica, das ações e serviços de saúde no âmbito do Sistema Único 
de Saúde do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º. Os Indicadores de que trata o artigo anterior, em ANEXO desta 
Resolução, são parâmetros para a avaliação do impacto das ações e serviços e 
constituem referência para o pacto de metas a ser realizado entre os gestores 
municipais e estadual.

I.	 O indicador percentual da população coberta pelo Programa de Saúde 
da Família será pactuado nas microrregionais, considerando a situação 
atual de cada município.

II.	 Os indicadores Índice Parasitário Anual de Malária e Índice Predial de 
Infestação e Coeficiente de Incidência de Leishmaniose Visceral terão 
como metas aquelas contempladas no Plano Estadual de Combate às 
Endemias.

Art. 3º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se as disposições em contrário.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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ANEXO I 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 028, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2001.

Indicadores para Avaliação da Atenção Básica

Indicadores de Atenção a Grupos Específicos

Crianças 
Indicador 1: Cobertura Vacinal de Rotina por DPT

1.	 Conceituação:  

	 Percentual  de crianças menores de 1 ano de idade vacinadas com 3ª 
dose de DPT, em determinado local e período.

2.	 Interpretação: 

	 A taxa de cobertura vacinal está diretamente associada ao controle da 
difteria, tétano e coqueluche.

	 Quando se obtém altas e homogêneas coberturas ao longo dos anos asse-
gura-se  o controle, a eliminação  ou a erradicação dessas doenças.

3.	 Usos:

	 –	 No acompanhamento e avaliação da situação vacinal de uma popu-
lação nos diversos níveis de organização do sistema de saúde;

	 –	 Na definição de estratégias de vacinação (campanhas,  rotinas, 
intensificações, etc);

4.	 Limitações:

	 Estimativas populacionais super ou subestimadas, comprometendo o 
acompanhamento do cumprimento da meta.

	 Morosidade no fluxo de dados nos diversos níveis.

5.	 Método de Cálculo:

6.	 Fonte: SI-PNI, IBGE.

7.	 Ano de referência: 2000.

Número de menores de 1 ano vacinados com DTP 
(dose 3), em determinado local e período

População de menores de 1 ano no mesmo local e período
X 100
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Número de óbitos em menores de 1 ano

Número de nascidos vivos
x 1.000

Indicadores de Atenção a Grupos Específicos

Crianças 
Indicador 2: Coeficiente de Mortalidade Infantil

1.	 Conceituação:

	 Mede a magnitude de óbitos em menores de 1 ano em relação ao número 
de nascidos vivos, em um determinado local e período.

2.	 Interpretação:

	 A situação ideal é que ocorra uma diminuição deste coeficiente nessa 
faixa etária. Espera-se uma diminuição progressiva dos óbitos nessa 
faixa etária, ao longo dos anos consecutivos. 

3.	 Usos:

	 Planejamento da atenção à saúde da criança e da gestante.

4.	 Limitações: 

	 Subregistro de óbitos.

5.	 Método de Cálculo:

6.	 Fonte de informação: 

	 Sistema de Informação sobre Mortalidade e Sistema de Informação 
sobre Nascidos Vivos.

7.	 Ano de referência: 1999.

8.	 Valor do indicador para o Brasil: 

9.	 Parâmetro: Tendência decrescente.
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Indicadores de Atenção a Grupos Específicos

Crianças 
Indicador 3: Coeficiente de Mortalidade Perinatal

1.	 Conceituação:

	 Medida da magnitude dos óbitos ocorridos a partir da 22ª semana de 
gestação até 7 dias completos do nascimento em relação aos óbitos 
fetais e nascidos vivos, de um determinado local e período. 

2.	 Interpretação:

	 A situação ideal é que ocorra um baixo coeficiente de óbitos nessa 
faixa etária. Espera-se uma diminuição progressiva dos óbitos nessa 
faixa etária, ao longo dos anos consecutivos. Avalia, indiretamente, a 
qualidade da assistência prestada no pré-natal e parto à gestante e ao 
recém-nascido.

3.	 Usos:

	 Planejamento da atenção à saúde da criança e da gestante.

4.	 Limitações: 

	 Subregistro de óbitos.

5.	 Método de Cálculo:

6.	 Fonte de informação: 

	 Sistema de Informação de Mortalidade.

7.	 Ano de referência: 2000.

8.	 Valor do indicador para o Brasil: 

9.	 Parâmetro: Tendência decrescente.

Óbitos fetais ocorridos a partir da 22ª semana de gestação + 
óbitos ocorridos até o 7º dia do nascimento

Óbitos fetais + nascidos vivos
X 1.000
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Número de internações por IRA em < 5 anos residente

População < 5 anos residente
X 1.000

Indicadores de Atenção a Grupos Específicos

Crianças 
Indicador 4: Coeficiente de internação por IRA em crianças < 5 anos

1.	 Conceituação:

	 Número de casos de hospitalização por IRA em menores de 5 anos do 
total de crianças menores de 5 anos residentes.

2.	 Interpretação:

	 O indicador pode avaliar, de forma indireta, a resolutividade da atenção à 
saúde (diagnóstico e tratamento precoce) do grupo etário de menores de 
5 anos. O controle das IRA no nível ambulatorial deve reduzir o número 
de casos que evoluirão para os quadros mais severos que necessitam 
de internamento.

3.	 Usos:

	 Avaliar a qualidade da atenção básica prestada aos menores de 5 
anos.

4.	 Limitações: 

	 O dado “internação segundo município de residência” está sujeito a 
distorções em face dessa informação ser fornecida pelo paciente/res-
ponsável, que pode informar o endereço de residência errado, com 
receio de não ser atendido em unidades de saúde situadas fora do seu 
município de residência.

	 A ocorrência de erros na digitação e no preenchimento do Código In-
ternacional de Doenças (CID) na Autorização de Internação Hospitalar 
(AIH) interfere diretamente no resultado desse indicador.

5.	 Método de cálculo:

	

	 Códigos CID 10 selecionados: J00 a J06 + J10 a J18 +J20 a J22 + J30 
+ J36 + J39 + J40 + J43 a J47 + J68 a J70 + J81 + J82 + J84 a J86 + 
J90 a J94 + J96 + J98.

6.	 Fonte: SIH/SUS.

7.	 Ano de referência: 2000.

8.	 Valor do indicador para o Brasil: 45,4 internações por IRA em < 5 anos 
por 1.000 crianças menores de 5 anos.

9.	 Parâmetro:
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Indicadores de Atenção a Grupos Específicos

Crianças 
Indicador 5: Cobertura de procedimentos odontológicos coletivos  

na faixa etária de 0 a 14 anos

1.	 Conceituação:

	 Medida de cobertura dos procedimentos coletivos odontológicos reali-
zados na rede SUS, em relação à população de 0 a 14 anos.

2.	 Interpretação:

	 Este indicador reflete o grau de alcance das ações de prevenção de 
agravos dentários na população definida.

3.	 Usos: 

	 Subsidiar os processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas 
e ações de Saúde Bucal.

4.	 Limitações: Inconsistência nos registros do Boletim de Produção Am-
bulatorial SIA/SUS e a falta de identificação da faixa etária.

5.	 Método de Cálculo:

	 Código do procedimento utilizado: 03.011.01-01.

6.	 Fonte: SIA/SUS.

7.	 Ano de referência: 2000.

8.	 Valor do indicador para o Brasil: 

9.	 Parâmetro: Tendência crescente.

Número de crianças cadastradas de 0 a 14 anos

População residente de 0 a 14 anos
X 100
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Número de parturientes com 4 ou mais consultas de pré-na-
tal em determinado local e período

Total de nascidos vivos no mesmo local e período
X 100

Indicadores de Atenção a Grupos Específicos

Mulher 
Indicador 6: Percentual de parturientes com cobertura  

de 4 ou mais consultas de pré-natal

1.	 Conceituação:

	 Medida de cobertura da consulta de pré-natal.

2.	 Interpretação:

	 A freqüência de consulta de pré-natal permite avaliar o acesso da ges-
tante à assistência pré-natal.

3.	 Usos:

	 Avaliar o processo de implementação da assistência pré-natal e acom-
panhar a meta de cobertura estabelecida.

4.	 Limitações: 

	 Mudanças no formulário do SINASC comprometem a análise desses 
dados para o ano de 1999. O código que era usado no formulário ante-
rior,  para mais de 6 consultas (ano de 1998), passou a representar 4 
a 6 consultas no ano de 1999. 

5.	 Método de cálculo:

6.	 Fonte: SINASC.

7.	 Ano de referência: 2000.

8.	 Valor do indicador para o Brasil: 47,5% das parturientes com 4 ou 
mais consultas de Pré Natal.

9.	 Parâmetro: Tendência crescente.
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Indicadores de Atenção a Grupos Específicos

Mulher 
Indicador 7: Mortalidade Proporcional por Câncer de Colo de Útero

1.	 Conceituação:

	 Medida de mortalidade por câncer de colo de útero em mulheres de 15 
a 59 anos.  

2.	 Interpretação: 

	 Indicador propõe mensurar a proporção de mortes por câncer de colo 
de útero em mulheres de 15 a 59 anos e a avaliar se as ações desen-
volvidas estão sendo positivas.

3.	 Usos:  

	 Subsidiar o planejamento da atenção à saúde aos grupos de risco.

4.	 Limitações: 

	 A subnotificação de óbitos e a falta do preenchimento correto da causa 
básica dos óbitos podem influenciar no indicador. 

5.	 Método de cálculo:

6.	 Fonte: SIM.

7.	 Ano de referência: 2000.

8.	 Valor do indicador para o Brasil: 

9.	 Parâmetro: 

Número de óbitos por câncer de colo de útero em 
mulheres de 15 a 59 anos

Total de óbitos ocorridos em mulheres de 15 a 59 anos
X 100
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Indicadores de Atenção a Grupos Específicos

IDOSOS 
Indicador 8: Cobertura Vacinal Contra  Influenza  em Idosos

1.	 Conceituação:

	 Medida específica para quantificar o percentual de pessoas de 60 anos 
beneficiadas por essa ação de saúde.

2.	 Interpretação: 

	 A taxa de cobertura vacinal está diretamente associada ao controle da 
doença.

	 Quando se obtém altas e homogêneas coberturas ao longo dos anos 
assegura-se  o controle, a eliminação ou a erradicação da doença.

3.	 Usos: 

	 –	 Avaliar a cobertura atingida por essa ação de saúde;

	 –	 Planejar a atenção à saúde desse grupo etário.

4.	 Limitações:

	 –	 Estimativas populacionais super ou subestimadas, comprometendo 
o acompanhamento do cumprimento da meta;

	 –	 Morosidade no fluxo de dados nos diversos níveis.

5.	 Método de Cálculo: 

6.	 Fontes de informação:  SI-PNI, IBGE

7.	 Ano de referência: 2000.

8.	 Valor do indicador para o Brasil: 82,1% de idosos vacinados contra 
influenza.

9.	 Parâmetro: ≥ 70%  de cobertura.

Número de pessoas de 60 anos e mais vacinadas 
contra Influenza

População > 60 anos
X 100
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Indicadores de Agravos Específicos

Indicador 9: Taxa de Internação por Acidente Vascular Cerebral  
na faixa etária de 30 a 59 anos

1.	 Conceituação:

	 Medida de morbidade hospitalar por AVC, no âmbito do SUS e na faixa 
etária estabelecida.

2.	 Interpretação: 

	 –	 Indicador objetiva avaliar, de forma indireta, a disponibilização de 
ações básicas de prevenção e controle (diagnóstico precoce, trata-
mento e educação para a saúde) da doença hipertensiva.

	 –	 Não existem parâmetros de comparação. Espera-se que, nos municí-
pios que priorizem a execução dessas ações, ocorra uma diminuição 
no número de internações nessas faixas etárias. 

	 –	 Indicador deve ser aplicado em, pelo menos, 5 anos consecutivos 
para se verificar a tendência do agravo.

3.	 Usos:  

	 Subsidiar o planejamento da atenção à saúde aos grupos de risco.

4.	 Limitações: 

	 O numerador só abrange o universo das internações hospitalares na rede 
SUS, enquanto o denominador inclui, também, o conjunto de pessoas 
beneficiárias de seguro de saúde privados.

5.	 Método de cálculo:

6.	 Fonte: SIH-SUS.

7.	 Ano de referência: 2000.

8.	 Valor do indicador para o Brasil: 0,5 internação por 10.000 hab. 

9.	 Parâmetro: Tendência decrescente.

Nº de internações por AVC (código 81.500.10.6), na faixa 
etária de 30 a 59 anos

População da mesma faixa etária
X 10.000
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Número total de casos de Tuberculose curados em determi-
nado local e período

Total de casos notificados de Tuberculose no mesmo local e 
período

X 100

Indicadores de Agravos Específicos

Indicador 10: Percentual de Pacientes Portadores de 
Tuberculose Curados

1.	 Conceituação:

	 Percentual de pacientes portadores de tuberculose curados, por local 
de residência.

2.	 Interpretação:

	 É um indicador importante para avaliar a qualidade do tratamento de 
portadores de tuberculose. Esse indicador é mais importante ainda 
quando se trata de casos de Tuberculose Pulmonar Positiva, que são 
responsáveis pela cadeia de transmissão da doença na população. Um 
elevado “percentual de cura” desses doentes significa uma melhora na 
qualidade de vida da população.

3.	 Usos:

	 Avaliação da “qualidade“ do programa de controle da Tuberculose nos 
níveis federal, estadual e municipal.

4.	 Limitações: 

	 –	 Confiabilidade das informações;

	 –	 Subregistro da evolução dos casos.

5.	 Método de Cálculo: 

6.	 Fonte: SINAN.

7.	 Ano de referência: 1999.

8.	 Valor do indicador para o Brasil: 75%.

9.	 Parâmetro: ≥ 85%  de cura.
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Indicadores de Agravos Específicos

Indicador 11: Percentual de Casos de Hanseníase  Curados

1.	 Conceituação:

	 Percentual de casos de  hanseníse  curados entre os casos novos que 
iniciaram tratamento PQT, por local de residência.

2.	 Interpretação:

	 É um indicador importante para avaliar a qualidade do tratamento de 
portadores de hanseníase,  responsáveis pela cadeia de transmissão 
da doença na população. Um elevado “percentual de cura” desses do-
entes significa uma melhora na qualidade de vida da população e na 
interrupção da cadeia de transmissão.

3.	 Usos:

	 Avaliação da “qualidade“ do programa de controle da Hanseníase, nos 
níveis federal, estadual e municipal.

4.	 Limitações: 

	 –	 Confiabilidade das informações;

	 –	 Subregistro da evolução dos casos. 

5.	 Método de Cálculo: 

6.	 Fonte: SINAN.

7.	 Ano de referência: MB – 1997 e PB – 1999.

8.	 Valor do indicador para o Brasil: 

9.	 Parâmetro: > 90%.

Número de casos de PB e MB curados com PQT até 31/12

Total de casos PB e MB detectados no ano da coorte, que 
iniciaram tratamento PQT

X 10.000
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Número de lâminas positivas

População residente
X 1.000

Indicadores de Agravos Específicos

Indicador 12: Índice Parasitário Anual

1.	 Conceituação:

	Í ndice que determina o risco de  adoecer por malária, por local de 
residência.

2.	 Interpretação:

	 É um indicador importante para avaliar o risco de contaminação e avaliar, 
de forma indireta, a disponibilização das ações de prevenção e controle 
da malária.

3.	 Usos:

	 Subsidiar o planejamento da atenção à saúde dos grupos de risco.

4.	 Limitações: 

5.	 Método de Cálculo: 

6.	 Fonte: SISMAL.

7.	 Ano de referência: 2000.

8.	 Valor do indicador para o Brasil: 

9.	 Parâmetro: 
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Indicadores de Agravos Específicos

Indicador 13: Índice  Predial  de Infestação

1.	 Conceituação:

	Í ndice que determina o índice de infestação pelo Aedes nas residên-
cias.

2.	 Interpretação:

	 É um indicador importante para avaliar o risco de contaminação e avaliar, 
de forma indireta, a disponibilização das ações de prevenção e controle 
da dengue.

3.	 Usos:

	 Subsidiar o planejamento da atenção à saúde dos grupos de risco.

4.	 Limitações: 

5.	 Método de Cálculo: 

6.	 Confiabilidade das informações:

7.	 Fonte: FAD.

8.	 Ano de referência: 2000.

9.	 Valor do indicador para o Brasil: 

10.	Parâmetro: decrescente.

Número de reservatórios positivos

Número de reservatórios examinados
X 100
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Número de casos de Leishmaniose Visceral

População residente
X 1.000

Indicadores de Agravos Específicos

Indicador 14: Coeficiente de Incidência de Leishmaniose Visceral

1.	 Conceituação:

	Í ndice que determina o risco de se adoecer por Leishmaniose Visceral, 
por local de residência.

2.	 Interpretação:

	 É um indicador importante para avaliar o risco de contaminação e avaliar, 
de forma indireta, a disponibilização das ações de prevenção e controle 
da Leishmaniose.

3.	 Usos:

	 Subsidiar o planejamento da atenção à saúde do grupo de risco.

4.	 Limitações: 

5.	 Método de Cálculo: 

6.	 Confiabilidade das informações:

7.	 Fonte: SINAN.

8.	 Ano de referência: 2000.

9.	 Valor do indicador para o Brasil:

10.	Parâmetro:
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Indicadores de Modelo de Atenção

Indicador 15: Percentual da população coberta pelo  
Programa Saúde da Família

1.	 Conceituação: 

	 Percentual da população cadastrada no Sistema de Informação da 
Atenção Básica (SIAB) no Modelo de Atenção PSF em relação ao total 
da população do município.

2.	 Interpretação: 

	 Mede a cobertura populacional do Programa de Saúde da Família. 

3.	 Usos: 

	 –	 Avaliar se a estratégia de saúde da família constitui-se no eixo 
de reorientação da atenção básica;

	 –	 Acompanhar e avaliar o processo de extensão da cobertura das 
ações de saúde da família;

	 –	 Identificar variações geográficas no percentual de cobertura 
das ações de saúde da família.

4.	 Limitações:

	 As bases de dados do cadastramento familiar do SIAB apresentam varia-
ções de cobertura entre os municípios do Estado. Em alguns municípios, 
devido ao atraso na etapa de informatização do cadastramento, o total 
de famílias cadastradas não corresponde ao total de famílias cobertas 
pelas ações das equipes de saúde da família.

	 A população total do município, resultado de estimativas do IBGE, pode 
estar subestimada ou superestimada.

5.	 Método de Cálculo:

6.	 Fonte: 

	 Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) e IBGE.

7.	 Ano de referência: 2000.

8.	 Valor do indicador para o Brasil: 11,57% da população coberta.

	 Valor do indicador para Mato Grosso: 50% da população coberta.

9.	 Parâmetro: Tendência crescente.

População cadastrada no SIAB (Modelo de atenção PSF)

População total do município
X 100
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RESOLUÇÃO CIB Nº 029, de 12 de novembro de 2001.

Dispõe sobre a Reestruturação e Reformulação do Regi-
mento Interno da CIB Regional da Baixada Cuiabana.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 o avanço do processo de descentralização das ações de saúde no âmbito 
estadual e municipal;

	 II	–	 a necessidade de atualizar o Regimento em vigor, aprovado em 28 de 
novembro de 1997;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar a Reestruturação e Reformulação do Regimento Interno da 
Comissão Intergestores Bipartite Regional da Baixada Cuiabana.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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ANEXO I  
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 029, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2001. 
Comissão Intergestores Bipartite Regional da Baixada Cuiabana

Regimento Interno

Capítulo I 
DA NATUREZA DO REGIMENTO

Art. 1º.  A Comissão Intergestores Bipartite Regional da Baixada Cuiabana, 
regulamentada pela Resolução da CIB Estadual nº 016/97, de 28/11/1997, 
do Secretário de Estado de Mato Grosso, em atendimento ao disposto no item 
221 da Portaria nº 545, de 20 de maio de 1993, do Ministério da Saúde, atuará 
como Fórum de negociação entre o Estado e os municípios, na implantação e 
operacionalização do Sistema Único de Saúde na Regional da Baixada Cuiaba-
na, submetendo seus acordos e definições à Comissão Intergestores Bipartite 
Estadual.

Capítulo II 
FINALIDADE

Art. 2º.  A Comissão Intergestores Bipartite Regional da Baixada Cuiabana 
tem por finalidade promover a orientação, a regulamentação e avaliação dos 
aspectos operacionais do processo de descentralização das ações de saúde no 
âmbito regional, cabendo-lhe especificamente:

1.	 orientar as ações operacionais do processo de descentralização do SUS, 
em nível regional;

2.	 avaliar o processo de engajamento dos municípios de acordo com as 
condições estabelecidas pelas normas vigentes do Ministério da Saú-
de;

3.	 propor modificações no processo de descentralização à Comissão Bi-
partite Estadual;

4.	 propor à Comissão Intergestores Bipartite Estadual adequações nas 
normas operacionais da assistência à saúde aprovadas pelo Ministério 
da Saúde, desde que não contrariem os dispositivos legais vigentes.
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Capítulo III 
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3º.  A CIB Regional da Baixada Cuiabana é integrada paritariamente 
por 09 (nove) membros efetivos e respectivos suplentes e representantes do 
Escritório Regional de Saúde de Cuiabá, indicados pelo chefe do escritório 
com homologação pelo Secretário de Estado de Saúde  e 09 (nove) membros 
efetivos e respectivos suplentes representantes da Regional do Conselho de 
Secretários Municipais de Saúde de Mato Grosso (COSEMS), indicados através 
de consenso entre os secretários dos municípios abrangidos pela Regional da 
Baixada Cuiabana.

Parágrafo Primeiro.  O secretário de saúde do município sede Cuiabá/MT, ou 
seu representante legal, e o chefe do Escritório Regional de Saúde de Cuiabá, ou 
seu representante legal, são membros natos da Comissão Intergestores Bipartite 
Regional da Baixada Cuiabana.

Parágrafo Segundo.  É permitida ao chefe de Escritório Regional de Saúde 
de Cuiabá (ERS) a substituição de seus representantes a qualquer tempo de 
acordo com a necessidade, e os representantes do COSEMS/MT, somente com 
convocação de reunião da vice-diretoria regional para tal fim.

Parágrafo terceiro.  A coordenação da Comissão Intergestores Bipartite Re-
gional da Baixada Cuiabana será exercida pelo chefe do Escritório Regional de 
Saúde de Cuiabá, ou seu substituto legal.

Capítulo IV 
DA COMPETÊNCIA

Art. 4º.  À CIB Regional da Baixada Cuiabana compete:

1.	 coordenar a implementação do processo de descentralização da gestão 
das ações e serviços de saúde na perspectiva de construção do SUS, 
conforme diretrizes da CIB Estadual;

2.	 estabelecer condições para a reformulação do modelo assistencial vi-
gente em nível regional, buscando a assistência integral, universalizada, 
equânime, regionalizada e hierarquizada, tendo como eixo a prática do 
planejamento integrado;

3.	 encaminhar suas propostas e decisões para referendo à CIB Estadual;

4.	 procurar viabilizar aos municípios da regional os diversos aspectos 
para o enquadramento e permanência das condições de gestão do SUS 
prevista em Portaria ministerial;

5.	 analisar, avaliar e emitir parecer sobre o processo de habilitação e 
desabilitação dos municípios da regional conforme normas vigentes, 
encaminhando-o para a CIB Estadual no prazo máximo de trinta dias 
após o recebimento;
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6.	 estabelecer o fluxo das atividades que envolvam as ações de descentra-
lização;

7.	 propor a execução dos serviços necessários e imprescindíveis para a 
consecução do processo de descentralização;

8.	 definir propostas de descentralização da saúde coletiva (Vigilância 
Epidemiológica, Sanitária e Saúde do Trabalhador), especialmente a 
hierarquização e estruturação das ações;

9.	 emitir informações e pareceres técnicos ao Conselho Municipal de Saúde 
(CMS), pertinentes às matérias discutidas nas reuniões da Bipartite 
Regional;

10.	discutir e resolver os casos omissos do presente regimento.

Capítulo V 
DO FUNCIONAMENTO

Art. 5º.  A CIB da Baixada Cuiabana reunir-se-á regularmente 01 (uma) 
vez por mês, com pauta previamente estabelecida, ou extraordinariamente, 
sempre que necessário, com a convocação da Coordenação ou da maioria dos 
membros efetivos.

1.	 Os documentos e propostas que constituirão os itens da pauta deverão 
ser encaminhados à Secretaria Executiva, que auxiliará a Coordenação 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis antes da reunião, cuja pauta será 
repassada aos integrantes da Comissão com 72 (setenta e duas) horas 
de antecedência.

2.	 Ordinariamente, as reuniões deverão ter início às 14:00 horas e término 
às 17:00 horas, e/ou esgotando os pontos de pauta.

3.	 Terão direito a voz e voto somente os membros da comissão, sendo que 
aos convidados poderá ser facultado direito de voz quando solicitado 
por membro e deliberado pela Comissão.

Art. 6º.  As definições e propostas da Comissão Intergestores Bipartite 
Regional da Baixada Cuiabana serão consubstanciadas através de proposição 
à CIB Estadual.

Art. 7º.  As deliberações da CIB Estadual prevalecem sempre sobre as da 
CIB Regional.

Art. 8º.  A CIB Regional da Baixada Cuiabana, de acordo com o interesse, 
poderá convidar representantes de órgãos ou instituições para reuniões ou con-
secução de trabalhos específicos, obedecendo as disposições legais.

Art. 9º.  As reuniões só terão início se houver quorum, estando presentes 
50% mais 01 de seus membros, obedecendo a composição paritária.

Parágrafo Único.  A tolerância para o início das reuniões será de 15 (quinze) 
minutos.
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Capítulo VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 10.  O pedido de vistas pode ser requerido pelo membro da CIB a 
qualquer momento antes de prolatado seu voto, obedecendo o prazo de 10 dias 
para a devolução do processo à Secretaria Executiva.

Art. 11.  Será dispensado o membro ou suplente que, sem qualquer motivo 
justificado, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas ou cinco interca-
ladas, no período de 01 (um) ano.

Art. 12.  Quando houver empate nas proposições, o voto de desempate será 
do Coordenador da CIB Regional.

Art. 13.  Este Regimento somente poderá ser modificado por proposta 
aprovada por dois terços dos seus membros, salvo orientações gerais emanadas 
da CIB Estadual.

Art. 14.  Este Regimento entrará em vigor na data de sua aprovação pela 
CIB estadual.
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RESOLUÇÃO  CIB Nº 030/01, de 12 de Novembro de 2001.

Dispõe sobre a aprovação  do Plano de Combate às 
Carências Nutricionais (PMCCN)  dos Municípios do 
Estado de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 o Dispositivo da Portaria nº 709/GM, de 10 de junho de 1999, que esta-
belece critérios e requisitos para implementação de ações de combate 
às carências nutricionais nos municípios;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o Plano Municipal de Combate às Carências Nutricionais 
(PMCCN) dos municípios do Estado de Mato Grosso, conforme anexo  desta 
Resolução.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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ANEXO 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 030, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2001

Municípios com PMCCN Aprovados

	I TEM	 MUNICÍPIOS	 SITUAÇÃO*
	 01	 Alta Floresta	 3º Plano
	 02	 Alto Araguaia	 2º Plano
	 03	 Alto Boa Vista	 2º Plano
	 04	 Alto Taquari	 2º Plano
	 05	 Arenápolis	 3º Plano
	 06	 Barra do Garças	 3º Plano
	 07	 Brasnorte	 3º Plano
	 08	 Campinápolis	 3º Plano
	 09	 Canarana	 2º Plano
	 10	 Chapada dos Guimarães	 2º Plano
	 11	 Cuiabá	 3º Plano
	 12	 Diamantino	 2º Plano
	 13	 Glória D’Oeste	 2º Plano
	 14	 Guarantã do Norte	 3º Plano
	 15	 Jauru	 4º Plano
	 16	 Mirassol D’Oeste	 3º Plano
	 17	 Nova Brasilândia	 3º Plano
	 18	 Nova Marilândia	 2º Plano
	 19	 Nova Olímpia	 3º Plano
	 20	 Novo Horizonte do Norte	 2º Plano
	 21	 Paranaíta	 3º Plano
	 22	 Paranatinga	 2º Plano
	 23	 Porto Alegre do Norte	 2º Plano
	 24	 Porto dos Gaúchos	 2º Plano
	 25	 Porto Esperidião	 1º Plano
	 26	 Primavera do Leste	 2º Plano
	 27	 Ribeirão Cascalheira	 2º Plano
	 28	 Rio Branco	 3º Plano
	 29	 Rosário Oeste	 2º Plano
	 30	 Salto do Céu	 2º Plano
	 31	 Santa Carmem	 2º Plano
	 32	 Santo Afonso	 2º Plano
	 33	 São José dos Quatro Marcos	 2º Plano
	 34	 Sapezal	 2º Plano
	 35	 Sinop	 2º Plano
	 36	 Tabaporã	 2º Plano
	 37	 Tangará da Serra	 2º Plano
	 38	 Vila Bela da Santíssima Trindade	 2º Plano

*Situação:
1º Plano; 2º Plano – Renovação; 3º Plano – Renovação; 4º Plano – Renovação.
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RESOLUÇÃO CIB Nº 031/01, de 12 de Novembro de 2001.

Dispõe sobre o critério ou distribuição de equipamentos 
de informática do componente RNIS (Rede Nacional de 
Informação em Saúde).

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a necessidade de garantir a disponibilidade de recursos informacionais 
de suporte para os diversos sistemas de informação requeridos pelo 
SUS;

	 II	–	 a carência  destes recursos, principalmente nas Secretarias Munici-
pais de Saúde dos municípios recém-emancipados no Estado de Mato 
Grosso;

	 III	–	 que o projeto Rede Nacional de Informação em Saúde (RNIS) disponi-
bilizou vinte equipamentos completos para a rede de informática;

RESOLVE:

Art. 1º.  Disponibilizar um conjunto de informática (1 computador, 1 im-
pressora, 1 no break), para:

a)	 os municípios recém-emancipados e que não dispõem desse equipa-
mento na Secretaria Municipal de Saúde, conforme anexo I;

b)	 para os municípios com população inferior a dez mil habitantes e que 
não dispõem deste recurso na Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
consta no anexo II desta Resolução;

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT



237 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2001

ANEXO  I  
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 031, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2001.

Municípios recém-emancipados no Estado de Mato Grosso que receberão 
o conjunto de informática:

1.	 Bom Jesus do Araguaia
2.	 Colniza
3.	 Curvelândia
4.	 Nova Nazaré
5.	 Nova Santa Helena
6.	 Novo Santo Antonio
7.	 Rondolândia
8.	 Santa Cruz do Xingu
9.	 Santa Rita do Trivelato
10.	Santo Antonio do Leste
11.	Serra Nova Dourada
12.	Vale de São Domingos

Obs.: Conquista D’Oeste já possui computador.

ANEXO II 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 031, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2001.

Município com menos de 10.000 habitantes sem computador na Secretaria 
Municipal de Saúde:

1.	 Itiquira.
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RESOLUÇÃO  CIB Nº 032, de 12 de novembro de 2001.

Dispõe sobre as competências da Secretaria de Estado 
de Saúde de Mato Grosso – SES/MT e da Fundação de 
Saúde de Cuiabá – FUSC, na gestão dos serviços de 
saúde no município de Cuiabá/MT.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a especificidade do Sistema Único de Saúde (SUS) em Mato Grosso e 
a configuração de sua rede de serviços;

	 II	–	 o processo conflituoso de eliminação da tabela diferenciada praticada 
pelo município de Cuiabá em Gestão Plena do Sistema Municipal pela 
NOB/SUS/01/96;

	 III	–	 o processo de recontratação de todos os serviços e estabelecimentos 
de saúde na capital, atualmente em fase de execução;

	 IV	–	 a necessidade de garantir a continuidade de prestação de serviços de 
saúde essenciais, atualmente sob gestão estadual;

RESOLVE:

Art. 1º.  Estabelecer as competências da Secretaria de Estado de Saúde de 
Mato Grosso – SES/MT e da Fundação de Saúde de Cuiabá – FUSC na gestão 
dos serviços de saúde, referentes às Unidades sob gestão estadual, conforme 
anexo I desta Resolução e das Unidades sob gestão do município de Cuiabá, 
conforme anexo II desta Resolução, por um período mínimo de 180 (cento e 
oitenta) dias;

Art. 2º.  A gestão de toda a rede estadual de sangue, pública e privada, 
os medicamentos de alto custo e o tratamento fora do domicílio interestadual 
permanecem sob a responsabilidade do Estado.

Art. 3º.  O gerenciamento e o ordenamento dos fluxos de usuários da popula-
ção residente e referenciada, atendidos nos serviços localizados na capital, sob 
gestão da SES/MT ou da FUSC, será de responsabilidade da Central Estadual 
de Atendimento e Regulação de Cuiabá.

Art. 4º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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Unidades 
Públicas

1. Hemocentro
2. Laboratório Central do Estado de Mato Grosso – LACEN
3. Instituto de Especialidades de Mato Grosso – IEMT
4. Centro Estadual de Anatomia Patalógica – CECAP
5. Centro Integrado de Atenção Psicossocial – Adauto Botelho 
– CIAPS
6. Tratamento Fora do Domicílio – TFD
7. Fundação Centro de Reabilitação Dom Aquino Corrêa – FCRDAC
8. Unidade de Referência de Atendimento ao Deficiente Auditivo 
– CREADA
9. Sistema Integrado de Atendimento ao Trauma em Emergência 
– SIATE
10. Hospital Adauto Botelho

Unidades 
Filantrópicas

1. Hospital do Câncer
2. Instituto Lions de Visão

Unidades 
Privadas

1. Clínica Femina
2. Laboratório São Tomé (transplante e teste do pezinho)
3. Instituto de Hematologia do Centro Oeste – IEMCO
4. Centro de Hematologia e Hemoterapia – HEMOSAM
5. UNIMAGEM (tomografia)
6. Centro de Especialidades em Diagnóstico de Cuiabá – CEDIC 
(ressonância magnética)

ANEXO I 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 032, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2001.

Unidades sob Gestão Estadual no município de Cuiabá
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ANEXO II 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 032, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2001.

Unidades sob Gestão do município de Cuiabá

Unidades 
Públicas

1. 33 Centro de Saúde
2. 05 Policlínicas
3. 15 Unidades PSF
4. Ambulatório Municipal – IPEMUC
5. Laboratório Central de Cuiabá – LACEC
6. Centro de Especialidades Médicas – CEM
7. C.O.R. Verdão
8. Serviço Ambulatorial Especializado
9. Hospital Pronto-socorro Municipal de Cuiabá
10. Hospital Universitário Júlio Müller – HUJM

Unidades 
Filantrópicas

1. Sociedade Beneficente Santa Casa de Misericórdia de Cuiabá
2. Sociedade de Proteção à Maternidade e Infância de Cuiabá

Unidades 
Privadas

1. AMECOR
2. Anáise Pesquisas e Laboratório Clínico Ltda.
3. Centro Clínico Gastroenterologia e Endoscopia
4. Centro de Câncer de Cuiabá
5. Centro de Diagnóstico por Imagem de Cuiabá
6. Centro de Hemodinâmica Invasiva da AMECOR
7. Centro de Imagenologia de Várzea Grande
8. Centro de Litotripsia e Doenças de Próstata
9. Centro de Litotripsia S/C Ltda.
10. Centro de Oncologia de Cuiabá Ltda.
11. Centro de Oncologia e Radioterapia S/C Ltda. – Santa Casa
12. Centro Oftalmológico Santa Casa
13. Centro Radiológico Santa Helena
14. Clínica Artmed
15. Clínica de Doenças Renais
16. Clínica de Olhos de Cuiabá
17. Clínica de Radiologia Cuiabá
18. Clínica de Tratamento Renal – CTR
19. Diagnóstico por Imagem – USMAT
20. Dimen Centro Oeste
21. Fanzeres e Monteiro Fortes – ECO-X
22. Hospital Bom Jesus
23. Hospital das Clínicas
24. Hospital dos Olhos
25. Hospital Ortopédico
26. Hospital Santa Cruz
27. Hospital Santa Helena

continua...
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Unidades 
Privadas

28. Hospital Santa Rosa
29. Hospital Santa Tereza
30. Instituto Cardiovascular do Centro Oeste S/C Ltda.
31. Instituto Cuiabano de Radioterapia – NUTEC
32. Instituto de Anatomia Patológica e Citologia de Cuiabá – IAPCC
33. Instituto de Diagnóstico por Imagem S/C Ltda. – IRPHA
34. Instituto de Doenças do Coração
35. Instituto de Medicina Nuclear
36. Instituto de Nefrologia de Mato Grosso
37. Instituto de Tumores de Cuiabá
38. Instituto Neuropsiquiátrico
39. Laboratório de Hemodinâmica e Cardiologia Intervencionista de 
Cuiabá Ltda.
40. Laboratório Carlos Chagas
41. Laboratório Paulo César Figueiredo
42. Medinagem Radiologia e Ultrassonografia Ltda.
43. Prevencor Diagnóstico Cardiológico não Invasivo Ltda.
44. SOTRAUMA
45. Unidade de Diagnóstico por IMAGEM

ANEXO II 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 032, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2001.

Unidades sob Gestão do município de Cuiabá
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RESOLUÇÃO  CIB Nº 033, de 12 de Novembro de 2001.

Dispõe sobre o limite dos recursos federais destinados à 
assistência à saúde do município de Cuiabá/MT.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 a Portaria Conjunta SE/SAS nº 054, de 29 de agosto de 2001, que fixou 
na tabela de Procedimentos do Sistema de Informações Ambulatoriais 
do Sistema Único de Saúde – SIA/SUS os valores dos procedimentos 
de medicina nuclear;

	 II	–	 a Portaria Conjunta SE/SAS n° 057, de 29 de agosto de 2001, que al-
terou os valores das órteses, próteses e materiais especiais do Sistema 
de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde – SIH/SUS;

	 III	–	 a Portaria Conjunta SE/SAS nº 068, de 14 de setembro de 2001, que 
acrescenta recursos financeiros para os procedimentos de medicina 
nuclear, órteses, próteses e materiais das áreas ambulatorial e hospi-
talar (Alta Complexidade);

	 IV	–	 a Portaria SAS nº 486, de 23 de outubro de 2001, que aprova o cadastro 
do Hospital de Medicina Especializada para a realização de procedimen-
tos de Alta Complexidade em Cardiologia (Laboratório de Eletrofisiologia 
e Terapêutica Intervencionista por Catéter das Arritmias);

RESOLVE:

Art. 1º.  Acrescentar recursos anuais, no montante de R$ 557.615,52 
(quinhentos e cinqüenta e sete mil, seiscentos e quinze reais e cinqüenta e 
dois centavos), para o município de Cuiabá, na área de Assistência Hospitalar 
e Ambulatorial (Alta Complexidade), conforme distribuição constante do Anexo 
I desta Resolução, para o custeio dos referidos procedimentos.

Art. 2º.  Determinar a distribuição dos procedimentos de Estudo Eletrofi-
siológico, conforme Anexo II desta Resolução.

Art. 3º.  O limite financeiro do município de Cuiabá fica demonstrado, con-
forme Anexo III desta Resolução.

Art. 4º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir da competência Novembro de 2001.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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PROCEDIMENTOS ANO (EM REAIS) MÊS (EM REAIS)

Medicina Nuclear 41.646,40 3.470,53

Órtese, Prótese, e Materiais 267.495,20 22.291,26

Estudo Eletrofisiológico 248.473,92 20.706,16

TOTAL 557.615,52 46.467,95

ANEXO I 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 033, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2001.

ANEXO II 
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 033, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2001.

PROCEDIMENTOS ELETROFISIOLÓGICOS

POPULAÇÃO 
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RESOLUÇÃO CIB Nº 034 de 12 de Novembro de 2001

Dispõe sobre a habilitação do município de Cuiabá 
no Regime de Gestão Plena do Sistema Municipal 
(GPMS) da Norma Operacional da Assistência à Saúde  
(NOAS/SUS/01/01).

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

	 I	–	 A Portaria N° 95 de 26/01/01, que aprova a Norma Operacional da As-
sistência à Saúde NOAS – SUS 01/01, que amplia as responsabilidades 
dos municípios na Atenção Básica, define o processo de regionalização 
da assistência; cria mecanismos para fortalecimento da capacidade de 
gestão do Sistema Único de Saúde e procede à atualização dos critérios 
de habilitação de estados e municípios;

	 II	–	 A Instrução Normativa N° 1, de 06/04/01 que regulamenta os 
conteúdos, os instrumentos e os fluxos do processo de habilitação 
e desabilitação de municípios, de estados e do Distrito Federal 
em conformidade com as novas condições de gestão criadas pela  
NOAS – SUS 01/2001;

	 III	–	 A Portaria N° 976/GM de 04/07/01, que prorroga o prazo para 06 de 
agosto de 2001 para estados e municípios se adequarem à NOAS – SUS 
01/2001.

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o pleito de habilitação do município de Cuiabá/MT, no 
regime de Gestão Plena do Sistema Municipal (GPMS) de acordo com a Norma 
Operacional da Assistência à Saúde (NOAS – SUS 01/01), desde que mantida a 
pactuação aprovada na Resolução CIB N.º 032 de 12 de novembro de 2001;

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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RESOLUÇÃO CIB AD REFERENDUM, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2001.

Dispõe sobre a alteração de materiais permanentes para 
implantação e implementação dos Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) em Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL no uso de suas atri-
buiçõe legais e considerando:

	 I	–	 A meta prioritária de implantação e implementação do Centro de Aten-
ção Psicossocial (CAPS) para Psicótico e Dependente de Substâncias 
Químicas em Mato Grosso, definida no Plano Estratégico de Governo 
para a área de Desenvolvimento Humano e no Plano Estadual de Saú-
de;

	 II	–	 A Portaria nº 224, de 29 de janeiro de 1992 do Ministério da Saúde/
Secretaria Nacional de Assistência à Saúde, que consagra em suas di-
retrizes o atendimento universal, hierarquizado, regionalizado e integral 
e normatiza o atendimento em Centro de Atenção Psicossocial;

	 III	–	 As metas do Plano de Trabalho Anual da Secretaria de Estado de Saúde 
de Mato Grosso de implantar 20 (vinte) CAPS, preferencialmente nos 
municípios com mais de vinte mil habitantes;

	 IV	–	 A Resolução CIB nº 009/01, de 25 de maio de 2001.

RESOLVE:

Art. 1º  Retificar a relação de materiais permanentes para implantação dos 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), constante da Resolução CIB nº 009, 
de 25/05/2001, conforme Anexo I desta Resolução.

Art. 2º  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

	 Luis Soares	 Júlio Strubing Müller Neto 
	 Presidente do COSEMS/MT	 Secretário de Estado de Saúde/MT
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO CIB AD REFERENDUM, DE 01 DE 
DEZEMBRO DE 2001

RELAÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES 
PARA IMPLANTAÇÃO DO CAPS

	 –	04 mesas para escritório com três gavetas – escrivaninha 150x100m.

	 –	01 mesa p/ computador com revestimento melamímico c/ apoio p/ 
teclado central 80x60cm.

	 –	01 mesa para impressora com revestimento melamímico.

	 –	03 armários de aço de duas portas com chave.

	 –	40 cadeiras c/ encosto/almofadas – espuma laminada.

	 –	20 colchonetes encapados com napa.

	 –	01 fogão com quatro bocas, forno simples.

	 –	01 geladeira simples – 360 litros.

	 –	02 prateleiras de aço.

	 –	01 liqüidificador.

	 –	01 cafeteira elétrica.

	 –	01 mesa grande de madeira – 200x120m

	 –	02 aparelhos de ar condicionado (10.000 BTU’s).

	 –	05 ventiladores de teto.

	 –	01 micro computador (Pentium II 750 MHz, 64 MB, HD 10 GB, CD 56, 
monitor 14’’).

	 –	01 nobreak.

	 –	01 impressora jato de tinta.

	 –	01 quadro negro ou magnético de 120x150cm com moldura em alumínio.

	 –	01 aparelho de TV de 20’’.

	 –	01 vídeo cassete com 6 cabeças.

	 –	01 bebedouro 110w.

Utensílios de Cozinha

	 –	20 colheres de sopa de inox.

	 –	20 garfos para refeição de inox.

	 –	02 facas de mesa de inox.

	 –	02 facas de corte para cozinha.
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	 –	03 panelas grande de alumínio batido (1 p/ 15 litros e 2 p/ 20 litros).

	 –	04 colheres (2 conchas e 2 escumadeiras).

	 –	02 assadeiras grandes com teflon ou inox.

	 –	01 frigideira grande de alumínio batido.

	 –	01 leiteira de alumínio para 2 litros.

	 –	01panela de pressão para 7 litros.

	 –	01 bandeja grande de inox (p/ xícaras de café).
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